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Promovente: 
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Ementa: 
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Folha rt°  e  	do proc 
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Adeiina Cicoo - 	r. 

4Ci6 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROJETO DE LEI N 2 	/2015 

PL 

709/2015 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do cadastrannento biométrico de motoristas de ônibus no 

Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

r_rs 

Art. 19  Fica assegurado nos veículos prestadores de serviço de transporte público municipal, 

concessionários ou prestadores diretos, do Município de São Paulo, a instalação de sistema de 
8 reconhecimento biométrico destinado à identificação de motoristas, visando o controle de sua 

jornada. 

Art. 29  0 controle de jornada servirá como medida profilática de saúde e segurança, além de 

demais usos admitidos em direito. 

paragrafo único.  O  máximo de carga-horária permitida será aquela prevista em convenção 

coletiva vigente da categoria. 

Art. 39  Esta lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta dia 	'Tea:Wià'..ii:de.-su-a publicaçà- 6. 

1 2015 
A 	 ârt. 49  As despesas decorrentes da  execução desta lei corgr o por conta de  dotações 

orçamentarias próprias suplementadas se necessário. 	 rs. 
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CArdARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Art. 52  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em 

contrário.  

Sala das Comissões, 08 de Dezembro de 2015 

f: "..ac,?s,-,  

TONINHO VESPOLI (PSOL/SP) 

Vereador 
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Fela 

N° 

	A.  1Dt  - 
WC ,406 

CAleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Justificativa 

A profissâo de motorista de ônibus já foi considerada em pes q uisas como das mais 

estressantes profissões exercidas nas g randes cidades. 0 trânsito intenso, a possibilidade de 

acidentes, passageiros também estressados fazem parte desse cotidiano. 

Aliado aos exemplos supracitados, o desrespeito à carga horária máxima de motoristas 

consiste em um elemento de dese q uilíbrio para o trabalhador, tanto do ponto de vista da 

saúde física e psicológica do mesmo, q uanto da falta de seguran ça transmitida a seus 

passageiros. 

Um motorista cansado, trabalhando por um lon go período de horas ininterruptas em 

um trânsito caótico como o da capital paulista é, naturalmente, um risco, para si e para seus 

passageiros. Sendo assim, esse projeto busca nada mais q ue impor um instrumento q ue seja 

efetivo na garantia de direitos trabalhistas já consolidados. 

Certo da  compreensão dessa casa leg islativa para com a necessidade de resguardo de 

direitos trabalhistas, assim como da seguran ça de prestadores e usuários de servi ço público de 

transporte coletivo, convoco meus nobres pares para aprova ção deste projeto. 

Sala das Sessões, 08 de Dezembro de 2015. 

TONINHO VESPOLI (PSOL/SP) 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 
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-- ESID:NTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

goma 	  
Proc. N°. 

- Lívia Selom o Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0709115 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.goviDdiegislação  a respeito do assunto, foi localizado o 
seguinte: 

- Consolidação das Leis do Trabalho, alterada pela Lei Federal n° 12.619, de 30 de 
abril de 2012, que dispõe sobre o exercício da profissão de motorista — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, alterada pela Lei Federal n° 12.619, de 30 de abril de 2012, que dispõe 
sobre o exercício da profissão de motorista — cópia parcial; 

- Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 

- Resolução CONTRAN n° 405, de 12 de junho de 2012, que dispõe sobre a 
fiscalização do tempo de direção do motorista profissional de que trata o artigo 267-A 
do Código de Trânsito Brasileiro; 

- Resolução CONTRAN n°406, de 12 de junho de 2012, que altera a Resolução n° 92, 
de 4 de maio de 1999, que dispõe sobre requisitos técnicos mínimos do registrador 
instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, conforme o Código de Trânsito 
Brasileiro; 

- Lei Orgânica Municipal, em especial artigos 172 e seguintes (Transporte Urbano); 

- Lei Municipal n° 15.778, de 3 de junho de 2013, que dispõe sobre condições 
sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e 
trabalhadores em transporte rodoviário urbano, alterada pela Lei Municipal n° 16.217, 
de 17 de junho de 2015; 

- Lei Municipal n° 15.782, de 29 de maio de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia de Prevenção aos Acidentes de Trânsito, a ser 
realizado anualmente no dia 11 de maio; 

- Lei Municipal n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execução, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
PL0018-14 pesquisa 
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SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

?roc. N°. 

fvla Salomão Nogueira 
RF 11.274 

PROCURADORIA 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 22 de janeiro de 2016. 

LeiB iwe e 
Ana Helena PachecoSavoia 

Procuradora Legislativa 
OAB/SP 118.723 

Marcella Falo Giacaglia 
Procuradora Legisla Ma Chefe Substituta 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sP.qov.br  
PL0018-14 pesquisa 
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22/01/2016 	 DEL5452 

Texto compilado 
Vigência 

(Vide Decreto-Lei n° 127, de 1967) 
(Vide Lei n° 12.619. de 2012) 
(Vide Lei n° 13.015. de 2014) 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N.° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943 

Proc. N. 

Lívia Salomão Nogueira 
PF 11.274 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as alterações por ela introduzidas na legislação 
vigente. 

Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as que não tenham aplicação em todo o território 
nacional. 

Art. 2° O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122° da Independência e 55° da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

..ste texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943. retificado pelo Decreto-Lei n' 6.353, de 19441e retificado pelo Decreto-Lei n' 9.797, de 1946  

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TITULO 1 

INTRODUÇÃO 

Art. 1° - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas. 

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a 
prestação pessoal de serviço. 

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de beneficência, as 
associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou 
administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, 
solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

Art. 3° - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante 
salário. 

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

a Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo 
isposição especial expressamente consignada. 

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o empregado estiver 
afastado do trabalho prestando serviço militar ... (VETADO) ... e por motivo de acidente do trabalho.  (Incluído pela Lei n° 4.072. de 16.6.1962) 

Art. 5° - A todo trabalho de igual valor correspondera salário igual, sem distinção de sexo. 

Art. 62  Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. (Redação dada pela Lei n° 12.551, de 2011) 

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios 
pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho alheio. (Incluído pela Lei n° 12.551, de 2011) 

Art. 7° Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, expressamente determinado em contrário, não se aplicam : 
(Redação dada pelo Decreto-lei n°8.079, 11.10.1945)  

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à familia, no 
âmbito residencial destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais; 

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários em serviço nas próprias repartições;  (Redação 
dada pelo Decreto-lei n° 8.079 11.10.1945)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm 
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DEL5452 

Art. 63. O empregador que receber carteira para anotar c a retiver por mais de 48 (quarenta c oito) horas, ficará cujeito à multa de duzentos a mil cruzei 

Art. 53 - A emprêsa que receber Carteira de Trabalho e Previdência Social para anotar e a retiver por mais de 48 (quakritooMptioras t rw2i 	 
multa de valor igual à metade do salário-mínimo regional. (Redação 	dada pelo Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

Ori  

cuac alogaçãoc para rocuca, ficará cujoito à multa de duzontoc a mil cruzeiroc. 

eefflinasta-nesta-aftige, 

Art. 54 - A emprêsa que, tendo sido intimada, não comparecer para anotar a Carteira de Trabalho e Previdência Social de seu empregado, ou cujas 
alegações para recusa tenham sido julgadas improcedentes, ficará sujeita à multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional. (Redação dada pelo 
Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

Art. 55 - Incorrerá na multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional a emprêsa que infringir o art. 13 e seus parágrafos. 	(Redação dada pelo 
Decreto-lei n° 229. de 28.2.1967) 

Genaer-eie 

Art. 56 - O sindicato que cobrar remuneração pela entrega de Carteira de Trabalho e Previdência Social ficará sujeito à multa de valor igual a 3 (três) vêzes 
o salário-mínimo regional. 	(Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

CAPITULO II 

DA DURAÇÃO DO TRABALHO 

• 	 SEÇÃO I 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 57 - Os preceitos deste Capítulo aplicam-se a todas as atividades, salvo as expressamente excluídas, constituindo exceções as disposições 
especiais, concementes estritamente a peculiaridades profissionais constantes do Capítulo I do Título III. 

SEÇÃO II 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 58 - A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja 
fixado expressamente outro limite. 

§ 1 2  Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco minutos, 
observado o limite máximo de dez minutos diários. 	(Parágrafo incluído pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001) 

§ 22  O tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retomo, por qualquer meio de transporte, não será computado na jornada de 
trabalho, salvo quando, tratando-se de local de difícil acesso ou não servido por transporte público, o empregador fornecer a condução. (Parágrafo incluído 
pela Lei n° 10.243, de 19.6.2001) 

§ 3 Poderão ser fixados, para as microempresas e empresas de pequeno porte, por meio de acordo ou convenção coletiva, em caso de transporte 
fornecido pelo empregador, em local de difícil acesso ou não servido por transporte público, o tempo médio despendido pelo empregado, bem como a forma e a 
natureza da remuneração. (Incluído pela Lei Complementar n° 123. de 2006)  

• Art. 58-A. Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não exceda a vinte e cinco horas semanais. 	(Incluído pela Medida 
'rovisoria n°2.164-41, de 2001) 

§ IQ O salário a ser pago aos empregados sob o regime de tempo parcial será proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que cumprem, nas 
mesmas funções, tempo integral. 	(Incluído pela Medida Provisória n°2.164.41, de 2001) 

§ 22  Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo parcial será feita mediante opção manifestada perante a empresa, na forma prevista em 
instrumento decorrente de negociação coletiva. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.164-41, de 2001) 

Art. 59 - A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre 
empregador e empregado, ou mediante contrato coletivo de trabalho. 

§ 1° - Do acordo ou do contrato coletivo de trabalho deverá constar, obrigatoriamente, a importância da remuneração da hora suplementar, que será, pelo 
menos 20% (vinte por cento) superior à da hora normal. 	(Vide CF, art. 7° inciso XVI) 

§ 22  Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for 
compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de 
trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.164.41, de 2001) 

§ 3° Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a compensação integral da jornada extraordinária, na forma do parágrafo 
anterior, fará o trabalhador jus ao pagamento das horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão. (Incluído 
pela Lei n°9.601, de 21.1.1998) 

§ 42 Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras. 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.164-41, de 2001) 

Art. 60 - Nas atividades insalubres, assim consideradas as constantes dos quadros mencionados no capítulo "Da Segurança e da Medicina do Trabalho", 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De15452.htm 
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ou que neles venham a ser incluídas por ato do Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio, quaisquer prorrogações só poderão ser acordadas mediante licença 
prévia das autoridades competentes em matéria de higiene do trabalho, as quais, para esse efeito, procederão aos necessários exames locais e à verificação dos 
métodos e processos de trabalho, quer diretamente, quer por intermédio de autoridades sanitárias federais, estaduais e municipais, com quem entrarão em 
entendimento para tal fim. 

Art. 61 - Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do trabalho exceder do limite legal ou convencionado, seja para fazer face a motivo de força 
maior, seja para atender à realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto. 

§ 1° - O excesso, nos casos deste artigo, poderá ser exigido independentemente de acordo ou contrato coletivo e deverá ser comunicado, dentro de 10 
(dez) dias, à autoridade competente em matéria de trabalho, ou, antes desse prazo, justificado no momento da fiscalização sem prejuízo dessa comunicação. 

§ 2° - Nos casos de excesso de horário por motivo de força maior, a remuneração da hora excedente não será inferior à da hora normal. Nos demais casos 
de excesso previstos neste artigo, a remuneração será, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) superior à da hora normal, e o trabalho não poderá exceder de 
12 (doze) horas, desde que a lei não fixe expressamente outro limite. 

§ 3° - Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, resultante de causas acidentais, ou de força maior, que determinem a impossibilidade de sua realização, 
a duração do trabalho poderá ser prorrogada pelo tempo necessário até o máximo de 2 (duas) horas, durante o número de dias indispensáveis à recuperação do 
tempo perdido, desde que não exceda de 10 (dez) horas diárias, em período não superior a 45 (quarenta e cinco) dias por ano, sujeita essa recuperação à prévia 
autorização da autoridade competente. 

Art. 62 - Não são abrangidos pelo regime previsto neste capítulo: 	(Redação dada pela Lei n° 8.966. de 27.12.1994) 

I - os empregados que exercem atividade externa incompatível com a fixação de horário de trabalho, devendo tal condição ser anotada na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social e no registro de empregados;  (Incluído pela Lei n° 8.966, de 27.12.1994) 

II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos quais se equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e 
chefes de departamento ou filial.  (Incluído pela Lei tf 8.966. de 27.12.19941 

Parágrafo único - O regime previsto neste capítulo será aplicável aos empregados mencionados no inciso II deste artigo, quando o salário do cargo de 
confiança, compreendendo a gratificação de função, se houver, for inferior ao valor do respectivo salário efetivo acrescido de 40% (quarenta por cento). 
(Incluído pela Lei n°8.966, de 27.12.1994)  

Art. 63 - Não haverá distinção entre empregados e interessados, e a participação em lucros e comissões, salvo em lucros de caráter social, não exclui o 
participante do regime deste Capítulo. 

Art. 64 - O salário-hora normal, no caso de empregado mensalista, será obtido dividindo-se o salário mensal correspondente à duração do trabalho, a que se 
refere o art. 58, por 30 (trinta) vezes o número de horas dessa duração. 

Parágrafo único - Sendo o número de dias inferior a 30 (trinta), adotar-se-á para o cálculo, em lugar desse número, o de dias de trabalho por mês. 

Art. 65 - No caso do empregado diarista, o salário-hora normal será obtido dividindo-se o salário diário correspondente à duração do trabalho, estabelecido 
no art. 58, pelo número de horas de efetivo trabalho. 

SEÇÃO III 

DOS PERÍODOS DE DESCANSO 

Art. 66 - Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso. 

Art. 67 - Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência públi 
ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o domingo, no todo ou em parte. 

Parágrafo único - Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com exceção quanto aos elencos teatrais, será estabelecida escala de revezamento, 
mensalmente organizada e constando de quadro sujeito à fiscalização. 

Art. 68 - O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma do art. 67, será sempre subordinado à permissão prévia da autoridade competente em 
matéria de trabalho. 

Parágrafo único - A permissão será concedida a titulo permanente nas atividades que, por sua natureza ou pela conveniência pública, devem ser exercidas 
aos domingos, cabendo ao Ministro do Trabalho, Indústria e Comercio, expedir instruções em que sejam especificadas tais atividades. Nos demais casos, ela 
será dada sob forma transitória, com discriminação do período autorizado, o qual, de cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias. 

Art. 69 - Na regulamentação do funcionamento de atividades sujeitas ao regime deste Capítulo, os municípios atenderão aos preceitos nele estabelecidos, 
e as regras que venham a fixar não poderão contrariar tais preceitos nem as instruções que, para seu cumprimento, forem expedidas pelas autoridades 
competentes em matéria de trabalho. 

des-affiges-eiteeles, 

Art. 70 - Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é vedado o trabalho em dias feriados nacionais e feriados religiosos, nos têrmos da legislação própria. 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967) 

Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação, o 
qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas. 

§ 1° - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 4 (quatro) 
horas. 

§ 2° - Os intervalos de descanso não serão computados na duração do trabalho. 

§ 3° O limite mínimo de uma hora para repouso ou refeição poderá ser reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando ouvido o 
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Serviço de Alimentação de Previdência Social, se verificar que o estabelecimento atende integralmente às exigências conceFcr:Mità 
e quando os respectivos empregados não estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares. 	 roc. 

§ 40  - Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, não for concedido pelo empregador, este 	 • *-4; 
correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração da hora normal dè" tra àlh " 	,E:fd.W1 
8.923. de 27.7.1994) 

§ 52  O intervalo expresso no caput poderá ser reduzido e/ou fracionado, e aquele estabelecido no § 1 2  poderá ser fracionado, quando compreendidos entre 
o término da primeira hora trabalhada e o início da última hora trabalhada, desde que previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, ante a natureza do 
serviço e em virtude das condições especiais de trabalho a que são submetidos estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e afins nos 
serviços de operação de veículos rodoviários, empregados no setor de transporte coletivo de passageiros, mantida a remuneração e concedidos intervalos para 
descanso menores ao final de cada viagem. (Redação dada pela Lei n°  13.103, de 2015) (Vigência) 

Art. 72 - Nos serviços permanentes de mecanografia (datilografia, escrituração ou cálculo), a cada período de 90 (noventa) minutos de trabalho consecutivo 
correspondera um repouso de 10 (dez) minutos não deduzidos da duração normal de trabalho. 

SEÇÃO IV 

DO TRABALHO NOTURNO 

A4. 73. Salvo nos casos de revezamente semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração superior à do diurno c, para e-se efeito, sua 

: 	- 

Art. 73. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal, o trabalho noturno terá remuneração superior a do diurno e, para esse efeito, sua 
remuneração terá um acréscimo de 20 % (vinte por cento), pelo menos, sobre a hora diurna. 	(Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666, de 1946) 

§ 1° A hora do trabalho noturno será computada como de 52 minutos e 30 segundos. 	(Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666 de 1946) 

§ 2° Considera-se noturno, para os efeitos deste artigo, o trabalho executado entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte. 	(Redação dada 
pelo Decreto-lei n° 9.666, de 1946)  

§ 30  O acréscimo, a que se refere o presente artigo, em se tratando de empresas que não mantêm, pela natureza de suas atividades, trabalho noturno 
habitual, será feito, tendo em vista os quantitativos pagos por trabalhos diurnos de natureza semelhante. Em relação às empresas cujo trabalho noturno decorra 
da natureza de suas atividades, o aumento será calculado sobre o salário mínimo geral vigente na região, não sendo devido quando exceder desse limite, já 
acrescido da percentagem. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666, de 1946) 

§ 4° Nos horários mistos, assim entendidos os que abrangem períodos diurnos e noturnos, aplica-se às horas de trabalho noturno o disposto neste artigo e 
seus parágrafos. 	(Redação dada pelo Decreto-lei n° 9.666. de 19461  

§ 50  Às prorrogações do trabalho noturno aplica-se o disposto neste capítulo. 	(Incluído pelo Decreto-lei n° 9.666, de 1946) 

SEÇÃO V 

DO QUADRO DE HORÁRIO 

Art. 74 - O horário do trabalho constará de quadro, organizado conforme modelo expedido pelo Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio, e afixado em 
lugar bem visível. Esse quadro será discriminativo no caso de não ser o horário único para todos os empregados de urna mesma seção ou turma. 

§ 1° - O horário de trabalho será anotado em registro de empregados com a indicação de acordos ou contratos coletivos porventura celebrados. 

§ 2° - Para os estabelecimentos de mais de dez trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro manual, mecânico ou 
eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do Trabalho, devendo haver pré-assinalação do período de repouso. (Redação dada pela 
Lei n° 7.855. de 24.10.1989)  

§ 3° - Se o trabalho for executado fora do estabelecimento, o horário dos empregados constará, explicitamente, de ficha ou papeleta em seu poder, sem 
prejuízo do que dispõe o § 1° deste artigo. 

SEÇÃO VI 

DAS PENALIDADES 

Art. 75 - Os infratores dos dispositivos do presente Capítulo incorrerão na multa de cinquenta a cinco mil cruzeiros, segundo a natureza da infração, sua 
extensão e a intenção de quem a praticou, aplicada em dobro no caso de reincidência e oposição à fiscalização ou desacato à autoridade. 

Parágrafo único - São competentes para impor penalidades, no Distrito Federal, a autoridade de la instância do Departamento Nacional do Trabalho e, nos 
Estados e no Território do Acre, as autoridades regionais do Ministério do Trabalho, Industrie e Comercio. 

CAPITULO III 

DO SALÁRIO MÍNIMO 

SEÇÃO 1 

DO CONCEITO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/De15452.htm 
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Art. 76 - Salário mínimo é a contraprestação mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador rural, sem 
distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada época e região do País, as suas necessidades normais de alimentação, 
habitação, vestuário, higiene e transporte. 

feffe-que-eete-Capitule-diar~—(Revogado  pela Lei n°4.589, de 11,12.1964) 

Art. 78 - Quando o salário for ajustado por empreitada, ou convencionado por tarefa ou peça, será garantida ao trabalhador uma remuneração diária nunca 
inferior à do salário mínimo por dia normal da região, zona ou subzona. 

Parágrafo único. Quando o salário-mínimo mensal do empregado a comissão ou que tenha direito a percentagem for integrado por parte fixa e parte 
variável, ser-lhe-á sempre garantido o salário-mínimo, vedado qualquer desconto em mês subseqüente a título de compensação. (Incluído pelo Decreto-lei n° 229,  
de 28.2.1967) 

Revo.ado elo Lei n°4.589 de 11.12.1964 

%Ozone:. 

see-kaballle, 

Ici n° 229 de 28.2.1967) (Revogado pela Lei n° 5.274, de 1967) 
- 	e 

(Revogado pela Lei n° 5.274, de 1967) 
:e 	• _ 	- 	- • : 

---- - 	 -•-.: 

6,086, de 1971)  (Revogado pela Lei 10.097, de 2000) 
- 	 - 	 - 

- 	- 	- 	- - 	: - • 	(Revogado pela Lei 10.097, de 2000) 

Art. 81 - O salário mínimo será determinado pela fórmula Sm =a+ b+c+d+ e, em que "a", "b", "c", "d" e "e" representam, respectivamente, o valor doe 
despesas diárias com alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte necessários à vida de um trabalhador adulto. 

§ 1° - A parcela correspondente à alimentação terá um valor mínimo igual aos valores da lista de provisões, constantes dos quadros devidamente 
aprovados e necessários à alimentação diária do trabalhador adulto. 

§ 2° - Poderão ser substituídos pelos equivalentes de cada grupo, também mencionados nos quadros a que alude o parágrafo anterior, os alimentos, 
quando as condições da região, zona ou subzona o aconselharem, respeitados os valores nutritivos determinados nos mesmos quadros. 

§ 3° - O Ministério do Trabalho, Industrie e Comercio fará, periodicamente, a revisão dos quadros a que se refere o § 1° deste artigo. 

Art. 82 - Quando o empregador fornecer, in natura, uma ou mais das parcelas do salário mínimo, o salário em dinheiro será determinado pela fórmula Sd = 
Sm - P, em que Sd representa o salário em dinheiro, Sm o salário mínimo e P a soma dos valores daquelas parcelas na região, zona ou subzona. 

Parágrafo único - O salário mínimo pago em dinheiro não será inferior a 30% (trinta por cento) do salário mínimo fixado para a região, zona ou subzona. 

Art. 83 - É devido o salário mínimo ao trabalhador em domicilio, considerado este como o executado na habitação do empregado ou em oficina de família, 
por conta de empregador que o remunere. 

SEÇÃO II 

DAS REGIÕES, ZONAS E SUBZONAS 

Art. 84 - Para efeito da aplicação do salário mínimo, será o país dividido em 22 regiões, correspondentes aos Estados, Distrito Federal e Território do Acre. 
(Vide Decreto Lei n°2.351, de 1987) 

Parágrafo único. Em cada região, funcionará uma Comissão de Salário Mínimo, com sede na capital do Estado, no Distrito Federal e na sede do goverr. 
do Território do Acre. (Vide Decreto Lei n° 2.351, de 1987) 

meees,-qtrifthentes~-habi.te~(Revociado  pela Lei n° 4.589, de 11.12.1964) 

Geffiíesée,-(Revogado pela Lei n° 4.589, de 11.12.1964) 

 

Revogado pela Lei n°4.589, de 11.12.1964) 

    

Art. 86 - Sempre que, em uma região ou zona, se verifiquem diferenças de padrão de vida, determinadas por circunstâncias econômicas de carater urbano, 
suburbano, rural ou marítimo, poderá o Ministro do Trabalho, Industrie e Comercio, mediante proposta da respectiva Comissão de Salário Mínimo e ouvido o 
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho, autorizá-la a subdividir a região ou zona, de acordo com tais circunstâncias. (Vide Decreto Lei n° 2.351 de 
1987)  

§ 1 °  Deverá ser efetuado, também em sua totalidade, e no ato da entrega da declaração, o pagamento do imposto devido, guando se verificar a hipótese do 
art. 52. (Parágrafo único renumerado pela Lei n°5.381, de 9.2.1968) (Vide Lei n°4.589, de 11.12.1964) 

§ 2° Enquanto não se verificarem as circunstâncias mencionadas neste artigo, vigorará nos municípios que se criarem o salário-mínimo fixado para os 
municpios de que tenham sido desmembrados. (incluido pela Lei n°5.381, de 9.2.1968) (Vide Decreto Lei n° 2.351. de 1987)  

§ 3° No caso de novos municípios formados pelo desmembramento de mais de um município, vigorará neles, até que se verifiquem as referidas 
circunstâncias, o maior salário-mínimo estabelecido para os municpios que lhes deram origem. (Incluído pela Lei n° 5.381, de 9.2.196.8_1 (Vide Decreto Lei n° 
2.351, de 1987) 

SEÇÃO III 

DA CONSTITUIÇÃO DAS COMISSÕES 

(Revogado pela Lei n°4.589, de 11.12.1964) 
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Parágrafo único - Em caso de reincidência, embaraço ou resistência à fiscalização, emprego de artifício ou simulação com o objetivo de fraudar a lei, a 
multa será aplicada em dobro. (Redação dada pela Lei n° 7.855, de 24.10.1989) 

CAPITULO V 
HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO 

SECÇÃO+ 
Introdução 

6AP4T-1460-V-- 
SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO 

St-Ci40-1- 
NeFmas-Ger-ais-e-At~es- 

• 

CAPITULO V 

DA SEGURANÇA E DA MEDICINA DO TRABALHO 
(Redacão dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977) 

SEÇÃO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 154. Em todos os locais de trabalho devera ccr respeitado o que flecte capítulo cc dicpõe cm relação à segurança e higiene do trabalho, (Redação dada 
pelo Decreto Lei n° 229. de 28.2.1967) 

Art. . 154 - A observância, em todos os locais de trabalho, do disposto neste Capitulo, não desobriga as empresas do cumprimento de outras disposições 
que, com relação à matéria, sejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados ou Municípios em que se situem os respectivos 
estabelecimentos, bem como daquelas oriundas de convenções coletivas de trabalho. (Redação dada pela Lei n°6.514. de 22.12.1977) 

Art. 155 - Incumbe ao órgão de âmbito nacional competente em matéria de segurança e medicina do trabalho: (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 
22.12.1977) 

I - estabelecer, nos limites de sua competência, normas sobre a aplicação dos preceitos deste Capítulo, especialmente os referidos no art. 200; (Incluído 
pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977) 

II - coordenar, orientar, controlar e supervisionar a fiscalização e as demais atividades relacionadas com a segurança e a medicina do trabalho em todo o 
território nacional, inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de Acidentes do Trabalho; (Incluído pela Lei n° 6.514 de 22.12.1977) 

III - conhecer, em última instância, dos recursos, voluntários ou de ofício, das decisões proferidas pelos Delegados Regionais do Trabalho, em matéria de 
segurança e medicina do trabalho. (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977) 

Art. 156- Compete especialmente às Delegacias Regionais do Trabalho, nos limites de sua jurisdição: (Redação dada pela Lei n°6.514, de 22.12.1977) 

I - promover a fiscalização do cumprimento das normas de segurança e medicina do trabalho .  (Incluído pela Lei n°6.514, de 22.12.1977)  

II - adotar as medidas que se tornem exigíveis, em virtude das disposições deste Capítulo, determinando as obras e reparos que, em qualquer local de 
trabalho, se façam necessárias .  (Incluído pela Lei n°6.514. de 22.12.1977) 

III - impor as penalidades cabíveis por descumprimento das normas constantes deste Capítulo, nos termos do art. 201. (Incluído pela Lei n° 6.514, de 
22.12.1977) 

Art. 157- Cabe às empresas: (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.19771 

I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho .  (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977) 

II - instruir os empregados, através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças 
ocupacionais' (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977) 

III - adotar as medidas que lhes sejam determinadas pelo órgão regional competente; (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977) 

IV - facilitar o exercício da fiscalização pela autoridade competente. (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977) 
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Fegiãe 
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Art. 158 -  Cabe aos empregados: (Redação dada pela Lei n °  6.514 de 22.12.1977) 

I - observar as normas de segurança e medicina do trabalho, inclusive as instruções de que trata o item II do artigo anterior; (Redação dada pela Lei n °  
6.514, de 22.12.1977) 

li - colaborar com a empresa na aplicação dos dispositivos deste Capítulo. (Redação dada pela Lei n °  6.514. de 22.12.1977) 

Parágrafo único - Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada: (Incluído pela Lei n°  6.514. de 22.12.1977) 

a) à observância das instruções expedidas pelo empregador na forma do item II do artigo anterior (Incluída pela Lei n °  6.514. de 22.12.1977) 

b) ao uso dos equipamentos de proteção individual fornecidos pela empresa. (Incluída pela Lei n °  6.514, de 22.12.1977) 

tecidos)  160 a 400  luxes. 

Art. 159 - Mediante convênio autorizado pelo Ministro do Trabalho, poderão ser delegadas a outros órgãos federais, estaduais ou municipais atribuições II 
fiscalização ou orientação às empresas quanto ao cumprimento das disposições constantes deste Capítulo. (Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)  

SEÇÃO II 

DA INSPEÇÃO PRÉVIA E DO EMBARGO OU INTERDIÇÃO 
(Redação dada pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977) 

Decreto Lei n°220, de 28.2.1967) 

Decreto Lci n° 229, de 28.2.1967) 

Art. 160 - Nenhum estabelecimento poderá iniciar suas atividades sem prévia inspeção e aprovação das respectivas instalações pela autoridade regional 
competente em matéria de segurança e medicina do trabalho. (Redação dada pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977) 

§ 1 0  - Nova inspeção deverá ser feita quando ocorrer modificação substancial nas instalações, inclusive equipamentos, que a empresa fica obrigada a 
comunicar, prontamente, à Delegacia Regional do Trabalho. (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)  

§ 2°  - É facultado às empresas solicitar prévia aprovação, pela Delegacia Regional do Trabalho, dos projetos de construção e respectivas instalações. 
(Incluído pela Lei n °  6.514. de 22.12.1977)  

Iesás-que-dev~~ades, 

28.2.1967) 

Art. 161 - O Delegado Regional do Trabalho, à vista do laudo técnico do serviço competente que demonstre grave e iminente risco para o trabalhador, 
poderá interditar estabelecimento, setor de serviço, máquina ou equipamento, ou embargar obra, indicando na decisão, tomada com a brevidade que a ocorrência 
exigir, as providências que deverão ser adotadas para prevenção de infortúnios de trabalho. (Redação dada pela Lei n°6.514, de 22.12.1977)  

§ 10 - As autoridades federais, estaduais e municipais darão imediato apoio às medidas determinadas pelo Delegado Regional do Trabalho. (Incluído pela 
Lei n° 6.514. de 22.12.1977)  

§ 2° - A interdição ou embargo poderão ser requeridos pelo serviço competente da Delegacia Regional do Trabalho e, ainda, por agente da inspeção do 
trabalho ou por entidade sindical. (Incluído pela Lei n° 6.514. de 22.12.1977) 

§ 30  - Da decisão do Delegado Regional do Trabalho poderão os interessados recorrer, no prazo de 10 (dez) dias, para o órgão de âmbito nacional 
competente em matéria de segurança e medicina do trabalho, ao qual será facultado dar efeito suspensivo ao recurso. (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12,1977)  

§ 4° - Responderá por desobediência, além das medidas penais cabíveis, quem, após determinada a interdição ou embargo, ordenar ou permitir o 
funcionamento do estabelecimento ou de um dos seus setores, a utilização de máquina ou equipamento, ou o prosseguimento de obra, se, em conseqüência, 
resultarem danos a terceiros. (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977)  

§ 5°  - O Delegado Regional do Trabalho, independente de recurso, e após laudo técnico do serviço competente, poderá levantar a interdição. (Incluído pela 
Lei n° 6.514. de 22.12.1977)  

§ 6° - Durante a paralisação dos serviços, em decorrência da interdição ou embargo, os empregados receberão os salários como se estivessem em efetivo 
exercício. (Incluído pela Lei n° 6.514, de 22.12.1977) 

SEÇÃO III 
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Parágrafo único. A recusa do empregado em submeter-se ao teste ou ao programa de controle de uso de droga e 
VII será considerada infração disciplinar, passível de penalização nos termos da lei. 	Reda ão dada •ela Lei n° 13.103 c .- 4, 	s.  la • ineinh, 

R F 
OQUE1 ra 
4 

  

• c - 	- 	 - 	. • c c 

     

       

         

         

         

Art. 235-C. A jornada diária de trabalho do motorista profissional será de 8 (oito) horas, admitindo-se a sua prorrogação por até 2 (duas) horas 
extraordinárias ou, mediante previsão em convenção ou acordo coletivo, por até 4 (quatro) horas extraordinárias. 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 
2015) 	(Vigência) 

§ 1° Será considerado como trabalho efetivo o tempo em que o motorista empregado estiver à disposição do empregador, excluídos os intervalos para 
refeição, repouso e descanso e o tempo de espera. 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

• - e 

§ 22 Será assegurado ao motorista profissional empregado intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo esse período coincidir com o tempo de 

parada obrigatória na condução do veículo estabelecido pela Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,  exceto quando se tratar do 

motorista profissional enquadrado no §_5_2  do art. 71 desta Consolidação. (Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência)  

§ 32  Dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, são asseguradas 11 (onze) horas de descanso, sendo facultados o seu fracionamento e a coincidência 

com os períodos de parada obrigatória na condução do veículo estabelecida pela Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro  
garantidos o mínimo de 8 (oito) horas ininterruptas no primeiro período e o gozo do remanescente dentro das 16 (dezesseis) horas seguintes ao fim do primeiro 

le período. 	(Redação dada pela Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência)  

§ 1 )̀  As horas consideradas  cxtraerdinórias serão  pagas com  acréscimo-estabelecido na  Constituição Federal ou  modiantc instrumentos  de acordos ou 
o 

§ 42 Nas viagens de longa distância, assim consideradas aquelas em que o motorista profissional empregado permanece fora da base da empresa, matriz 
ou filial e de sua residência por mais de 24 (vinte e quatro) horas, o repouso diário pode ser feito no veículo ou em alojamento do empregador, do contratante do 
transporte, do embarcador ou do destinatário ou em outro local que ofereça condições adequadas. 	 (Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 
(Vigência) 

• - 	- 	- 	- 	- 	— 	- : : 	: - 	. 

§ 52  As horas consideradas extraordinárias serão pagas com o acréscimo estabelecido na Constituição Federal  ou compensadas na forma do 122  do art. 
59 desta Consolidação. 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2016) 	(Vigência) 

	Ia"  

§ 6 À hora de trabalho noturno aplica-se o disposto no art. 73 desta Consolidação. 	(Redação dada pela Lei n° 13.103 de 2015) 	(Vigência) 

§ 72  (VETADO). 	(Incluída pela Lei n° 12.619. de 2012) 	(Vigência) 

• § 82  São considerados tempo de espera as horas em que o motorista profissional empregado ficar aguardando carga ou descarga do veículo nas 
 dependências do embarcador ou do destinatário e o período gasto com a fiscalização da mercadoria transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias, não sendo 
computados como jornada de trabalho e nem como horas extraordinárias. (Redação dada pela Lei n° 13.103. de 2015) (Vigência) 

§ 92  As horas relativas ao tempo de espera serão indenizadas na proporção de 30% (trinta por cento) do salário-hora normal. 	(Redação dada pela Lei 
n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 

§ 10. Em nenhuma hipótese, o tempo de espera do motorista empregado prejudicará o direito ao recebimento da remuneração correspondente ao salário-
base diário. 	(Incluído pela Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 

§ 11. Quando a espera de que trata o § 82  for superior a 2 (duas) horas ininterruptas e for exigida a permanência do motorista empregado junto ao veículo, 

caso o local ofereça condições adequadas, o tempo será considerado como de repouso para os fins do intervalo de que tratam os §§ 2 2  e 32, sem prejuízo do 

disposto no § 92. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

§ 12. Durante o tempo de espera, o motorista poderá realizar movimentações necessárias do veículo, as quais não serão consideradas como parte da 

jornada de trabalho, ficando garantido, porém, o gozo do descanso de 8 (oito) horas ininterruptas aludido no § 3 2• 	¡Incluído pela Lei n° 13.103. de 2015) 
(Vigência) 

§ 13. Salvo previsão contratual, a jornada de trabalho do motorista empregado não tem horário fixo de inicio, de final ou de intervalos. 
Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

(Incluído gela 

 

   

§ 14. O empregado é responsável pela guarda, preservação e exatidão das informações contidas nas anotações em diário de bordo, papeleta ou ficha de 
trabalho externo, ou no registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo, ou nos rastreadores ou sistemas e meios eletrônicos, instalados nos veículos, 
normatizados pelo Contran, até que o veículo seja entregue à empresa. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

§ 15. Os dados referidos no § 14 poderão ser enviados a distância, a critério do empregador, facultando-se a anexação do documento original 
posteriormente. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

§ 16. Aplicam-se as disposições deste artigo ao ajudante empregado nas operações em que acompanhe o motorista. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 
2015) 	(Vigência)  
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que se refere o parágrafo anterior será regido pelo que se contém no § 1° do art. 227 desta Seção. 

Art. 230 - A direção das empresas deverá organizar as turmas de empregados, para a execução dos seus serviços, de maneira que prevaleça sempre o 
revezamento entre os que exercem a mesma função, quer em escalas diurnas, quer em noturnas. 

§ 1° - Aos empregados que exerçam a mesma função será permitida, entre si, a troca de turmas, desde que isso não importe em prejuízo dos serviços, 
cujo chefe ou encarregado resolverá sobre a oportunidade ou possibilidade dessa medida, dentro das prescrições desta Seção. 

§ 20 - As empresas não poderão organizar horários que obriguem os empregados a fazer a refeição do almoço antes das 10 (dez) e depois das 13 (treze) 
horas e a de jantar antes das 16 (dezesseis) e depois das 19:30 (dezenove e trinta) horas. 

Art. 231 - As disposições desta Seção não abrangem o trabalho dos operadores de radiotelegrafia embarcados em navios ou aeronaves. 

SEÇÃO III 

DOS MÚSICOS PROFISSIONAIS 

Art. 232 - Será de seis horas a duração de trabalho dos músicos em teatro e congêneres. 

Parágrafo único. Toda vez que o trabalho contínuo em espetáculo ultrapassar de seis horas, o tempo de duração excedente será pago com um acréscimo 
de 25 % (vinte e cinco por cento) sobre o salário da hora normal. 

Art. 233 - A duração normal de trabalho dos músicos profissionais poderá ser elevada até oito horas diárias, observados os preceitos gerais sobre duração 
do trabalho. 

SEÇÃO IV 

DOS OPERADORES CINEMATOGRÁFICOS 

Art. 234 - A duração normal do trabalho dos operadores cinematográficos e seus ajudantes não excederá de seis horas diárias, assim distribuídas: 

a) 5 (cinco) horas consecutivas de trabalho em cabina, durante o funcionamento cinematográfico; 

b) 1 (um) período suplementar, até o máximo de 1 (uma) hora para limpeza, lubrificação dos aparelhos de projeção, ou revisão de filmes. 

Parágrafo único - Mediante remuneração adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário da hora normal e observado um intervalo de 2 (duas) 
horas para folga, entre o período a que se refere a alínea "b" deste artigo e o trabalho em cabina de que trata a alínea "a", poderá o trabalho dos operadores 
cinematográficos e seus ajudantes ter a duração prorrogada por 2 (duas) horas diárias, para exibições extraordinárias. 

Art. 235 - Nos estabelecimentos cujo funcionamento normal seja noturno, será facultado aos operadores cinematográficos e seus ajudantes, mediante 
acordo ou contrato coletivo de trabalho e com um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário da hora normal, executar o trabalho em sessões 
diurnas extraordinárias e, cumulativamente, nas noturnas, desde que isso se verifique até 3 (três) vezes por semana e entre as sessões diurnas e as noturnas 
haja o intervalo de 1 (uma) hora, no mínimo, de descanso. 

§ 10 - A duração de trabalho cumulativo a que alude o presente artigo não poderá exceder de 10 (dez) horas. 

§ 2° - Em seguida a cada período de trabalho haverá um intervalo de repouso no mínimo de 12 (doze) horas. 

SEÇÃO IV-A 
! 	- • 	! C 	C 	C 

(Incluída_pela Lei n° 12.619. de 2012) (Vigência)  

Do Serviço do Motorista Profissional Empregado 
(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

Art.  236 A.  Ao serviço executado  por ffletefieta-profiseional aplicoffree-er...,-proceites  especiais desta Seção. 	Incluída sela Lei n°  12.619 de 2012  

Mq~ 

Art. 235-A. Os preceitos especiais desta Seção aplicam-se ao motorista profissional empregado: 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 
(Vigência)  

	lo 

I - de transporte rodoviário coletivo de passageiros; 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

II - de transporte rodoviário de cargas. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

      

o 

  

- 

  

••^.  

     

      

Art. 235-B. São deveres do motorista profissional empregado: 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

I - estar atento às condições de segurança do veículo; 	(Incluída pela Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência) 

II - conduzir o veículo com perícia, prudência, zelo e com observância aos princípios de direção defensiva; 	(Incluída pela Lei n° 12.619, de 2012) 
(Vigência) 

III respeitar a  legislação de trânsito e, em  especial, as normas  relativas ao  tempo dc direção c  de-ele...senso; 	cluída pela Lei n°  12.619 de 2012  

ffi9:~ 

III - respeitar a legislação de trânsito e, em especial, as normas relativas ao tempo de direção e de descanso controlado e registrado na forma do previsto 
no art. 67-E da Lei na 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro; 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

IV - zelar pela carga transportada e pelo veículo; 	(Incluída pela Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência)  

V - colocar-se à disposição dos órgãos públicos de fiscalização na via pública; 	(Incluída pela Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência) 

VI - (VETADO); 	(Incluída pela Lei n° 12.619. de 2012) 	(Vigência) 

VII - submeter-se a exames toxicológicos com janela de detecção mínima de 90 (noventa) dias e a programa de controle de uso de droga e de bebida 
alcoólica, instituído pelo empregador, com sua ampla ciência, pelo menos uma vez a cada 2 (dois) anos e 6 (seis) meses, podendo ser utilizado para esse fim o 
exame obrigatório previsto na Lei n2 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro,  desde que realizado nos últimos 60 (sessenta) dias. 
(Redação dada pela Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência)  
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§ 17. O disposto no caput deste artigo aplica-se também aos operadores de automotores destinados a puxar ou a arrZ94r 
ou a executar trabalhos de construção ou pavimentação e aos operadores de tratores, colheitadeiras, autopropelidos e dengsrgrerre 
a puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a executar trabalhos agrícolas. (Incluído pela Lei n° 13.154, de 2015) 

Art. 235-D. Nas viagens de longa distância com duração superior a 7 (sete) dias, o repouso semanal será de 24 (vinte e quatro) horas por semana ou 
fração trabalhada, sem prejuízo do intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas, totalizando 35 (trinta e cinco) horas, usufruído no retomo do motorista à base 
(matriz ou filial) ou ao seu domicílio, salvo se a empresa oferecer condições adequadas para o efetivo gozo do referido repouso. (Redação dada pela Lei n° 
13.103, de 2015) 	(Vigência) 

- • 	 , 

(61~) 

I - revogado; 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

    

   

• 	 . 	 " 

 

z 

    

     

—(Viff'~) 

II - revogado; 	(Redação dada pela Lei n° 13.103 de 2015) 	(Vigência) 

: 	- 	e 

I II - revogado. 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

§ 1 2  É permitido o fracionamento do repouso semanal em 2 (dois) períodos, sendo um destes de, no mínimo, 30 (trinta) horas ininterruptas, a serem 
cumpridos na mesma semana e em continuidade a um período de repouso diário, que deverão ser usufruídos no retomo da viagem. 	(Incluido pela Lei n° 
13.103, de 2015) 	(Vigência) 

§ 22  A cumulatividade de descansos semanais em viagens de longa distância de que trata o caput fica limitada ao número de 3 (três) descansos 

lekonsecutivos. 	(Incluído pela Lei n° 13.103 de 2015) 	(Vigência) 

§ 32  O motorista empregado, em viagem de longa distância, que ficar com o veículo parado após o cumprimento da jornada normal ou das horas 
extraordinárias fica dispensado do serviço, exceto se for expressamente autorizada a sua permanência junto ao veículo pelo empregador, hipótese em que o 
tempo será considerado de espera. (Incluído pela Lei n° 13.103 de 2015) (Vigência) 

§ 42 Não será considerado como jornada de trabalho, nem ensejará o pagamento de qualquer remuneração, o período em que o motorista empregado ou o 
ajudante ficarem espontaneamente no veículo usufruindo dos intervalos de repouso. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

§ 52  Nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) motoristas trabalhando no mesmo veículo, o tempo de repouso poderá ser feito com o veiculo em 
movimento, assegurado o repouso mínimo de 6 (seis) horas consecutivas fora do veículo em alojamento externo ou, se na cabine leito, com o veículo 
estacionado, a cada 72 (setenta e duas) horas. (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

§ 62 Em situações excepcionais de inobservância justificada do limite de jornada de que trata o art. 235-C, devidamente registradas, e desde que não se 
comprometa a segurança rodoviária, a duração da jornada de trabalho do motorista profissional empregado poderá ser elevada pelo tempo necessário até o 
veículo chegar a um local seguro ou ao seu destino. (Incluído pela Lei n° 13.103 de 2015) (Vigência) 

§ 72  Nos casos em que o motorista tenha que acompanhar o veiculo transportado por qualquer meio onde ele siga embarcado e em que o veículo 

disponha de cabine leito ou a embarcação disponha de alojamento para gozo do intervalo de repouso diário previsto no § 3 2  do art. 235-C, esse tempo será 
considerado como tempo de descanso. 	(Incluído peta Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

§ 82  Para o transporte de cargas vivas, perecíveis e especiais em longa distância ou em território estrangeiro poderão ser aplicadas regras conforme a 
especificidade da operação de transporte realizada, cujas condições de trabalho serão fixadas em convenção ou acordo coletivo de modo a assegurar as 
adequadas condições de viagem e entrega ao destino final. (Incluído pela Lei n° 13.103. de 2015) (Vigência)  

Art. 235-E. Para o transporte de passageiros, serão observados os seguintes dispositivos: 	(Redação dada pela Lei n° 13.103. de 2015) 
(Vigência) 

I - é facultado o fracionamento do intervalo de condução do veículo previsto na Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro em 
períodos de no mínimo 5 (cinco) minutos; 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

II - será assegurado ao motorista intervalo mínimo de 1 (uma) hora para refeição, podendo ser fracionado em 2 (dois) períodos e coincidir com o tempo de 
parada obrigatória na condução do veículo estabelecido pela Lei n 2  9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro exceto quando se tratar do 
motorista profissional enquadrado no §__5_2  do art. 71 desta Consolidação; (Incluído pela Lei n° 13.103. de 2015) (Vigência) 

III - nos casos em que o empregador adotar 2 (dois) motoristas no curso da mesma viagem, o descanso poderá ser feito com o veículo em movimento, 
respeitando-se os horários de jornada de trabalho, assegurado, após 72 (setenta e duas) horas, o repouso em alojamento externo ou, se em poltrona 
correspondente ao serviço de leito, com o veículo estacionado. (Incluído pela Lei n° 13.103 de 2015) (Vigência)  

§ 1e Nas viagens com duração cuperior a 1 (uma) semana, o deccanso cemanal-ecrá-de 36 (trinta-e scis) horas por semana trabalhada ou fração c:emanar 

Ia: • r • .n • z • • - 

§ 1 2  (Revogado). 

§ 22 (VETADO). 

(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

(Incluída pela Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência) 

    

§ 32  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

de 2012) 	(Vigência) 
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§ 42  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

12.619. de 2012) 	(Vigência) 

§ 52  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

§ 62  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103 de 2015) 	(Vigência) 

-•••■■ •••■• art  

§ 72  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

§ 82  (VETADO). 	(Incluída pela Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência)  

  

• 	•• 	 ..11•110 

§ 92  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

12.619. dc 2012 MgL1c ia 

 

§ 10. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

•••••:wza•ama,•• 

§ 11. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

12.619 dc 2012 

§ 12. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

- 

2012) 	(Vigência) 

Art. 235-F. Convenção e acordo coletivo poderão prever jornada especial de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso para o 
trabalho do motorista profissional empregado em regime de compensação. 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

Art. 235-G. É permitida a remuneração do motorista em função da distância percorrida, do tempo de viagem ou da natureza e quantidade de produtos 
transportados, inclusive mediante oferta de comissão ou qualquer outro tipo de vantagem, desde que essa remuneração ou comissionamento não comprometa a 
segurança da rodovia e da coletividade ou possibilite a violação das normas previstas nesta Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.103 de 2015) (Vigência) 

Art. 235-H. (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

SEÇÃO V 

DO SERVIÇO FERROVIÁRIO 

Art. 236 - No serviço ferroviário - considerado este o de transporte em estradas de ferro abertas ao tráfego público, compreendendo a administração, 
construção, conservação e remoção das vias férreas e seus edifícios, obras-de-arte, material rodante, instalações complementares e acessórias, bem como o 
serviço de tráfego, de telegrafia, telefonia e funcionamento de todas as instalações ferroviárias - aplicam-se os preceitos especiais constantes desta Seção. 

Art. 237 - O pessoal a que se refere o artigo antecedente fica dividido nas seguintes categorias: 

a) funcionários de alta administração, chefes e ajudantes de departamentos e seções, engenheiros residentes, chefes de depósitos, inspetores e demais 
empregados que exercem funções administrativas ou fiscalizadoras; 

b) pessoal que trabalhe em lugares ou trechos determinados e cujas tarefas requeiram atenção constante; pessoal de escritório, turmas de conservação e 
construção da via permanente, oficinas e estações principais, inclusive os respectivos telegrafistas; pessoal de tração, lastro e revistadores; 

c) das equipagens de trens em geral; 

d) pessoal cujo serviço é de natureza intermitente ou de pouca intensidade, embora com permanência prolongada nos locais de trabalho; vigias e pessoal 
das estações do interior, inclusive os respectivos telegrafistas. 
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Folha 

Presidência da Repúblic8roc. N - 

Casa Civil 	 salom•44 Menu 8 
RF 11.274 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Texto compilado 

Mensagem de veto 

(Vide Decreto n ° 2327. de 1997) 
(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  
(Vide Lei n° 12.971, de 2014) (Vigência)  
(Vide Lei n° 13.103. de 2015) 	(Vigência) 
(Vide Lei n° 13.160. de 2015)  

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 
suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas e as 
vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de uso coletivo. (Redação dada pela Lei n° 
13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 
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CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 50  O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento, 
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem 
de condutores, educação, engenharia, operação do sistema viário, policiamento, fiscalização, julgamento de 
infrações e de recursos e aplicação de penalidades. 

Art. 6° São objetivos básicos do Sistema Nacional de Trânsito: 

I - estabelecer diretrizes da Política Nacional de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, ao conforto, à 
defesa ambiental e à educação para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento; 

II - fixar, mediante normas e procedimentos, a padronização de critérios técnicos, financeiros e 
administrativos para a execução das atividades de trânsito; 

III - estabelecer a sistemática de fluxos permanentes de informações entre os seus diversos órgãos e 
entidades, a fim de facilitar o processo decisório e a integração do Sistema. 

Seção II 
Da Composição e da Competência do Sistema Nacional de Trânsito 

Art. 7° Compõem o Sistema Nacional de Trânsito os seguintes órgãos e entidades: 

I - o Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, coordenador do Sistema e órgão máximo normativo e 
consultivo; 

II - os Conselhos Estaduais de Trânsito - CETRAN e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal - 
CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos e coordenadores; 

III - os órgãos e entidades executivos de trânsito da União, dos Estados, do Distrito Federai e dos 
Municípios; 

IV - os órgãos e entidades executivos rodoviários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios; 

V - a Polícia Rodoviária Federal; 

VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e 

VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI. 

Art. 72-A. A autoridade portuária ou a entidade concessionária de porto organizado poderá celebrar 
convênios com os órgãos previstos no art. 7 2, com a interveniência dos Municípios e Estados, juridicamente 
interessados, para o fim específico de facilitar a autuação por descumprimento da legislação de trânsito. 
(Incluído pela Lei n° 12.058, de 20091 

§ i O convênio valerá para toda a área física do porto organizado, inclusive, nas áreas dos terminais 
alfandegados, nas estações de transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e nos 
respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (incluído pela Lei n° 12.058, de 2009)  

§ 22  (VETADO) 	Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009)  

§ 32  (VETADO) 	(Incluído pela Lei n° 12.058, de 2009) 

Art. 8° Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos órgãos e entidades 
executivos de trânsito e executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações. 

Art. 9° O Presidente da República designará o ministério ou órgão da Presidência responsável pela 
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a) nas rodovias: -:-otrwÂ 
›roc. N 

1) ccnto c  dez quilômetros por hora para automóveis c camionetas; 
elomen Now,,airo, 
PSf 11,274 

1) 110 (cento e dez) quilômetros por hora para automóveis, camionetas e motocicletas; 	(Redação 
dada pela Lei n° 10.830, de 20031 

2) noventa quilômetros por hora, para ônibus e microônibus; 

3) oitenta quilômetros por hora, para os demais veículos; 

b) nas estradas, sessenta quilômetros por hora. 

§ 2° O órgão ou entidade de trânsito ou rodoviário com circunscrição sobre a via poderá regulamentar, por 
meio de sinalização, velocidades superiores ou inferiores àquelas estabelecidas no parágrafo anterior. 

Art. 62. A velocidade mínima não poderá ser inferior à metade da velocidade máxima estabelecida, 
respeitadas as condições operacionais de trânsito e da via. 

Art. 63. (VETADO) 

Art. 64. As crianças com idade inferior a dez anos devem ser transportadas nos bancos traseiros, salvo 

110 exceções regulamentadas peio CONTRAN. 

Art. 65. É obrigatório o uso do cinto de segurança para condutor e passageiros em todas as vias do 
território nacional, salvo em situações regulamentadas pelo CONTRAN. 

Art. 66. (VETADO) 

Art. 67. As provas ou competições desportivas, inclusive seus ensaios, em via aberta à circulação, só 
poderão ser realizadas mediante prévia permissão da autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via e 
dependerão de: 

I - autorização expressa da respectiva confederação desportiva ou de entidades estaduais a ela filiadas; 

II - caução ou fiança para cobrir possíveis danos materiais à via; 

III - contrato de seguro contra riscos e acidentes em favor de terceiros; 

IV - prévio recolhimento do valor correspondente aos custos operacionais em que o órgão ou entidade 
perrnissionária incorrerá. 

Parágrafo único. A autoridade com circunscrição sobre a via arbitrará os valores mínimos da caução ou 
fiança e do contrato de seguro. 

CAPÍTULO III-A 
(Incluído Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência)  

DA CONDUÇÃO DE VEÍCULOS POR MOTORISTAS PROFISSIONAIS 

Art. 67 A. É vedado ao  motorista profissional, no exercício  de sua profissão c na condução de veiculo 

    

C 	 Z 

   

C 	Z 	 - 

  

         

            

            

            

Art. 67-A. O disposto neste Capítulo aplica-se aos motoristas profissionais: 	(Redação dada pela 
Lei n° 13.103, de 2015) 	Vigência) 

I - de transporte rodoviário coletivo de passageiros; 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 
(Vigência) 

II - de transporte rodoviário de cargas. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

Z 

ininterruptas na condução-de  veicule reter-ide no  caput, sendo  facultado e frasionarpeiato  do tempo  de direção e 
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do intervalo dc descanso, desde que não completadas 4 (quatro) horas contínuas no exercício da 

§ 1 9  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

c desde que não comprometa a segurança rodoviária, e tempo do diFoção poderá ser prorrogado por até 1 (uma) 

- 

§ 29  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

§ 32  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

§ 40  Entende se como tempo-de direção eu de-condução de veículo apenas o período cm que o condutor 
estiver efetivamente ao volante de um veí-eulo en't curse-entre a origem c o seu destino, respeitado o disposto no 

e 

Mf~ 

§ 49  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

horas após o cumprimente integral do intervalo dc descanso provisto-Re § 3°. 
~1~ 

 

(Incluído Lei n° 12.619 do 

 

§ 59  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

após o carregamento de veículo, considerando se como continuação da viagem as partidas nos dias 

  

o e 

 

    

§ 62  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

§ 72  (Revogado). 	(Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

§ 89  (VETADO). 	(Incluído Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência) 

Art 67-B. VETADO). 	(Incluído Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência)  

Art. 67 C. O motorista profissional na condição de condutor á responsável por controlar o tempo do 
condução estipulado ine art. 67 A, COFFI vistas na-sua estrita obeeFvâecia. 	¡Incluído Lei n° 12.619 do 
20 12) 	Viqôncia 

Art. 67-C. É vedado ao motorista profissional dirigir por mais de 5 (cinco) horas e meia ininterruptas 
veículos de transporte rodoviário coletivo de passageiros ou de transporte rodoviário de cargas. 	(Redação 
dada pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

§ 1 9  Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso dentro de cada 6 (seis) horas na condução de 
veículo de transporte de carga, sendo facultado o seu fracionamento e o do tempo de direção desde que não 
ultrapassadas 5 (cinco) horas e meia contínuas no exercício da condução. (Incluído pela Lei n° 13.103, de 
2015) 	(Vigência) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm 
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§ 1 2-A. Serão observados 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatr() 0  Las na condução (‘--- 
veículo rodoviário de passageiros, sendo facultado o seu fracionamento e o do terni9r 	k 
(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 	

Raia 

Lívia SalomaJ— 91.N)rn 
§ 22' Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de dire06, 11eJiMmente 

registradas, o tempo de direção poderá ser elevado pelo período necessário para que o condutor, o veículo e a 
carga cheguem a um lugar que ofereça a segurança e o atendimento demandados, desde que não haja 
comprometimento da segurança rodoviária. (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência)  

§ 32  O condutor é obrigado, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, a observar o mínimo de 11 
(onze) horas de descanso, que podem ser fracionadas, usufruídas no veículo e coincidir com os intervalos 
mencionados no § 1 2, observadas no primeiro período 8 (oito) horas ininterruptas de descanso. 	(Incluído 
pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

§ 42 Entende-se como tempo de direção ou de condução apenas o período em que o condutor estiver 
efetivamente ao volante, em curso entre a origem e o destino. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015)  
(Vigência)  

§ 52  Entende-se como início de viagem a partida do veículo na ida ou no retorno, com ou sem carga, 
considerando-se como sua continuação as partidas nos dias subsequentes até o destino. 	(Incluído pela 
Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

§ 62 O condutor somente iniciará uma viagem após o cumprimento integral do intervalo de descanso 
previsto no § 32  deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

§ 72  Nenhum transportador de cargas ou coletivo de passageiros, embarcador, consignatário de cargas, 
operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou agente de cargas ordenará a 
qualquer motorista a seu serviço, ainda que subcontratado, que conduza veículo referido no caput sem a 
observância do disposto no § 62. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência) 

Art. 67-D. (VETADO). 	(Incluído Lei n° 12.619, de 2012) 	(Vigência) 

Art. 67-E. O motorista profissional é responsável por controlar e registrar o tempo de condução estipulado 
no art. 67-C, com vistas à sua estrita observância. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

§ 1 2  A não observância dos períodos de descanso estabelecidos no art. 67-C sujeitará o motorista 
profissional às penalidades daí decorrentes, previstas neste Código. 	 (Incluído pela Lei n° 13.103, de 
2015) 	(Vigência)  

§ 22  O tempo de direção será controlado mediante registrador instantâneo inalterável de velocidade e 
Aktempo e, ou por meio de anotação em diário de bordo, ou papeleta ou ficha de trabalho externo, ou por meios 
Weletrônicos instalados no veículo, conforme norma do Contran. (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 

(Vigência)  

§ 32  O equipamento eletrônico ou registrador deverá funcionar de forma independente de qualquer 
interferência do condutor, quanto aos dados registrados. 	 (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) 
(Vigência) 

§ 42 A guarda, a preservação e a exatidão das informações contidas no equipamento registrador 
instantâneo inalterável de velocidade e de tempo são de responsabilidade do condutor. 	(Incluído pela Lei  
n° 13.103, de 2015) 	(Vigência)  

CAPÍTULO IV 
DOS PEDESTRES E CONDUTORES DE VEÍCULOS NÃO MOTORIZADOS 

Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos passeios ou passagens apropriadas das vias urbanas e 
dos acostamentos das vias rurais para circulação, podendo a autoridade competente permitir a utilização de 
parte da calçada para outros fins, desde que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres. 

§ 1° O ciclista desmontado empurrando a bicicleta equipara-se ao pedestre em direitos e deveres. 

§ 2° Nas áreas urbanas, quando não houver passeios ou quando não for possível a utilização destes, a 
circulação de pedestres na pista de rolamento será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da pista, 
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em fila única, exceto em locais proibidos pela sinalização e nas situações em que a segurança ficar 
comprometida. 

§ 30  Nas vias rurais, quando não houver acostamento ou quando não for possível a utilização dele, a 
circulação de pedestres, na pista de rolamento, será feita com prioridade sobre os veículos, pelos bordos da 
pista, em fila única, em sentido contrário ao deslocamento de veículos, exceto em locais proibidos pela 
sinalização e nas situações em que a segurança ficar comprometida. 

§ 40  (VETADO) 

§ 5° Nos trechos urbanos de vias rurais e nas obras de arte a serem construídas, deverá ser previsto 
passeio destinado à circulação dos pedestres, que não deverão, nessas condições, usar o acostamento. 

§ 6° Onde houver obstrução da calçada ou da passagem para pedestres, o órgão ou entidade com 
circunscrição sobre a via deverá assegurar a devida sinalização e proteção para circulação de pedestres. 

Art. 69. Para cruzar a pista de rolamento o pedestre tomará precauções de segurança, levando em conta, 
principalmente, a visibilidade, a distância e a velocidade dos veículos, utilizando sempre as faixas ou passagens 
a ele destinadas sempre que estas existirem numa distância de até cinqüenta metros dele, observadas as 
seguintes disposições: 

I - onde não houver faixa ou passagem, o cruzamento da via deverá ser feito em sentido perpendicular ao 
de seu eixo; 

• 

II - para atravessar uma passagem sinalizada para pedestres ou delimitada por marcas sobre a pista: 

a) onde houver foco de pedestres, obedecer às indicações das luzes; 

b) onde não houver foco de pedestres, aguardar que o semáforo ou o agente de trânsito interrompa o fluxo 
de veículos; 

III - nas interseções e em suas proximidades, onde não existam faixas de travessia, os pedestres devem 
atravessar a via na continuação da calçada, observadas as seguintes normas: 

a) não deverão adentrar na pista sem antes se certificar de que podem fazê-lo sem obstruir o trânsito de 
veículos; 

b) uma vez iniciada a travessia de uma pista, os pedestres não deverão aumentar o seu percurso, demorar-
se ou parar sobre ela sem necessidade. 

Art. 70. Os pedestres que estiverem atravessando a via sobre as faixas delimitadas para esse fim terãos ek  
prioridade de passagem, exceto nos locais com sinalização semafórica, onde deverão ser respeitadas AP 
disposições deste Código. 

Parágrafo único. Nos locais em que houver sinalização semafórica de controle de passagem será dada 
preferência aos pedestres que não tenham concluído a travessia, mesmo em caso de mudança do semáforo 
liberando a passagem dos veículos. 

Art. 71. O órgão ou entidade com circunscrição sobre a via manterá, obrigatoriamente, as faixas e 
passagens de pedestres em boas condições de visibilidade, higiene, segurança e sinalização. 

CAPÍTULO V 
DO CIDADÃO 

Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de solicitar, por escrito, aos órgãos ou entidades do 
Sistema Nacional de Trânsito, sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos de segurança, bem 
como sugerir alterações em normas, legislação e outros assuntos pertinentes a este Código. 

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito têm o dever de analisar as 
solicitações e responder, por escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou não de atendimento, 
esclarecendo ou justificando a análise efetuada, e, se pertinente, informando ao solicitante quando tal evento 
ocorrerá. 

Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer quais as atribuições dos órgãos e entidades 
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V - lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades (4 	e superior diante; 
lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira; 	Proc. N 

VI - cintos de segurança em número igual à lotação; 
R, 

ívi SalornAo 	'ar 

P.F 11.274 

VII - outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN. 

Art. 137. A autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, em 
local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à 
capacidade estabelecida pelo fabricante. 

Art. 138. O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I - ter idade superior a vinte e um anos; 

II - ser habilitado na categoria D; 

III - (VETADO) 

IV - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias 
durante os doze últimos meses; 

• 	V - ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN. 

Art. 139. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas 
em seus regulamentos, para o transporte de escolares. 

CAPÍTULO XIII-A 
DA CONDUÇÃO DE MOTO-FRETE 

(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

Art. 139-A. As motocicletas e motonetas destinadas ao transporte remunerado de mercadorias — moto-
frete — somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivo de trânsito 
dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto: (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

I — registro como veículo da categoria de aluguel; 	(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

II — instalação de protetor de motor mata-cachorro, fixado no chassi do veículo, destinado a proteger o 
motor e a perna do condutor em caso de tombamento, nos termos de regulamentação do Conselho Nacional de 
Trânsito — Contran; (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009) 

_ instalação de aparador de linha antena corta-pipas, nos termos de regulamentação do Contran; 
(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009) 

IV — inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança. 	(Incluído 
pela Lei n° 12.009, de 2009) 

§ 1 2  A instalação ou incorporação de dispositivos para transporte de cargas deve estar de acordo com a 
regulamentação do Contran. 	(Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

§ 22  É proibido o transporte de combustíveis, produtos inflamáveis ou tóxicos e de galões nos veículos 
de que trata este artigo, com exceção do gás de cozinha e de galões contendo água mineral, desde que com o 
auxílio de side-car, nos termos de regulamentação do Contran. (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009) 

Art. 139-B. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal ou estadual de aplicar as 
exigências previstas em seus regulamentos para as atividades de moto-frete no âmbito de suas 
circunscrições. (Incluído pela Lei n° 12.009, de 2009)  

CAPÍTULO XIV 
DA HABILITAÇÃO 

Art. 140. A habilitação para conduzir veículo automotor e elétrico será apurada por meio de exames que 
deverão ser realizados junto ao órgão ou entidade executivos do Estado ou do Distrito Federal, do domicílio ou 
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residência do candidato, ou na sede estadual ou distrital do próprio órgão, devendo o condutor preencher os 
seguintes requisitos: 

I - ser penalmente imputável; 

II - saber ler e escrever; 

III - possuir Carteira de Identidade ou equivalente. 

Parágrafo único. As informações do candidato à habilitação serão cadastradas no RENACH. 

Art. 141. O processo de habilitação, as normas relativas à aprendizagem para conduzir veículos 
automotores e elétricos e à autorização para conduzir ciclomotores serão regulamentados pelo CONTRAN. 

§ 1° A autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal ficará a cargo dos 
Municípios. 

§ 2° (VETADO) 

Art. 142. O reconhecimento de habilitação obtida em outro país está subordinado às condições 
estabelecidas em convenções e acordos internacionais e às normas do CONTRAN. 

Art. 143. Os candidatos poderão habilitar-se nas categorias de A a E, obedecida a seguinte gradação: 

I - Categoria A - condutor de veículo motorizado de duas ou três rodas, com ou sem carro lateral; 

II - Categoria B - condutor de veículo motorizado, não abrangido pela categoria A, cujo peso bruto total não 
exceda a três mil e quinhentos quilogramas e cuja lotação não exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 

III - Categoria C - condutor de veículo motorizado utilizado em transporte de carga, cujo peso bruto total 
exceda a três mil e quinhentos quilogramas; 

IV - Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de passageiros, cuja lotação 
exceda a oito lugares, excluído o do motorista; 

ou mais dc peso bruto total, ou  Cblja letaçãe excede a &te lugeFes, 	aieda, seja enquadrado na catcgoria 
1-Faileft 

V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que a unidade tratora se enquadre nas Aik  
categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, semirreboque, trailer ou articulada tenha 6.000 kg (saia/ 
mil quilogramas) ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares. 	(Redação dada pela  
Lei n° 12.452, de 2011)  

§ 1° Para habilitar-se na categoria C, o condutor deverá estar habilitado no mínimo há um ano na categoria 
B e não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias, durante os 
últimos doze meses. 

§ 22  São os condutores da categoria B autorizados a conduzir veículo automotor da espécie motor-casa, 
definida nos termos do Anexo I deste Código, cujo peso não exceda a 6.000 kg (seis mil quilogramas), ou cuja 
lotação não exceda a 8 (oito) lugares, excluído o do motorista. (Incluído pela Lei n° 12.452, de 2011) 

§ 3° Aplica-se o disposto no inciso V ao condutor da combinação de veículos com mais de uma unidade 
tracionada, independentemente da capacidade de tração ou do peso bruto total. (Renumerado pela Lei n° 
12.452, de 2011)  

Art. 144. O trator de roda, o trator de esteira, o trator misto ou o equipamento automotor destinado à 
movimentação de cargas ou execução de trabalho agrícola, de terraplanagem, de construção ou de 
pavimentação só podem ser conduzidos na via pública por condutor habilitado nas categorias C, D ou E. 
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pcla Medida Provisória n° 646, dc 2014) 	(Vigência encerrada) 	 Polha 
Proc. N°. 

Parágrafo único. O trator de roda e os equipamentos automotores destinados a execu 
agrícolas poderão ser conduzidos em via pública também por condutor habilitado na cattgerlie ror," 
dada pela Lei n° 13.097, de 2015) 	 FR F 11.27 

Art. 145. Para habilitar-se nas categorias D e E ou para conduzir veículo de transporte coletivo de 
passageiros, de escolares, de emergência ou de produto perigoso, o candidato deverá preencher os seguintes 
requisitos: 

I - ser maior de vinte e um anos; 

II - estar habilitado: 

a) no mínimo há dois anos na categoria B, ou no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender 
habilitar-se na categoria D; e 

b) no mínimo há um ano na categoria C, quando pretender habilitar-se na categoria E; 

III - não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima ou ser reincidente em infrações médias 
durante os últimos doze meses; 

Ill IV - ser aprovado em curso especializado e em curso de treinamento de prática veicular em situação de 
risco, nos termos da normatização do CONTRAN. 

Parágrafo único. A participação em curso especializado previsto no inciso IV independe da observância 
do disposto no inciso III. 	(Incluído pela Lei n° 12.619, de 2012) 	Vicrência)  

§ 22  (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 13.154, de 2015) 

Art. 145-A. Além do disposto no art. 145, para conduzir ambulâncias, o candidato deverá comprovar 
treinamento especializado e reciclagem em cursos específicos a cada 5 (cinco) anos, nos termos da 
normatização do Contran. (Incluído pela Lei n° 12.998, de 2014)  

Art. 146. Para conduzir veículos de outra categoria o condutor deverá realizar exames complementares 
exigidos para habilitação na categoria pretendida. 

Art. 147. O candidato à habilitação deverá submeter-se a exames realizados pelo órgão executivo de 
trânsito, na seguinte ordem: 

_ de aptidão física e mental; 

II - (VETADO) 

III - escrito, sobre legislação de trânsito; 

IV - de noções de primeiros socorros, conforme regulamentação do CONTRAN; 

V - de direção veicular, realizado na via pública, em veículo da categoria para a qual estiver habilitando-se. 

§ 1° Os resultados dos exames e a identificação dos respectivos examinadores serão registrados no 
RENACH. 	Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 9.602, de 1998) 

§ 2° O exame de aptidão física e mental será preliminar e renovável a cada cinco anos, ou a cada três anos 
para condutores com mais de sessenta e cinco anos de idade, no local de residência ou domicílio do examinado. 
(Incluído pela Lei n° 9,602, de 1998)  

§ 32  O exame previsto no § 2P- incluirá avaliação psicológica preliminar e complementar sempre que a ele se 
submeter o condutor que exerce atividade remunerada ao veículo, incluindo-se esta avaliação para os demais 
candidatos apenas no exame referente à primeira habilitação. (Redação dada pela Lei n° 10.350, de 2001) 
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§ 4° Quando houver indícios de deficiência física, mental, ou de progressividade de doença que possa 
diminuir a capacidade para conduzir o veículo, o prazo previsto no § 2° poderá ser diminuído por proposta do 
perito examinador. (Incluído pela Lei n °  9.602, de 1998) 

§ 52  O condutor que exerce atividade remunerada ao veículo terá essa informação incluída na sua Carteira 
Nacional de Habilitação, conforme especificações do Conselho Nacional de Trânsito — Contran. (Incluído 
pela Lei n° 10.350, de 2001)  

Art. 147-A. Ao candidato com deficiência auditiva é assegurada acessibilidade de comunicação, mediante 
emprego de tecnologias assistivas ou de ajudas técnicas em todas as etapas do processo de habilitação. 
(Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  O material didático audiovisual utilizado em aulas teóricas dos cursos que precedem os exames 
previstos no art. 147 desta Lei deve ser acessível, por meio de subtitulação com legenda oculta associada à 
tradução simultânea em Libras. (Incluído pela Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

§ 22  É assegurado também ao candidato com deficiência auditiva requerer, no ato de sua inscrição, os 
serviços de intérprete da Libras, para acompanhamento em aulas práticas e teóricas. (Incluído pela Lei n° 
13.146, de 2015) (Vigência)  

Art. 148. Os exames de habilitação, exceto os de direção veicular, poderão ser aplicados por entidades 
públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, de acordo 
com as normas estabelecidas pelo CONTRAN. • 

§ 1° A formação de condutores deverá incluir, obrigatoriamente, curso de direção defensiva e de conceitos 
básicos de proteção ao meio ambiente relacionados com o trânsito. 

§ 2° Ao candidato aprovado será conferida Permissão para Dirigir, com validade de um ano. 

§ 3° A Carteira Nacional de Habilitação será conferida ao condutor no término de um ano, desde que o 
mesmo não tenha cometido nenhuma infração de natureza grave ou gravíssima ou seja reincidente em infração 
média. 

§ 4° A não obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, tendo em vista a incapacidade de atendimento do 
disposto no parágrafo anterior, obriga o candidato a reiniciar todo o processo de habilitação. 

§ 5° O Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN poderá dispensar os tripulantes de aeronaves que 
apresentarem o cartão de saúde expedido pelas Forças Armadas ou pelo Departamento de Aeronáutica Civil, 
respectivamente, da prestação do exame de aptidão física e mental. (Incluído pela Lei n° 9.602. de 1998)  

Art. 148-A. Os condutores das categorias C, D e E deverão submeter-se a exames toxicológicos para 10 
habilitação e renovação da Carteira Nacional de Habilitação.  (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

§ 1 2  O exame de que trata este artigo buscará aferir o consumo de substâncias psicoativas que, 
comprovadamente, comprometam a capacidade de direção e deverá ter janela de detecção mínima de 90 
(noventa) dias, nos termos das normas do Contran. (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

§ 22  Os condutores das categorias C, D e E com Carteira Nacional de Habilitação com validade de 5 
(cinco) anos deverão fazer o exame previsto no § 1 2  no prazo de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses a contar da 
realização do disposto no caput. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

§ 32  Os condutores das categorias C, D e E com Carteira Nacional de Habilitação com validade de 3 (três) 
anos deverão fazer o exame previsto no § 1 2  no prazo de 1 (um) ano e 6 (seis) meses a contar da realização do 
disposto no caput. (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência)  

§ 42  É garantido o direito de contraprova e de recurso administrativo no caso de resultado positivo para o 
exame de que trata o caput, nos termos das normas do Contran. (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015)  
(Vigência) 

§ 52  A reprovação no exame previsto neste artigo terá como consequência a suspensão do direito de 
dirigir pelo período de 3 (três) meses, condicionado o levantamento da suspensão ao resultado negativo em novo 
exame, e vedada a aplicação de outras penalidades, ainda que acessórias. (Incluído pela Lei n° 13.103, de  
2015) (Vigência) 
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§ 62  O resultado do exame somente será divulgado para o interessado e não poder0" utilizado para f"O 
estranhos ao disposto neste artigo ou no § 62  do art. 168 da Consolidação das Leis do -rilaballib:.0CmL::.:T; 

:g"u:ra 
pelo Decreto-Lei n2  5.452 de 1 2  de maio de 1943. 	Álncluído pela Lei n° 13.103  de • 

.v a  RF 11.2e7449"- 
§ 72  O exame será realizado, em regime de livre concorrência, pelos laboratórios credenciados pelo 

Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, nos termos das normas do Contran, vedado aos entes 
públicos:  (Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência)  

I - fixar preços para os exames; 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

II - limitar o número de empresas ou o número de locais em que a atividade pode ser exercida; e 
(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

III - estabelecer regras de exclusividade territorial. 	(Incluído pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

Art. 149. (VETADO) 

Art. 150. Ao renovar os exames previstos no artigo anterior, o condutor que não tenha curso de direção 
defensiva e primeiros socorros deverá a eles ser submetido, conforme normatização do CONTRAN. 

Parágrafo único. A empresa que utiliza condutores contratados para operar a sua frota de veículos é 
obrigada a fornecer curso de direção defensiva, primeiros socorros e outros conforme normatização do 

• CONTRAN. 

Art. 151. No caso de reprovação no exame escrito sobre legislação de trânsito ou de direção veicular, o 
candidato só poderá repetir o exame depois de decorridos quinze dias da divulgação do resultado. 

Art. 152. O exame de direção veicular será realizado perante uma comissão integrada por três membros 
designados pelo dirigente do órgão executivo local de trânsito, para o período de um ano, permitida a recondução 
por mais um período de igual duração. 

§ 1° Na comissão de exame de direção veicular, pelo menos um membro deverá ser habilitado na categoria 
igual ou superior à pretendida pelo candidato. 

§ 2° Os militares das Forças Armadas e Auxiliares que possuírem curso de formação de condutor, 
ministrado em suas corporações, serão dispensados, para a concessão da Carteira Nacional de Habilitação, dos 
exames a que se houverem submetido com aprovação naquele curso, desde que neles sejam observadas as 
normas estabelecidas pelo CONTRAN. 

§ 3° O militar interessado instruirá seu requerimento com ofício do Comandante, Chefe ou Diretor da 
organização militar em que servir, do qual constarão: o número do registro de identificação, naturalidade, nome, 

• iliação, idade e categoria em que se habilitou a conduzir, acompanhado de cópias das atas dos exames 
prestados. 

§ 4° (VETADO) 

Art. 153. O candidato habilitado terá em seu prontuário a identificação de seus instrutores e examinadores, 
que serão passíveis de punição conforme regulamentação a ser estabelecida pelo CONTRAN. 

Parágrafo único. As penalidades aplicadas aos instrutores e examinadores serão de advertência, 
suspensão e cancelamento da autorização para o exercício da atividade, conforme a falta cometida. 

Art. 154. Os veículos destinados à formação de condutores serão identificados por uma faixa amarela, de 
vinte centímetros de largura, pintada ao longo da carroçaria, à meia altura, com a inscrição AUTO-ESCOLA na 
cor preta. 

Parágrafo único. No veículo eventualmente utilizado para aprendizagem, quando autorizado para servir a 
esse fim, deverá ser afixada ao longo de sua carroçaria, à meia altura, faixa branca removível, de vinte 
centímetros de largura, com a inscrição AUTO-ESCOLA na cor preta. 

Art. 155. A formação de condutor de veículo automotor e elétrico será realizada por instrutor autorizado 
pelo órgão executivo de trânsito dos Estados ou do Distrito Federal, pertencente ou não à entidade credenciada. 

Parágrafo único. Ao aprendiz será expedida autorização para aprendizagem, de acordo com a 
http://www .planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9503.htm 	 38/89 

M
at

ér
ia

 P
L 

70
9/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



22/01/2016 	 L9503 

regulamentação do CONTRAN, após aprovação nos exames de aptidão física, mental, de primeiros socorros e 
sobre legislação de trânsito. 	(Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998) 

Art. 156. O CONTRAN regulamentará o credenciamento para prestação de serviço pelas auto-escolas e 
outras entidades destinadas à formação de condutores e às exigências necessárias para o exercício das 
atividades de instrutor e examinador. 

Art. 157. (VETADO) 

Art. 158. A aprendizagem só poderá realizar-se: 	(Vide Lei n° 12.217, de 2010) 	Vigência  

I - nos termos, horários e locais estabelecidos pelo órgão executivo de trânsito; 

II - acompanhado o aprendiz por instrutor autorizado. 

§ 1° Além do aprendiz e do instrutor, o veículo utilizado na aprendizagem poderá conduzir apenas mais um 
acompanhante. 	(Renumerado do parágrafo único pela Lei n° 12.217, de 2010).  

§ 22  Parte da aprendizagem será obrigatoriamente realizada durante a noite, cabendo ao CONTRAN fixar-
lhe a carga horária mínima correspondente. 	(Incluído pela Lei n° 12.217, de 2010).  

Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida em modelo único e de acordo com as 
especificações do CONTRAN, atendidos os pré-requisitos estabelecidos neste Código, conterá fotografia 
identificação e CPF do condutor, terá fé pública e equivalerá a documento de identidade em todo o territóricr 
nacional. 

§ 1° É obrigatório o porte da Permissão para Dirigir ou da Carteira Nacional de Habilitação quando o 
condutor estiver à direção do veículo. 

§ 2° (VETADO) 

§ 3° A emissão de nova via da Carteira Nacional de Habilitação será regulamentada pelo CONTRAN. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° A Carteira Nacional de Habilitação e a Permissão para Dirigir somente terão validade para a condução 
de veículo quando apresentada em original. 

§ 6° A identificação da Carteira Nacional de Habilitação expedida e a da autoridade expedidora serão 
registradas no RENACH. 

§ 7° A cada condutor corresponderá um único registro no RENACH, agregando-se neste todas ai" 
informações. 

§ 8° A renovação da validade da Carteira Nacional de Habilitação ou a emissão de uma nova via somente 
será realizada após quitação de débitos constantes do prontuário do condutor. 

§ 9° (VETADO) 

§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habilitação está condicionada ao prazo de vigência do exame de 
aptidão física e mental. 	(Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998) 

§ 11. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida na vigência do Código anterior, será substituída por 
ocasião do vencimento do prazo para revalidação do exame de aptidão física e mental, ressalvados os casos 
especiais previstos nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 9.602, de 1998) 

Art. 160. O condutor condenado por delito de trânsito deverá ser submetido a novos exames para que 
possa voltar a dirigir, de acordo com as normas estabelecidas pelo CONTRAN, independentemente do 
reconhecimento da prescrição, em face da pena concretizada na sentença. 

§ 1° Em caso de acidente grave, o condutor nele envolvido poderá ser submetido aos exames exigidos 
neste artigo, a juízo da autoridade executiva estadual de trânsito, assegurada ampla defesa ao condutor. 
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veículos; gOiha 
P roc. N°. 

II - prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto; 
Lívia Salom of1":"ogiíeira 

ILY 
t - entre as vinte e duas e as seis horas; 

IV - em locais e horários proibidos pela sinalização; 

V - em desacordo com os padrões e freqüências estabelecidas pelo CONTRAN: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 228. Usar no veículo equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam autorizados pelo 
CONTRAN: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização. 

II) 	Art. 229. Usar indevidamente no veículo aparelho de alarme ou que produza sons e ruído que perturbem o 
sossego público, em desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN: 

Infração - média; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo. 

Art. 230. Conduzir o veículo: 

I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro elemento de identificação do 
veículo violado ou falsificado; 

II - transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por motivo de força maior, com 
permissão da autoridade competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

• 	
III - com dispositivo anti-radar; 

IV - sem qualquer uma das placas de identificação; 

V - que não esteja registrado e devidamente licenciado; 

VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condições de legibilidade e visibilidade: 

Infração - gravíssima; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

Medida administrativa - remoção do veículo; 

VII - com a cor ou característica alterada; 

VIII - sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, quando obrigatória; 

IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente ou inoperante; 

X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido pelo CONTRAN; 

XI - com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente ou inoperante; 

RF 11.274 
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XII - com equipamento ou acessório proibido; 

XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados; 

XIV - com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou defeituoso, quando houver 
exigência desse aparelho; 

XV - com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter publicitário afixados ou pintados no pára-
brisa e em toda a extensão da parte traseira do veículo, excetuadas as hipóteses previstas neste Código; 

XVI - com vidros total ou parcialmente cobertos por películas refletivas ou não, painéis decorativos ou 
pinturas; 

XVII - com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas pela legislação; 

XVIII - em mau estado de conservação, comprometendo a segurança, ou reprovado na avaliação de 
inspeção de segurança e de emissão de poluentes e ruído, prevista no art. 104; 

XIX - sem acionar o limpador de pára-brisa sob chuva: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 
• 

Medida administrativa - retenção do veículo para regularização; 

XX - sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida no art. 136: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa e apreensão do veículo; 

XXI - de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscrições previstas neste Código; 

XXII - com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas queimadas: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Medida adminietrativa rctcRção do ve-i-cidie para -cidfflpFimcnto do tempo dc descanso aplicável; 

    

~Si  

 

     

      

XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67-C, relativamente ao tempo de 
permanência do condutor ao volante e aos intervalos para descanso, quando se tratar de veículo de transporte 
de carga ou coletivo de passageiros:  (Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

Infração - média;  (Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência)  

Penalidade - multa;  (Redação dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência)  

Medida administrativa - retenção do veículo para cumprimento do tempo de descanso aplicável.  (Redação 
dada pela Lei n° 13.103, de 2015) (Vigência) 

XXIV- (VETADO). 	(Incluído pela Lei n° 12.619, de 2012) (Vigência)  

§ 1 2 	Se o condutor cometeu infração igual nos últimos 12 (doze) meses, será convertida, 
automaticamente, a penalidade disposta no inciso XXIII em infração grave.  (Incluído pela Lei n° 13.103, de 
2015) (Vigência) 
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oltno 

Presidência da Repúblicãr°c-w- 
Casa Civil 	 vIa Selam o ogualre 

RF 11.274 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012. 

Mensagem de veto 

Vigência 

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis 
3,326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 
1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de maio de 

1943, e das Leis n2ã- 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAP(TULO I • 	DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o inciso XX do art. 21 e o art. 182 da Constituição Federal, objetivando a integração entre os 
diferentes modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do 
Município. 

Parágrafo único. A Política Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII do art.  
22._e no § 22  do art. 40 da Lei n2  10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22  A Política Nacional de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento e a concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana. 

Art. 32  O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de serviços e de infraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 
Município. 

• 
	

§ 1 2  São modos de transporte urbano: 

I - motorizados; e 

II - não motorizados. 

§ 22  Os serviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao objeto: 

a) de passageiros; 

b) de cargas; 

II - quanto à característica do serviço: 

a) coletivo; 

b) individual; 

III - quanto à natureza do serviço: 

a) público; 

http://www.planalto.gov.briccivil_03/_ato2011-2014/2012/1ei/112587.htm 	 1/10 
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b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e ciclovias; 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifas e difusão de informações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte público e privado utilizados para 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no espaço 
urbano; 

III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibilite a todos autonomia nos 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de veículos automotores; 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam do esforço humano ou tração 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros acessível a toda a população 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder público; 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros não aberto ao público para a 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e demanda; 

VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de passageiros aberto ao público, pe 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizadas; 

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais ou mercadorias; 

X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte de passageiros utilizado para a 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço de transporte público coletivo entre 
Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; e 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: serviço de transporte coletivo entre 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas como cidades gêmeas. 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana 

Art. 52  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos seguintes princípios: 

I - acessibilidade universal; 

http.//www.planalto.gov.br/ccivil_03/_atO2011-2014/2012/1ei/112587.htm 
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II - desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e wejpkoptais; 
Proc. No. 

III - equidade no acesso dos cidadãos ao transporte público coletivo; 
Lívia Salomão NOg eira 

IV - eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 	RF 11.274 

✓ - gestão democrática e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana; 

VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; 

VII - justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

VIII - equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência, eficácia e efetividade na circulação urbana. 

Art. 62  A Política Nacional de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
saneamento básico, planejamento e gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

II - prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 

4111 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

III - integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 
cidade; 

✓ - incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 

VI - priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolvimento urbano integrado; e 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir as desigualdades e promover a inclusão social; 

• 	II - promover o acesso aos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos 
dos deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades; e 

✓ - consolidar a gestão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento da mobilidade urbana. 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 

Art. 82  A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor municipal, 
regional e metropolitano; 

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 
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V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e publicidade do 
processo de revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de consórcios 
públicos; e 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação dos serviços de 
transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, os impactos dos benefícios 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo. 

§ 32  (VETADO). 

Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de transporte público 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do poder público. 

• 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte público coletivo deverá ser constituída 
pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriunda de outras fontes de custeio, de 
forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operador público ou privado, além da 
remuneração do prestador. 

§ 2-9- O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público coletivo denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se deficit ou 
subsídio tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa de remuneração da prestação do 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do usuário denomina-se superavit 
tarifário. 

§ 59- Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o deficit originado deverá ser coberto 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante. 

§ 6-9- Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional originada em determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

§ 79- Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão da tarifa de remuneração da 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 8.2  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço observarão a periodicidade mínima 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrativo e incluirão a transferência de 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodicidade mínima estabelecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao usuário; 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas 
aos usuários; e 
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III - aferir o equilíbrio econômico e financeiro da concessão e o da permissão, c5 
indicador definido em contrato. 	 roc. N  

1,1 • 	■•• 	 C,- 

§ 11. O operador do serviço, por sua conta e risco e sob anuência do poder pülSite),S 	 ~Ira 

descontos nas tarifas ao usuário, inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer .direito à 
solicitação de revisão da tarifa de remuneração. 

§ 12. O poder público poderá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
proceder à revisão extraordinária das tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso em que 
esta deverá demonstrar sua cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
indispensáveis e suficientes para subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

Art. 10. A contratação dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 
observar as seguintes diretrizes: 

I - fixação de metas de qualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 
avaliação; 

II - definição dos incentivos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas; 

III - alocação dos riscos econômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

IV - estabelecimento das condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 

eanceiras ao poder concedente; e 

V - identificação de eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
associados, bem como da parcela destinada à modicidade tarifária. 

Parágrafo único. Qualquer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
ser definido em contrato, com base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
especificando, minimamente, o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 
arts. 82  e 92  desta Lei. 

Art. 11. Os serviços de transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
ser autorizados, disciplinados e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 
desta Lei. 

tarifas a cerem cobradas. 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
•ciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 
conforto, de higiene, de qualidade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redação dada pela Lei n° 12.865, de 2013)  

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 1 2  É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 22  Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legítimos, nos termos dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 32  As transferências de que tratam os §§ 1 2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas à 
prévia anuência do poder público municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído pela 
Lei n° 12.865, de 2013)  

Art. 12-B. (Vide Lei n° 13.146, de 2015) (Vioência)  

Art. 13. Na prestação de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
atividades de fiscalização e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 
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entes federativos. 

CAPITULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, sem prejuízo dos previstos 
nas Leis nQ  8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995: 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 6 9. da Lei n2  8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da política local de mobilidade urbana; 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passageiros, de forma gratuita e acessível, 
sobre itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana, 
conforme as Leis n-9A 10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informados, em linguagem acessível e de 
fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III _ os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos serviços ofertados, bem como os meios 
para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalização e avaliação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Executivo, da sociedade civil e dos 
operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos 
órgãos com atribuições análogas; 

III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação da satisfação dos cidadãos e dos usuários 
e de prestação de contas públicas. 

CAPITULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos desta 
Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o desenvolvimento das instituições 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, nos termos 
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mobilidade Urbana e a qualidade e 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo de grande e média capacidade nas 
aglomerações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando ao atendimento dos princípios e diretrizes 
desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público 

http //www.p la na Ito.g ov.b r/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/1ei/112587.htm 	 6/10 M
at

ér
ia

 P
L 

70
9/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



18/08/2015 	 L12587 

interestadual de caráter urbano. roorhêii 
Proc. No. 

23 

§ 1 2  A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integradas entre Muni 	 Oen", 

conurbadas, aglomerações urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas -  comit4 	W tÍe 
 inclusive nas cidades definidas como cidades gêmeas localizadas em regiões de fronteira 'com outros 

países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

§ 22  A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
prestação dos serviços de transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 
constituído consórcio público ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição 
Federal. 

Art. 17. São atribuições dos Estados: 

I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais de caráter urbano, em conformidade com o § 1° do art. 25 da Constituição Federal; 

II - propor política tributária específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um 
Município, em conformidade com o § 3° do art. 25 da Constituição Federal. 

41,  Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou 

convênio de cooperação para tal fim. 

Art. 18. São atribuições dos Municípios: 

I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte urbano; 

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráter essencial; 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município; e 

IV — (VETADO). 

Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos dos arts. 17 e 18. 

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
1Pormas fixadas pelas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas pelas 

suas leis orçamentárias anuais e aos imperativos da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPITULO V 

DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar: 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei; 
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IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas como cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

• Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como: 

18/08/2015 	 L12587 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 
universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos de gestão do sistema de 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, de veículos motorizados em 
locais e horários predeterminados; 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários determinados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público coletivo e ao transporte nãe 
motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma da lei; 

IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de transporte público coletivo e 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulação e operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeito estufa dos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias em razão da criticidade dos índices 
de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária; 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 
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Proc. N°. 

§ 1 2  Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os dem 
lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integFeftloiet.27141 
com os respectivos planos diretores ou neles inserido. 

§ 22  Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 32  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 42  Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 
de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
Lei. 

CAPÍTULO VI 

DOS INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

11, 	Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
suas possibilidades orçamentárias e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apoio que serão utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade dos serviços. 

Parágrafo único. A indicação das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
acompanhada, sempre que possível, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros e 
às outras formas de benefícios que sejam estabelecidos. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos serviços 
de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETADO). 

410 	
Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Cella Dal Chia von 
Cezar Santos Alvarez 
Roberto de Oliveira Muniz 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 4.1.2012 

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Molailidade Urbana em 2  
não superior a 10 (dez) anos. 
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?me. N°. 

25 

RESOLUÇÃO N° 405 DE 12 DE JUNHO DE 2012 Lívia Salomâo Nogueira 
PF 11.274 

(Com as alterações das Resoluções Contran n°408/2012 e 417/2012) 

Dispõe sobre a fiscalização do tempo de direção do 

motorista profissional de que trata o artigo 67-A, 

incluído no Código de Transito Brasileiro — CTB, 

pela Lei n° 12.619, de 30 de abril de 2012, e dá 
outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência 
que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu 
o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, e • 

CONSIDERANDO a publicação da Lei n° 12.619, de 30 de abril de 2012, que 
dispõesobre o exercício da profissão de motorista profissional; altera a Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de 1 2  de maio de 1943, e as Leis n' 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 11.079, de 30 de dezembro de 2004, 
e 12.023, de 27 de agosto de 2009, para regular e disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de 
direção do motorista profissional; e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei 10.350, de 21 de dezembro de 2001, que definiu 
motorista profissional como o condutor que exerce atividade remunerada ao veículo; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei ng. 7.290, de 19 de dezembro de 1984, que define a 

atividade do Transportador Rodoviário Autônomo de Bens e dá outras providências; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei 11.442, de 05 de janeiro de 2007, que define o 

• 
Transportador Autônomo de Cargas — TAC como a pessoa física que exerce sua atividade 
profissional mediante remuneração; 

CONSIDERANDO que o registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo é 
obrigatório em todos os veículos mencionados no inciso II do artigo 105, do CTB; 

CONSIDERANDO a necessidade de redução da ocorrência de acidentes de trânsito e de 
vítimas fatais nas vias públicas envolvendo veículos de transporte de escolares, de passageiros e 
de cargas; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos meios a serem utilizados para 
a comprovação do tempo de direção e repouso nos termos da Lei 12.619/12; 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8° da Lei Complementar n°. 121, de 9 de 
fevereiro de 2006, que cria o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao Furto 
e Roubo de Veículos e dá outras providências; 
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RESOLVE: 

Art. 1° Estabelecer os procedimentos para fiscalização do tempo de direção e descanso 
do motorista profissional na condução dos veículos de transporte e de condução de escolares, de 
transporte de passageiros com mais de 10 (dez lugares) e de carga com peso bruto total superior 
a 4.536 (quatro mil e quinhentos e trinta e seis) quilogramas, para cumprimento do disposto no 
art. 67-A, incluído no Código de Transito Brasileiro — CTB, pela Lei n° 12.619, de 30 de abril de 
2012. 

Parágrafo único. Para efeito desta resolução, serão adotadas as seguintes definições: 

1— motorista profissional: condutor que exerce atividade remunerada ao veículo. 

II - tempo de direção: período em que o condutor estiver efetivamente ao volante de um 
veículo em movimento. 

III — intervalo de descanso: período de tempo em que o condutor estiver efetivamente 
cumprindo o descanso estabelecido nesta Resolução, comprovado por meio dos documentos 
previstos no art. 2°, não computadas as interrupções involuntárias, tais como as decorrentes de 
engarrafamentos, semáforo e sinalização de trânsito. 

IV — ficha de trabalho do autônomo: ficha de controle do tempo de direção e do 
intervalo de descanso do motorista profissional autônomo, que deverá sempre acompanhá-lo no 
exercício de sua profissão. 

Art. 2° A fiscalização do tempo de direção e do intervalo de descanso do motorista 
profissional dar-se-á por meio de: 

I - Análise do disco ou fita diagrama do registrador instantâneo e inalterável de 
velocidade e tempo ou de outros meios eletrônicos idôneos instalados no veículo, na forma 
regulamentada pelo CONTRAN; ou 

II - Verificação do diário de bordo, papeleta ou ficha de trabalho externo, fornecida pelo 
empregador; ou 

III — Verificação da ficha de trabalho do autônomo, conforme Anexo desta Resolução. 

§ 1° A fiscalização por meio dos documentos previstos nos incisos II e III somente será 
feita quando da impossibilidade da comprovação por meio do disco ou fita diagrama do 
registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo do próprio veículo fiscalizado. 

§ 2° O motorista profissional autônomo deverá portar a ficha de trabalho das últimas 24 
(vinte quatro) horas. 

§ 3° Os documentos previstos nos incisos II e III deverão possuir espaço, no verso ou 
anverso, para que o agente de trânsito possa registrar, no ato da fiscalização, seu nome e 
matrícula, data, hora e local da fiscalização, e, quando for o caso, o número do auto de infração. 

§ 4° Para controle do tempo de direção e do intervalo de descanso, quando a fiscalização 
for efetuada de acordo com o inciso I, deverá ser descontado da medição realizada o erro 
máximo admitido de 2 (dois) minutos a cada 24 (vinte e quatro) horas e 10 (dez) minutos a cada 
7 (sete) dias. 

M
at

ér
ia

 P
L 

70
9/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 44



§5° Os documentos previstos nos incisos II e III servirão como autori~e transporte 
prevista no artigo 8° da Lei Complementar n°. 121, de 9 de fevereiro deaRetENI 	- 
contenham o carimbo e assinatura do representante legal da empresa 	 *- Lívia Salorn o °guieiro 

RF -27'4 
Art. 3°. O motorista profissional, no exercício de sua profissão e na conduç

11
ao ae 

veículos mencionados no caput do art. 1°, fica submetido às seguintes condições, conforme 
determinação da Lei 12.619, de 2012. 

I - Observar intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos para descanso a cada 4 (quatro) 
horas ininterruptas na condução de veículo; 

II — Observar, dentro do período de 24 (vinte e quatro) horas, intervalo de, no mínimo, 
11 (onze) horas de descanso, podendo ser fracionado em 9 (nove) horas mais 2 (duas), no mesmo 
dia; 

III - Somente iniciar viagem com duração maior que 24 (vinte e quatro) horas, após o 
cumprimento integral do intervalo de descanso regulamentar previsto no inciso II; 

IV — Comprovar, mediante os meios previstos no artigo 2°, o tempo de descanso 
regulamentar. • 	§ 1° O tempo de direção e o intervalo de descanso referidos no inciso I, desde que não 
completadas 4 (quatro) horas contínuas no exercício da condução, poderão ser fracionados, 
restringindo-se o fracionamento do intervalo de descanso a, no máximo, três períodos de 10 
(dez) minutos. 

§ 2° Em relação ao transporte de passageiro de característica urbana, o fracionamento do 
intervalo de descanso poderá ser superior a três períodos, devendo ser observado o período 
mínimo de cinco minutos para cada intervalo. 

§ 3° Em situações excepcionais de inobservância justificada do tempo de direção 
referido no inciso I, desde que não comprometa a segurança rodoviária, o tempo de direção 
poderá ser prorrogado por até 1 (uma) hora, de modo a permitir que o condutor, o veículo e sua 
carga cheguem a lugar que ofereça a segurança e o atendimento demandados; 

§ 4° Entende-se como início da viagem, para fins de disposto no inciso III, a partida do 
condutor logo após o carregamento do veículo, considerando-se como continuação da viagem as 

• 	
partidas nos dias subsequentes até o destino. 

§ 5° O descanso de que tratam os incisos I e II deste artigo poderá ocorrer em cabine 
leito do veículo ou em poltrona correspondente ao serviço de leito, no caso de transporte de 
passageiros, devendo o descanso do inciso II ser realizado com o veiculo estacionado, ressalvado 
o disposto no § 6°. 

§ 6° Para cumprimento do disposto no § 5°, nos casos em que os motoristas trabalhem 
em regime de revezamento, exige-se que, pelo menos 6 (horas) do período de descanso previsto 
no inciso II, o veículo esteja estacionado, nos termos dos §§ 6° e 7° art. 235-E da Consolidação 
das Leis Trabalhistas - CLT. 

§ 7° É responsabilidade do motorista profissional o controle do tempo de direção 
estipulado neste artigo. 

Art. 4° Nenhum transportador de cargas ou de passageiros, embarcador, consignatário 
de cargas, operador de terminais de carga, operador de transporte multimodal de cargas ou 
agente de cargas permitirá ou ordenará a qualquer motorista a seu serviço, ainda que 
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subcontratado, que conduza veículo sem observar as regras de tempo de direção e descanso 
contidos nesta resolução. 

Art. 5° Compete ao órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via em que 
ocorrer a abordagem do veículo a fiscalização das condutas previstas nesta Resolução. 

Art. 6° O descumprimento dos tempos de direção e descanso previstos nesta resolução 
sujeitará o infrator à aplicação das penalidades e medidas administrativas previstas no inciso 
XXIII art. 230 do CTB. 

§ 1° A medida administrativa de retenção do veículo será aplicada: 

I — por desrespeito ao inciso I do art. 3°, pelo período de 30 minutos; 

II — por desrespeito aos incisos II e III do art. 3°, pelo período de 11 horas. 

§ 2° No caso do inciso II, a retenção poderá ser realizada em depósito do órgão ou 
entidade de trânsito responsável pela fiscalização, com fundamento no § 4 do art. 270 do CTB. 

§ 3° Não se aplicarão os procedimentos previstos nos §§ 1° e 2°, caso se apresente outro 
condutor habilitado que tenha observado o tempo de direção e descanso para dar continuidade à 
viagem. 

§ 4° Caso haja local apropriado para descanso nas proximidades o agente de trânsito 
poderá liberar o veículo para cumprimento do intervalo de descanso nesse local, mediante 
recolhimento do CRLV (CLA), o qual será devolvido somente depois de decorrido o respectivo 
período de descanso. 

§ 5° Incide nas mesmas penas previstas neste artigo o condutor que deixar de apresentar 
ao agente de trânsito qualquer um dos meios de fiscalização previstos no art. 2°. 

§ 6° A critério do agente no caso do inciso I § 1°, não se dará a retenção imediata de 
veículos de transporte coletivo de passageiros, carga perecível e produtos perigosos, nos termos 
do § 4° do art. 270 do CTB. 

§7° Recomenda-se que a fiscalização punitiva se dê nas vias que tenham possibilidade 
do cumprimento do tempo de direção e descanso, no que se refere à existência de pontos de 
parada que preencham os requisitos definidos no art. 9° da lei 12.619, de 30 de abril de 2012. 
(acrescentado pela Resolução Contran n°417/2012)  

§8° O Ministério dos Transportes e o Ministério do Trabalho e Emprego publicarão no 
Diário oficial da União Portaria Interministerial, no prazo de até 180 dias, com as listas de 
rodovias federais abrangidas pelo §7. (acrescentado pela Resolução Contran n°417/2012)  

Art. 7° As exigências estabelecidas nesta Resolução, referentes ao transporte coletivo de 
passageiros não exclui outras definidas pelo poder concedente. 

Art. 8° Até onze de setembro de 2012, os órgãos de trânsito com circunscrição sobre a 
via deverão realizar somente fiscalização educativa quanto ao tempo de direção e descanso de 
que trata o artigo 67-A do CTB, acrescido pela lei n° 12.619/2012. 

Art. 9° Esta Resolução entrará em vigor depois de decorridos 45 (quarenta e cinco) dias 
da data de sua publicação. 
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;:oina 
Proc. N°. 

Lívia+ Sai om O 
°QuPF 11.274

eira  

Julio Ferraz Arcoverde 
Presidente 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 

Rui Cesar da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Guiovaldo Nunes Laport Filho 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

• 
Luiz Otávio Maciel Miranda 

Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Paulo Cesar de Macedo 
Ministério do Meio Ambiente 

Luiza Gomide de Faria Vianna 
Ministério das Cidades 

Anexo • 	
Ficha de Trabalho do Autônomo' 

Motorista (Nome/CNH): 

N 2  
Veículo 

Placa 
Data 
saída 

Hora 

saída 

Km 

inicial 

Data 

chegada 

Hora 

chegada 
 Km final Origem/Destino 

 

1.  

2.  

3.  

4.  

1 Pode ser utilizado pelo motorista empregado e pelo autônomo. 
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• 

5.  

6.  

7.  

8.  

9.  

10.  

11.  

12.  

13.  

14.  

15.  

Certificação INMETRO do Registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo: 

Ocorrências/observações — espaço destinado à fiscalização 
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RESOLUÇÃO N°406 DE 12 DE JUNHO DE 2012 olha 	  
r oc N °. 	/

2 2'  

Altera a Resolução n° 92, de 4 de maio dã vlffaióffl o 	Nogueira  
dispõe sobre requisitos técnicos mínimos do regiffidáll .274 

instantâneo e inalterável de velocidade e tempo, conforme 
o Código de Trânsito Brasileiro. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da 
competência que lhe confere os incisos I e IX do artigo 12, da Lei n° 9.503, de 23 de 
setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e conforme o 
Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema 
Nacional de Trânsito - SNT, e 

CONSIDERANDO a publicação da Lei n° 12.619, de 30 de abril de 2012, que 
dispõe sobre o exercício da profissão de motorista profissional; altera a Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n 5.452, de l de maio de 
1943, e as Leis n' 9.503, de 23 de setembro de 1997, 10.233, de 5 de junho de 2001, 

• 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e 12.023, de 27 de agosto de 2009, para regular e 
disciplinar a jornada de trabalho e o tempo de direção do motorista profissional; e dá 
outras providências; 

CONSIDERANDO que a fiscalização do tempo de direção do motorista 
profissional poderá ser realizada por meio dos registros obtidos do registrador 
instantâneo inalterável de velocidade de tempo dos veículos em que esse equipamento 
seja obrigatório; 

RESOLVE: 

Art. 1° o art. 3° da Resolução CONTRAN n° 92, de 4 de maio de 1999, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3 0  A fiscalização das condições de funcionamento do registrador instantâneo e 

• 
inalterável de velocidade e tempo, nos veículos em que seu uso é obrigatório, será 
exercida pelos órgãos ou entidades de trânsito com circunscrição sobre a via onde o 
veículo estiver transitando. 

§ 1° Na ação de fiscalização de que trata este artigo o agente deverá verificar e 
inspecionar: 

V - se o registrador instantâneo e inalterável de velocidade e tempo está aprovado na 
verificação metrológica realizada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia - INMETRO ou entidade credenciada. 

§ 3° A comprovação da verificação metrológica de que trata o inciso V do § 1° poderá 
ser feita por meio de sítio do INMETRO na rede mundial de computadores ou por meio 
da via original ou cópia autenticada do certificado de verificação metrológica. (NR) 

Art. 2° O item "I.DEFINIÇÃO" do Anexo I da Resolução CONTRAN n° 92, de 
4 de maio de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"I DEFINIÇÃO 

O instrumento pode ter períodos de registro de 24 horas, em um único disco, ou de 7 ou 
8 dias em um conjunto de 7 ou 8 discos de 24 horas cada um. Neste caso registrador 
troca automaticamente o disco após as 24 horas de utilização de cada um. 

(NR)." 

Art. 3°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Julio Ferraz Arcoverde 
Presidente 

Jerry Adriane Dias Rodrigues 
Ministério da Justiça 

Rui Cesar da Silveira Barbosa 
Ministério da Defesa 

Guiovaldo Nunes Laport Filho 
Ministério da Defesa 

Rone Evaldo Barbosa 
Ministério dos Transportes 

Luiz Otávio Maciel Miranda 
Ministério da Saúde 

José Antônio Silvério 
Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 

Paulo Cesar de Macedo 
Ministério do Meio Ambiente 

Luiza Gomide de Faria Vianna 
Ministério das Cidades 
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Folh 
Proc. N°. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Lívia Salorn•ogueira 
RF 11.274 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015- 
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Folha LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

. IJv ■ zr. 	Noçueire. suas entidades representativas, bem como os instr4wn iu 4  
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 
recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliação 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 

• 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios 	interessados, 	por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento de 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

• § 1° - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro especifico a ser instituído, serão submetidas a 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§, 2° - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPíTULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessão, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem como 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 67 

regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
IV - mecanismos de regulamentação; 
V - o transporte de cargas; 
VI - o transporte coletivo complementar. 

Art. 174 - O sistema local de transporte deverá ser 
planejado, estruturado e operado de acordo com o Plano Diretor, 
respeitadas as interdependências com outros Municípios, o 
Estado e a União. 

§ 1° - Lei disporá sobre a rede estrutural de transportes, 
que deverá ser apresentada pelo Poder Executivo, em conjunto 
com o Plano Diretor e periodicamente atualizada. 

§ 2 °  - No planejamento e implantação do sistema de 
transportes urbanos de passageiros, incluídas as vias e a 
organização do tráfego, terão prioridade a circulação do 
pedestre e o transporte coletivo. 

§ 3° - O Plano Diretor deverá prever tratamento 
urbanístico para vias e áreas contíguas à rede estrutural de 
transportes com o objetivo de garantir a segurança dos cidadãos 
e do patrimônio ambiental, paisagístico e arquitetônico da 
cidade. 

Art. 175 - A regulamentação do transporte público de 
passageiros deverá contemplar: 

I - o planejamento e o regime de operação; 
II - o planejamento e a administração do trânsito; 
III - normas para o registro das empresas operadoras; 
IV - os direitos e os deveres dos usuários e das 

operadoras, considerando o conforto e a segurança dos usuários 
e operadores dos veículos; 

V - normas relativas à fiscalização da prestação do 
serviço adequado de transporte e o trânsito estabelecendo 
penalidades para operadores e usuários; 
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VI - normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, 
enfatizando os aspectos concernentes ao treinamento; 

VII - normas relativas às características dos veículos; 
VIII - padrão de operação do serviço de transportes, 

incluindo integração física, tarifária e operacional; 

IX - padrão de segurança e manutenção do serviço; 
X - as condições de intervenção e de desapropriação para 

regularizar deficiências na prestação dos serviços ou impedir-
lhes a descontinuidade, cabendo nesses casos ao Executivo 
comunicar imediatamente à Câmara Municipal; 

XI - a metodologia, as regras de tarifação e as formas de 
subsídios. 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1° - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder • Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 
assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal e outros. 

.5 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 - As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelo Executivo, de conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco) dias úteis antes da 
entrada em vigor da tarifa, o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base, divulgando amplamente para a população os critérios 
observados. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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(Alterado pela Emenda 07/91) 

Art. 179 - Ao Município compete organizar, promover, 
controlar e fiscalizar: 

I - o trânsito no âmbito do seu território, inclusive 
impondo penalidades e cobrando multas ao infrator das normas 
sobre utilização do sistema viário, seus equipamentos e infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; 
III - o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de transporte de cargas dentro do seu. 

território, dispondo especialmente sobre descarga e transbordo 
de cargas de peso e periculosidade consideráveis, fixando em 
lei as condições para circulação das mesmas nas vias urbanas. 

CAPÍTULO V 
DO MEIO AMBIENTE 

Art. 180 - O Município, em cooperação com o Estado e a 
União, promoverá a preservação, conservação, defesa, 
recuperação e melhoria do meio ambiente. 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos 
naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de 
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, 
no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

II - planejamento e zoneamento ambientais; 
III - estabelecimento de normas, critérios e padrões para 

a administração da qualidade ambiental; 
IV - conscientização e educação ambiental e divulgação 

obrigatória de todas as informações disponíveis sobre o 
controle do meio ambiente; 

V 	definição, implantação e controle de espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a sua alteração e/ou supressão permitidos 
somente através de lei específica. 

Parágrafo único - O Executivo deverá apresentar e prestar 
contas anualmente à Câmara Municipal de São Paulo e à população 
projeto contendo metas sobre a preservação, defesa, 
recuperação, conservação e melhoria do meio ambiente. 
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20/01/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.778 03/06/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos 
motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano. 

Projeto: Projeto de Lei No 154/2013 (ver documento) 
Autor(es): Vavá 

Alterações: Lei 16.217/2015 - Cria parágrafo único no art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 15.778, DE 3 DE 3LINHO DE 2013 
(Projeto de Lei no 154/13, do Vereador Vavá - PT) 
Dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 
dos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É dever das empresas e cooperativas prestadoras de serviço de transporte 
público disponibilizar condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu 
aberto aos motoristas e trabalhadores em transporte rodoviário urbano. 
Art. 20  As condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto 
previstas no art. 1 0  consistem em: 
I - local para abrigo capaz de proteger os trabalhadores contra intempéries; 
II - condições mínimas de instalações sanitárias, de higienização, como 
equipamentos ou peças destinadas ao uso de água para fins higiênicos e também o 
fornecimento de água potável aos trabalhadores. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folh .  

PrQÇ„No_  
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16217  

Total de referências : 1  

Lívia Salom 111"A;orelOgu ir4 
.274 RF 1 

Título: LEI N0  16.217 17/06/2015 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Cria parágrafo único no art. 20  da Lei n0  15.778, de 3 de junho da 2013, que dispõe sobre 
condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e 
trabalhadores em transporte rodoviário urbano, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N° 18/2014 (ver documento) 
Autor(es): Vavá 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

ripe de Documerãoeão do L„egisE 'en 

LEI N° 16.217, DE 17 DE JUNHO DE 2015 

(Projeto de Lei ri° 18/14, do Vereador Vavã - PT) 

Cria parágrafo único no art. 2° da Lei n° 15.778, de 3 de junho de 
2013, que dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos 
locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores em 
transporte rodoviário urbano, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica criado o parágrafo único no art. 2° da Lei n° 15.778, de 3 de junho de 2013, 
com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. Quando as condições do local não permitirem a construção de 
acomodações fixas, a empresa concessionária de transporte coletivo poderá disponibilizá-las 
em ônibus adaptados, ou "trailer bus", que deverão permanecer estacionados nos pontos finais 
das linhas da concessionária, e conterão no mínimo as seguintes instalações: 

I - banheiro feminino e banheiro masculino, com no mínimo 2 (dois) metros de 
comprimento cada, com suprimento de água próprio; 

II - sala de descanso, com no mínimo 7 (sete) metros de comprimento, adaptada para 
refeitório e equipada com mesas e cadeiras." 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 17 de junho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de junho de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 18/06/2015, p. 1 c. 34 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.cov.br.  
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Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 15782 

Total de referências : 

Lívia Salomilo Nogueira 
P.F 11.274 

1/1 

Titulo: LEI No 15.782 29/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Prevenção aos Acidentes 
de Trânsito, a ser realizado anualmente no dia 11 de maio, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 494/2011 (ver documento) 
Autor(es): Abou Anni 

Notas: - A ser realizado anualmente no dia 11 de maio. 
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Lívia Salornào Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 05/06/2013, p. 87 c. 3-4 

LEI No 15.782 DE 29 DE MAIO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 494/11) 

(VEREADOR ABOU ANNI - PV) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia de Prevenção aos 
Acidentes de Trânsito, a ser realizado anualmente no dia 11 de maio, e dá outras 
providências. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
a seguinte redação: 
"11 de maio: o Dia de Prevenção aos Acidentes de Trânsito;" (NR) 
Art. 2o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 03 de junho de 2013. 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
03 de junho de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Parlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo Mgr" 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 Base de dados : legis 

Pesquisa : 13241 

Total de referências : 1  

Proc. N°. 

18/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 13.241 12/12/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a delegar a sua execuçao, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 539/2001 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0  do art. 1 0  desta Lei. (atividade de 
fretamento) ; (ver documento) 
Decreto no 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação a esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.232/2015 - Confere nova regulamentação a esta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de Transporte Coletivo 
previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei. 
- Decreto no 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de Transporte 
Coletivo Publico de Passageiros. 
- Decreto no 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao Sistema Integrado 
de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto nesta Lei. 
- Decreto no 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos retidos, apreendidos 
ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o transporte remunerado de passageiros sem a 
devida autorizaçao, e autoriza a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados 
no prazo legal. 
- Decreto no 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para fiscalização e gestão do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por 
esta Lei. 
- Portaria no 61/2009 - SMT.GAB. - Estabelece normas para veiculação de programação 
televisiva e exploração publicitária na parte interna dos veículos do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros da Cidade de São Paulo. 
- Lei no 16.010/2014 - Inclui ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, de 
que trata esta Lei, o Sistema de Transporte Público Hidroviário - STPHSP, e dá outras 
providências. 

Alterações: Lei 16.211/2015 - Altera o inciso I do art. 21 desta Lei. (ver documento) 
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~,1wwour 
Lívia Salomao Nogoolr, 

RF 11.274 

LEI No 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 539/2001, do Executivo) 

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua 
execução, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
Art. 1 0  - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de 
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado. 
§ 1 0  - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja 

4111 

	

	organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V, 
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
§ 20  - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e 
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à 
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179, 
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO 
PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 2 0  - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da 
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município: 
I - Sistema Integrado composto por: 
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros 
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade; 
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que 
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural. 
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com 
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as 
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes: 
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema 

• 	Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder 
Público; 
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à 
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado. 
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente 
consideradas como parte do Subsistema Estrutural. 
Art. 3 0  - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do 
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes: 
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com 
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço; 
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários; 
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança, 
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade, 
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes; 
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual; 
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as 
ferrovias metropolitanas; 
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das 
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normas técnicas e dos padrões de emissão de poluentes; 
VII - descentralização da gestão dos serviços delegados; 
VIII - estímulo à participação do usuário na fiscalização da prestação dos serviços 
delegados; 
IX - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano da Cidade definidas no Plano 
Diretor, de acordo com o artigo 174 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, no que 
couber, quanto ao Estatuto da Cidade, instituído pela Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
de 2001. 
Art. 4 0  - No exercício das competências relativas ao Sistema de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, o Poder Público poderá celebrar convênios, contratos e outros instrumentos 
legais com entes públicos ou privados, visando à cooperação técnica. 
CAPÍTULO III 
DO REGIME JURÍDICO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
DE TRANSPORTE COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 
Art. 5 0  - Para os efeitos desta lei, consideram-se: 
I - Poder Público: a Prefeitura Municipal de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de 
Transportes; 
II - objeto da concessão: delegação da prestação e exploração do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, nos Subsistemas Local e Estrutural, dentro dos limites do 
Município, que será condicionada a investimentos em bens reversíveis; 
III - objeto da permissão: delegação, a título precário, da prestação e exploração do Serviço 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros, no Subsistema Local, nos limites do 
Município; 
IV - operador do serviço: pessoas físicas ou jurídicas, inclusive consórcio de empresas, a 
quem for delegada a execução do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
V - poder concedente e permitente: Poder Público; 
VI - tarifa: preço público fixado pelo Poder Público, a ser pago pelo usuário pela utilização 
do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros; 
VII - remuneração dos operadores: valor a ser pago aos operadores e definido em 
procedimento licitatório. 
Art. 6 0  - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, por meio de concessão ou 
permissão, a prestação e a exploração do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, no todo ou em parte, conforme disposto nos artigos 128 e 172 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo: 
I - a concessão será outorgada à pessoa jurídica ou consórcio de empresas brasileiras, 
constituído para o procedimento licitatório; 
II - a permissão, a título precário, será outorgada a pessoa física ou jurídica. 
§ 1 0  - O disposto no "caput" deste artigo, respeitados os contratos firmados, não impede o 
Poder Público de utilizar outras formas ou instrumentos jurídicos para transferir a terceiros a 
operação direta do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, mediante prévio 
procedimento licitatório, nos termos do § 1 0  do artigo 128 da Lei Orgânica do Município, 
aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais disposições legais federais e 
municipais pertinentes. 
§ 20  - Em caráter emergencial e a título precário, o Poder Público poderá utilizar outros 
instrumentos jurídicos para transferir a operação do serviço, objeto do "caput" deste artigo, 
até que seja possível o restabelecimento da normalidade de sua execução. 
Art. 7o - Fica o Poder Público autorizado a delegar a terceiros, operadores ou não, 
individualmente ou em consórcio, sob o regime de concessão, a exploração dos bens 
públicos vinculados ao Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros do Município, 
mediante prévio procedimento licitatório. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo não impede o Poder Executivo de 
conceder o uso de próprios municipais para serem utilizados pelo operador diretamente na 
exploração do serviço concedido ou em empreendimentos associados, de acordo com as 
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condições que serão definidas no edital e no contrato. 
Art. 8 0  - Constituem atribuições do Poder Público: 
I - planejar os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
II - autorizar e regular todas as linhas ou trechos de linha dos Serviços de Transporte 
Coletivo Urbano, terminais e paradas, que estejam em território do Município, 
independentemente de sua origem ou do poder delegador, disciplinando a sua inserção no 
espaço urbano do Município, especialmente quanto ao Sistema Integrado; 
III - regulamentar o Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros, observando-se 
as seguintes diretrizes: 
a) cumprir e fazer cumprir as disposições que regem o Serviço, bem como as cláusulas do 
contrato; 
b) fiscalizar e controlar permanentemente a prestação do serviço; 
c) aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais; 
d) intervir na concessão, nos casos e condições previstos na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995; 

• 
e) extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
f) revogar e extinguir a permissão, nos casos previstos nesta lei e nos contratos; 
g) homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas, mediante as normas pertinentes e 
os contratos; 
h) zelar pela boa qualidade do serviço, observadas as condições de eficiência, regularidade, 
segurança, rapidez, continuidade, conforto, modicidade tarifária, manutenção dos 
equipamentos, atualidade tecnológica e acessibilidade, particularmente para pessoas com 
deficiência, idosos e gestantes; 
i) receber, apurar e solucionar denúncias e reclamações dos usuários, que serão 
cientificados das providências tomadas; 
j) estimular o aumento da produtividade dos serviços e da preservação do meio ambiente; 
I) implantar mecanismos permanentes de informação sobre os serviços prestados para 
facilitar o seu acesso aos usuários. 
Parágrafo único - Para o exercício das atribuições dispostas neste artigo, o Poder Público 
poderá contratar serviços especializados de empresas de engenharia e de arquitetura 
consultivas, mediante prévio procedimento licitatório, nos termos do artigo 128 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, aplicando-se as regras previstas nesta lei e as demais 
disposições legais federais e municipais pertinentes. 
Art. 9 0  - Constitui obrigação dos operadores prestar o serviço delegado, de forma adequada 
à plena satisfação dos usuários, conforme disposições estabelecidas na Lei Federal no 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações subseqüentes, nos regulamentos, editais e contratos, e em especial: 
I - prestar todas as informações solicitadas pelo Poder Público; 
II - efetuar e manter atualizada sua escrituração contábil e de qualquer natureza, 
elaborando demonstrativos mensais, semestrais e anuais, de acordo com o plano de contas, 
modelos e padrões determinados pelo Poder Público, de modo a possibilitar a fiscalização 
pública; 
III - cumprir as normas de operação e arrecadação, inclusive as atinentes à cobrança de 
tarifa; 
IV - operar somente com pessoal devidamente capacitado e habilitado, mediante 
contratações regidas pelo direito privado e legislação trabalhista, assumindo todas as 
obrigações delas decorrentes, não se estabelecendo qualquer relação jurídica entre os 
terceiros contratados pelo operador e o Poder Público; 
✓ - utilizar somente veículos que preencham os requisitos de operação, conforme previsto 
nas normas regulamentares ou gerais pertinentes; 
VI - promover a atualização e o desenvolvimento tecnológico dasinstalações, equipamentos 
e sistemas, com vistas a assegurar a melhoria da qualidade do serviço e a preservação do 
meio ambiente; 
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VII - executar as obras previstas no edital e no contrato de concessão, com a prévia 
autorização e acompanhamento do Poder Executivo; 
VIII - adequar a frota às necessidades do serviço, obedecidas as normas fixadas pelo Poder 
Executivo; 
IX - garantir a segurança e a integridade física dos usuários; 
X - apresentar periodicamente a comprovação de regularidade das obrigações 
previdenciárias, tributárias e trabalhistas. 
Parágrafo único - Na hipótese de deficiências no Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, decorrentes de caso fortuito ou força maior, a prestação do serviço será 
atribuída a outros operadores, que responderão por sua continuidade, na forma 
estabelecida em decreto. 
Art. 10 - As concessões e permissões para a prestação dos serviços serão outorgadas 
mediante prévia licitação, que obedecerá às normas da legislação municipal e federal sobre 
licitações e contratos administrativos, bem como à lei federal que dispõe sobre as 
concessões e permissões de serviços públicos, observando-se sempre a garantia dos 
princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, da publicidade e da impessoalidade, 
e os princípios básicos da seleção da proposta mais vantajosa para o interesse coletivo, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento 
objetivo. 
§ 1 0  - No procedimento licitatório de que trata o "caput", o Poder Público poderá conjugar 
uma área local e uma área estrutural para efeitos de outorga da concessão. 
§ 20  - No julgamento de cada licitação, deverão ser aplicados os critérios estabelecidos no 
artigo 15 da Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e suas alterações. 
Art. 11 - Decreto elaborado pelo Poder Executivo, com base em prévios estudos técnicos e 
econômicos, determinará em especial: 
I - o prazo de concessão e de permissão, bem como sua possibilidade de prorrogação, 
obedecidos os prazos máximos fixados nesta lei; 
II - a região ou área, a modalidade e forma de prestação dos serviços a que se refere cada 
contrato de concessão ou de permissão; 
III - as características básicas da infra-estrutura, dos equipamentos e dos veículos mais 
adequados para a execução do objeto de cada contrato; 
IV - a possibilidade ou a obrigação de investimentos do operador em obras públicas; 
V - o ônus da delegação, quando existente; 
VI - as formas de remuneração do serviço. 
Art. 12 - A concessão ou permissão de que trata o artigo 6 0  desta lei implicará, 
automaticamente, na vinculação ao serviço dos meios materiais e humanos utilizados pelo 
operador, quaisquer que sejam. 
Art. 13 - Os contratos para a execução dos serviços de que trata esta lei, regulam-se pelas 
cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os 
princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado. 
Parágrafo único - Os contratos devem estabelecer, com clareza e precisão, as condições 
para sua execução expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e das propostas 
a que se vinculam, sendo cláusulas necessárias as previstas no artigo 23 da Lei no 
8.987/95, bem como as a seguir arroladas: 
I - o objeto, seus elementos característicos, e prazos da concessão; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o valor da remuneração e as condições de pagamento, os critérios, a data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a 
data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os direitos, garantias e obrigações do Poder Público e dos operadores, em relação a 
alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da 
prestação do serviço; 
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V - os direitos dos usuários, notadamente aqueles referentes à qualidade do serviço; 
VI - os prazos de início de etapas de execução, conforme o caso; 
VII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
IX - as penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita o operador e sua forma de 
aplicação; 
X - os critérios e as fórmulas de cálculo das amortizações e depreciações de investimentos 
que se fizerem necessários; 
XI - os bens reversíveis; 
XII - os casos de rescisão; 
XIII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIV - a obrigação do contratado de manter, durante toda a sua execução, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
Art. 14 - Incumbe ao operador a execução do serviço delegado, cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados, por dolo ou culpa, devidamente comprovados em processo 
administrativo, ao Poder Público / aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida 
pelo órgão competente exclua ou atenue essa responsabilidade. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere o "caput" deste artigo, o operador 
poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou 
complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de projetos associados. 
§ 20  - Os contratos celebrados entre o operador e os terceiros a que se refere o parágrafo 
anterior reger-se-ão pelas normas do direito privado, não se estabelecendo qualquer 
relação jurídica entre os terceiros e o Poder Público. 
§ 3 0  - A execução das atividades contratadas com terceiros pressupõe o cumprimento das 
normas estabelecidas em decreto. 
Art. 15 - É vedada a subconcessão dos serviços delegados. 
Art. 16 - A operadora poderá transferir a concessão e o controle acionário, bem como 
realizar fusões, incorporações e cisões, desde que com a anuência do Poder Público, sob 
pena de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - Para fins da anuência de que trata o "caput" deste artigo, o pretendente 
deverá: 
I - atender integralmente às exigências estabelecidas no procedimento licitatório que 
precedeu a concessão; 
II - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contrato em vigor, sub-rogando-se em 
todos os direitos e obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias. 
Art. 17 - Extingue-se a concessão nos seguintes casos: 
I - advento do termo do contrato; 
II - encampação; 
III - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e falecimento ou incapacidade do 
titular, no caso de empresa individual. 
§ 10 - Extinta a concessão, retornam ao poder concedente todos os bens reversíveis, 
direitos e privilégios transferidos ao concessionário, conforme previsto no edital e 
estabelecido no contrato. 
§ 2 0  - Extinta a concessão, haverá a imediata assunção do serviço pelo poder concedente, 
procedendo-se levantamentos, avaliações e liquidações necessárias. 
§ 30  - Nos casos previstos nos incisos I e II deste artigo, o poder concedente, antecipando-
se à extinção da concessão, procederá aos levantamentos e avaliações necessários à 
determinação dos montantes da indenização que será devida à concessionária, na forma 
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dos artigos 36 e 37 da Lei no 8.987/95. 
§ 40  - Não são considerados bens reversíveis para efeito desta lei: 
I - os veículos e frota de ônibus; 
II - a garagem; 
III - instalações e equipamentos de garagem. 
Art. 18 - A inexecução total ou parcial do contrato de concessão, decorrente de dolo ou 
culpa, comprovados em regular processo administrativo, acarretará, a critério do Poder 
Público, a aplicação das penalidades contratuais, respeitadas as normas convencionadas 
entre as partes. 
§ 1 0  - A inexecução dos investimentos em bens reversíveis, nos devidos prazos contratuais, 
conforme disposto no inciso I do artigo 21, ensejará, como penalidade, a critério do Poder 
Público, a redução do período de vigência do contrato para 10 (dez) anos ou de seu valor de 
remuneração, reconhecidos os investimentos efetivamente realizados até então. 
§ 20  - Após notificação à empresa operadora, será concedido a esta o direito à ampla defesa 
e ao contraditório. 
Art. 19 - A permissão será revogada: 
I - pela inexecução total ou parcial do contrato, que pode ensejar, a critério do Poder 
Público, a aplicação de sanções contratuais; 
II - por razões de interesse público, obedecida a análise de conveniência e oportunidade do 
Poder Público. 
Art. 20 - A permissão será extinta pelo advento do termo final previsto no contrato. 
Art. 21 - Os prazos de duração dos contratos mencionados nesta lei serão os seguintes: 
I - para a concessão: 15 (quinze) anos, contados da data da assinatura do contrato, 
incluindo-se eventuais prorrogações devidamente justificadas pelo Poder Público, desde que 
plenamente cumpridos, no prazos contratuais, os respectivos compromissos de 
investimento em bens reversíveis, ressalvada a hipótese disposta no parágrafo único deste 
artigo; 
II - para a permissão: até 7 (sete) anos, contados da assinatura do contrato, com 
possibilidade de prorrogação por até 3 (três) anos, devidamente justificada pelo Poder 
Público. 
Parágrafo único - Os prazos da concessão poderão ser fixados em até 25 (vinte e cinco) 
anos, contados da data da assinatura do contrato, nos casos de elevados investimentos em 
bens reversíveis. 
Art. 22 - Aos operadores não serão permitidas ameaças de interrupção, nem a solução de 
continuidade ou a deficiência grave na prestação do Serviço de Transporte Coletivo Público 
de Passageiros, que deveráestar permanentemente à disposição do usuário, conforme 
preceitua o artigo 177 da Lei Orgânica do Município. 
Parágrafo único - Para assegurar a adequada prestação do serviço ou para sanar deficiência 
grave na respectiva prestação, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, 
regulamentares e legais pertinentes, o Poder Público poderá intervir na operação do serviço. 
Art. 23 - Considera-se deficiência grave na prestação do serviço para efeito desta lei: 
I - reiterada inobservância dos dispositivos contidos no Regulamento do Serviço, tais como 
os concernentes ao itinerário ou horário determinados, salvo por motivo de força maior; 
II - não atendimento de intimação expedida pelo Poder Público no sentido de retirar de 
circulação veículo julgado em condições comprovadamente inadequadas para o serviço; 
III - o descumprimento, por culpa de empresa contratada, devidamente comprovada em 
processo administrativo, da legislação trabalhista, de modo a comprometer a continuidade 
dos serviços executados; 
IV - a ocorrência de irregularidades dolosas contábeis, fiscais e administrativas, apuradas 
mediante auditoria, que possam interferir na consecução dos serviços executados; 
V - redução superior a 20% (vinte por cento) dos veículos de transporte de passageiros 
empregados em quaisquer dos serviços, por mais de 48 (quarenta e oito) horas. 
Art. '24 - Do ato da intervenção deverá constar: 
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade; 
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser, 
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias; 
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção; 
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção. 
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o 
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim 
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios 
empregados, necessários à operação. 
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que 
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão. 
CAPITULO IV 
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO 

• 
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas, 
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o 
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município. 
§ 1° - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da 
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e 
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por 
terceiros, operadores ou não. 
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos: 
a) remuneração dos operadores; 
b) despesas de comercialização; 
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
d) fiscalização e planejamento operacional. 
§ 3 0  - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 2° 
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas 
receitas totais. 
§ 4° - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes 
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos. 
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de 
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em 

• decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação. 
§ 1° - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão 
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder 
Público. 
§ 2° - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e 
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a 
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos: 
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei; 
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que 
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor. 
§ 3° - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a 
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou 
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração. 
§ 4° - As fontes de receita previstas no § 3 0  deste artigo serão obrigatoriamente 
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
§ 5 0  - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de 
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos 
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da 
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celebração dos contratos. 
CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA 
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS 
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social, 
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano 
de Passageiros: 
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema; 
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços; 
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo 
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público. 
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder 
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e 
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes. 
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários, 
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser 
regulamentada em decreto. 
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade 
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para: 
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços 
Complementares; 
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema; 
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento. 
Art. 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o 
objetivo de: 
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do 
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em 
desenvolvimento; 
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de 
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica; 
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação 
técnica; 
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além 
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes; 
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos 
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros; 
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do 
desenvolvimento industrial brasileiro. 
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá, 
entre outros aspectos: 
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico; 
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado. 
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de 
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano, com o objetivo de: 
I - requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a 
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como 
inovações tecnológicas; 
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço 
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público de qualidade e a educação de trânsito e transporte; 
III - aperfeiçoar, treinar e qualificar os trabalhadores do sistema, abrangendo funções de 
operação, fiscalização, manutenção e administração. 
CAPITULO VI 
DAS PENALIDADES 
Art. 34 - A execução de qualquer tipo de serviço de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros, sem a correspondente delegação ou autorização do Poder Público, fundada 
nesta lei e demais normas complementares, será considerada ilegal e caracterizada como 
clandestina, sujeitando os infratores às seguintes sanções: 
I - imediata apreensão dos veículos; 
II - multa no valor de R$ 3.400,00 (três mil e quatrocentos reais); 
III - pagamento dos custos da remoção e de estadia dos veículos, conforme fixado pelo 
Poder Público, nos termos da normatização pertinente. 
§ 1 0  - Em caso de reincidência, a multa prevista no inciso II deste artigo será devida em 
dobro. 

• 
§ 2 0  - Fica o Poder Público autorizado a reter o veículo até o pagamento integral de todas as 
quantias devidas pelo infrator. 
§ 3 0  - O valor da multa, prevista no inciso II deste artigo, será atualizado periodicamente, 
nos termos da legislação municipal pertinente. 
§ 40  - A prestação do serviço de transporte coletivo de outros municípios ou intermunicipal, 
nos limites do Município de São Paulo e sem a sua devida autorização, estará sujeita às 
sanções previstas neste artigo. 
Art. 35 - Pelo não cumprimento das disposições constantes desta lei e das demais normas 
legais aplicáveis, bem como do contrato, observado o disposto na Lei no 8.987, de 13 de 
fevereiro de 1995, serão aplicadas aos operadores do Sistema, as seguintes sanções: 
I - advertência escrita; 
II - multa contratual; 
III - apreensão do veículo; 
IV - afastamento de funcionários; 
V - intervenção, no caso de concessão; 
VI - rescisão do contrato; 
VII - declaração de caducidade da concessão. 
Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas neste artigo será disciplinada por 
ato do Executivo e constará do edital de licitação e do contrato. 
CAPITULO VII 

• 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 36 - Compete ao Poder Público editar os instrumentos normativos necessários à 
regulamentação desta lei. 
Art. 37 - Com a finalidade de implantar novo modelo de organização do Sistema de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros, fica o Poder Público autorizado a rescindir, total 
ou parcialmente, o contrato de concessão firmado com a São Paulo Transporte S.A, com 
vigência até 30 de outubro de 2007, para prestar e explorar com exclusividade o Serviço 
Público de Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo, revertendo-se os 
bens vinculados ao serviço. 
Art. 38 - Durante a implantação do novo modelo de organização do Serviço de Transporte 
Coletivo Público de Passageiros, e até sua conclusão, a São Paulo Transporte S.A. 
continuará prestando seus serviços, executando as atribuições estabelecidas no seu 
estatuto social, bem como aquelas que lhe forem fixadas no contrato de prestação de 
serviço firmado com a Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 39 - Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A, com a participação de representantes 
dos concessionários, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, prevista no artigo 31 desta lei, até a criação da pessoa jurídica mencionada no 
referido dispositivo. 
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Parágrafo único - A São Paulo TransporteS.A. manterá contas bancárias específicas, 
destinadas exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros. 
Art. 40 - Até que seja instituído o órgão regulador mencionado no artigo 30 desta lei, a 
Secretaria Municipal de Transportes executará as atribuições descritas no mesmo 
dispositivo. 
Art. 41 - As atuais empresas operadoras continuarão executando os serviços contratados, 
com base nos contratos de prestação de serviços vigentes, até o advento final de seus 
prazos contratuais. 
Art. 42 - Os novos operadores deverão ter como prioridade na contratação de sua mão-de-
obra os cobradores e motoristas hoje empregados no Sistema, conforme as condições que 
serão estabelecidas no instrumento convocatório de cada licitação. 
Art. 43 - A fim de atender os ditames do inciso V do artigo 3o, o Poder Público incluirá nas 
delegações previstas no artigo 6o, a frota pública de troleibus. 
Art. 44 - Por ocasião da implantação do Sistema Integrado, previsto nesta lei, serão 
selecionados, inicialmente, em procedimento licitatório próprio e específico, 4.984 (quatro 
mil, novecentas e oitenta e quatro) pessoas físicas, operadores individuais, proprietários ou 
beneficiários únicos de arrendamento mercantil de veículos de transporte coletivo de 
passageiros, organizados ou não em cooperativas, nas delegações para a Operação no 
Subsistema Local. 
I - Nas delegações, de que trata o "caput" deste artigo, para operação no Subsistema Local 
serão selecionados 942 (novecentos e quarenta e dois) operadores individuais para a 
prestação do serviço por meio de ônibus ou microônibus. 
II - Nos termos do "caput" deste artigo, é autorizada a co-propriedade do veículo de 
transporte coletivo de passageiros. 
III - Na hipótese do inciso anterior, é vedado ao co-proprietário a co-propriedade de mais 
de um veículo de transporte coletivo de passageiros, e somente um dos dois proprietários 
será selecionado e credenciado para a prestação do serviço. 
IV - Ao operador individual selecionado e credenciado é facultada a indicação de um único 
segundo motorista auxiliar, que não poderá ser credenciado para mais de um veículo 
simultaneamente, para a prestação do serviço. 
Parágrafo único - O número das delegações disposto neste artigo estará limitado a 6000 
(seis mil). 
Art. 45 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, em especial as Leis nos 11.037, de 25 de julho de 1991; 12.328, de 24 de abril 
de 1997; 12.893, de 28 de outubro de 1999; 10.950, de 24 de janeiro de 1991; os incisos 
III e IV do artigo 2o da Lei n.o 11.851, de 10 de julho de 1995; 12.621, de 4 de maio de 
1998; 13.099, de 08 de dezembro de 2000 e os Decretos nos 29.945, de 25 de julho de 
1991; 33.593, de 12 de agosto de 1993; os incisos III e IV do artigo 2 0  e seu parágrafo 
único, e artigo 60 , "caput", e seu parágrafo único, do Decreto no 36.885, de 28de maio de 
1997; e os Decretos nos 37.021, de 26 de agosto de 1997; 38.663 e 38.664, ambos de 11 
de novembro de 1999; 36.150, de 13 de junho de 1996; 36.407, de 18 de setembro de 
1996; 36.650, de 20 de dezembro de 1996; 36.929, de 19 de junho de 1997; 37.555, de 
05 de agosto de 1998. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de dezembro de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretária Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de dezembro de 2001. 

M
at

ér
ia

 P
L 

70
9/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



18/08/2015 	 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 
	

(via Sajo r- 

Pesquisa : 56232 
	

R.F 1L.274 

Total de referências : 1 

Titulo: DECRETO No 56.232 02/07/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001, com a alteração 
introduzida pela Lei no 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos 
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e 
autoriza o Poder Público a delegar sua execução; revoga o Decreto no 53.887, de 8 de maio 
de 2013. 

Revogação: Revoga o Decreto no 53.887/2013. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências.; (ver documento) 
Lei no 16.211/2015 - Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a exploração comercial e 
requalificação de terminais de ônibus vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Público Hidroviario na Cidade de São Paulo; e confere 
nova redação ao inciso I do art. 21 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001.; (ver 
documento)  
Decreto no 53.887/2013 - Confere nova regulamentação à Lei no 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo 
Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua 
execução; revoga os Decretos no 42.736, de 19 de dezembro de 2002 e no 47.139 de 27 de 
março de 2006. (ver documento) 

[ Back  ] 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  1/1 M
at

ér
ia

 P
L 

70
9/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



5—  
Lívia Salorna 

Nogueira ÉP F" 11.274 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

ipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.232, DE 2 DE JULHO DE 2015 

Confere nova regulamentação à Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, com a alteração introduzida pela Lei n° 16.211, de 27 de 
maio de 2015, que dispõe sobre a organização dos serviços do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade 
de São Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução; 
revoga o Decreto n° 53.887, de 8 de maio de 2013. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização 
dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São 
Paulo e autoriza o Poder Público a delegar sua execução, fica regulamentada nos termos deste 
decreto. 

Parágrafo único. O Transporte Coletivo Público de Passageiros no Município de São 
Paulo é um serviço público acessível a toda a população, com tarifas e itinerários fixados pelo 
Poder Executivo, satisfazendo as condições de continuidade, regularidade, qualidade, 
eficiência, segurança, universalidade, atualidade, cortesia e modicidade tarifária na sua 
prestação. 

Art. 2° O Transporte Coletivo Público de Passageiros compreende todos os processos 
necessários à oferta das viagens, os veículos empregados, as tecnologias associadas à 
operação e as infraestruturas dedicadas ao suporte das atividades operacionais, abrangendo, 
dentre outras, as seguintes atividades: 

I - operação da frota de veículos, incluindo a dos Serviços Complementares; 

II - administração, manutenção e conservação dos terminais de integração e estações 
de transferência; 

III - programação da operação; 

IV - controle da operação; 

V - operação das bilheterias dos terminais de integração e estações de transferência e 
dos postos de atendimento ao usuário do Bilhete Único; 

VI - operação dos terminais de integração e estações de transferência; 

VII - planejamento estrutural da rede, gerenciamento e fiscalização do transporte 
coletivo público de passageiros; 

VIII - gestão financeira do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, nela 
incluída a política tarifária e a comercialização e a gestão dos meios de pagamento; 

IX - operação e manutenção do viário de interesse do transporte coletivo, incluindo 
pontos de parada. 
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DA DELEGAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 3° A prestação dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo será outorgada mediante a concessão de 27 (vinte e sete) lotes de 
serviços, a serem explorados por sociedades de propósito específico - SPE, nos termos 
contidos no edital. 

§ 10 Para cada lote de serviços haverá um grupo de linhas agregadas de acordo com 
as funções que cumprem no Transporte Coletivo Público de Passageiros e de acordo com a 
proximidade regional geográfica. 

§ 2° A concessionária responderá integralmente por todas as obrigações contratuais e 
pelas de natureza tributária, trabalhista, fiscal e civil. 

§ 30  A concessionária também responderá por quaisquer danos a passageiros e a 
terceiros, sejam materiais, corporais ou morais, devendo apresentar, como condição para a 
assinatura do contrato, a comprovação da contratação de seguro de responsabilidade civil 
objetiva, nos termos previstos no edital. 

Art. 4° Constitui objeto da concessão a prestação dos serviços de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros no Município de São Paulo, abrangendo as atividades mencionadas 
nos incisos I a VI do artigo 2° deste decreto. 

§ 1° Os serviços relativos aos incisos III e IV do artigo 2° deste decreto serão 
executados por meio de um Centro de Controle Operacional - CCO, a ser implantado pelas 
concessionárias e cujas especificações, normatizações e rotinas de operação serão definidas 
pelo Poder Concedente. 

§ 2° O Poder Concedente deterá o poder de veto das decisões relacionadas às 
atividades referidas nos incisos III e IV do artigo 2° deste decreto, com o propósito de 
assegurar a prestação regular, qualificada e com segurança dos serviços relativos ao inciso I 
do mesmo artigo. 

§ 3° A atividade de que trata o inciso II do artigo 2° deste decreto poderá ser excluída 
do objeto do contrato de concessão a qualquer tempo, em decorrência da delegação prevista 
na Lei n°16.211, de 27 de maio de 2015. 

§ 4° Caso ocorra a situação prevista no § 3° deste artigo, não caberá à concessionária 
qualquer tipo de indenização, reembolso ou compensação por parte do Poder Concedente, 
seja a que título for. 

§ 5° Os serviços descritos nos incisos VII a IX do artigo 2° deste decreto permanecem 
sob a responsabilidade direta do Poder Público. 

§ 6° Fica expressamente vedada a contratação de terceiros para a execução das 
atividades-fim estabelecidas no inciso I do artigo 2° deste decreto. 

Art. 5° Para as atividades comuns às concessionárias, incluindo a implantação do CCO 
e a execução dos serviços a que aludem os incisos II a VI do artigo 2° deste decreto, as 
concessionárias deverão se organizar na forma de uma única pessoa jurídica, com objeto 
social compatível com o estabelecido nos incisos mencionados. 

Art. 6° Os bens públicos vinculados aos serviços de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, a que se refere o artigo 7 0  da Lei n° 13.241, de 2001, poderão ser alocados aos 
contratos nas condições estabelecidas no edital de licitação. 

§ 1° Além dos bens públicos já vinculados, o Poder Público poderá vincular aos 
serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros novos próprios municipais, bem como 
outros bens de interesse do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, para fins 
da concessão objeto do "caput" deste artigo. 

§ 2° O disposto neste artigo não impede a concessão do uso de bens públicos 
vinculados aos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros para terceiros, em 
certame próprio, com ou sem investimentos prévios, desde que não prejudique a prestação 
adequada do serviço. 
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Lívia Salomão Nogueira 

Art. 7°  O edital poderá dispor, em condições específicas, sobre a vincula W) ã35274  
contratos de concessão de outros bens de-interesse dos serviços de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros. 

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser previstos bens reversíveis, os quais constituir-se-
ão, cumulada ou alternativamente, por equipamentos, softwares, projetos ou quaisquer outros 
bens materiais ou imateriais utilizados no serviço de transporte e de trânsito que, por razões 
físicas, operacionais ou econômicas, devem permanecer vinculados ao serviço quando se 
extinguir o contrato, sendo transferidos e incorporados ao patrimônio do Poder Concedente, 
visto que indispensáveis à continuidade e atualidade da prestação do serviço, ressalvados os 
bens relacionados no § 40  do artigo 17 da Lei n° 13.241, de 2001. 

Art. 8° O prazo da concessão será de 20 (vinte) anos, contados da assinatura do 
contrato, prorrogável por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Concedente, 
desde que atendido o interesse público. 

Art. 9° Poderá ser outorgada às concessionárias a promoção das desapropriações 
concernentes aos imóveis vinculados ao Transporte Coletivo Público de Passageiros no 
Município de São Paulo, sendo delas a responsabilidade pelas indenizações cabíveis, nos 
termos do inciso VIII do artigo 29 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nos 
termos do edital. 

• DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA 

Art. 10. O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, definido no inciso I do artigo 2° da 
Lei n°13.241, de 2001, divide-se em Subsistema Estrutural e Subsistema Local. 

§ 1° O Subsistema Estrutural é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características: 

I - atendem às demandas elevadas de passageiros, exigem menores intervalos entre 
viagens e devem ser operadas por veículos de maior capacidade; 

II - atendem aos deslocamentos de maior amplitude no território, integrando as regiões 
da cidade e os vários Setores de Ônibus, conforme descritos no Anexo I deste decreto, 
caracterizando-se como linhas da "cidade"; 

III - operam com uma oferta organizada em rede de forma a homogeneizar a 
macroacessibilidade em todas as regiões da cidade; 

IV - têm seu trajeto estabelecido majoritariamente no Viário Estrutural de Interesse dos 
Ônibus - VEIO, conforme descrito no Anexo I deste decreto, enquadrando-se nesse critério as 
linhas que possuam preferencialmente, como referência, o percentual de 70% (setenta por 
cento) do seu itinerário nas vias do VEIO, associado às funções que exerçam no Sistema • 	Integrado; 

V - apresentam um traçado o mais simples possível, estabelecido de forma a ligar 
diretamente os núcleos de produção e os núcleos de atração de viagens; 

VI - configuram a Rede Estrutural de Ônibus que, junto com a Rede de Metrô e Trem, 
organiza e estrutura o deslocamento por transporte coletivo público no Município de São Paulo; 

VII - operam preferencialmente com seu início e fim em terminais de integração; 

VIII - classificam-se em Linhas Estruturais Radiais e Linhas Estruturais Perimetrais, 
conforme descrito no Anexo I deste decreto. 

§ 2° O Subsistema Local é formado pelo conjunto de linhas com as seguintes e 
principais características: 

I - atendem às demandas mais dispersas de passageiros, médias ou baixas, passíveis 
de serem operadas por veículos de menor capacidade de passageiros e com maiores 
intervalos entre viagens do que as linhas estruturais; 

II - atendem aos deslocamentos de amplitude mediana ou curta no território, 
internamente em cada um dos Setores de Ônibus ou articulando setores vizinhos em uma 
mesma região da cidade; 
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III - possuem a maior parte do seu traçado fora do Viário Estrutural de Interesse dos 
Õnibus - VEIO; 

IV - apresentam, pelas características de atendimento de passageiros no território, um 
traçado mais complexo, servindo a um maior número de vias; 

V - são, em grande parte, linhas de alimentação de terminais de ônibus ou estações da 
rede metroferroviária; 

VI - garantem o atendimento aos equipamentos públicos, centralidades urbanas 
regionais, equipamentos de uso coletivo e centros comerciais de bairro; 

VII - classificam-se em Linhas Locais de Articulação Regional e Linhas Locais de 
Distribuição, conforme descrito no Anexo I deste decreto. 

Art. 11. Os Serviços Complementares são os serviços de caráter especial, com tarifa 
diferenciada, que poderão ser prestados pelas próprias concessionárias ou por terceiros, nos 
termos do inciso lido artigo 2° da Lei n° 13.241, de 2001. 

§ 1° O número de veículos destinados à prestação dos Serviços Complementares fica 
limitado a 20% (vinte por cento) da frota que a concessionária vincular à sua Área Operacional. 

§ 2° Incluem-se nos Serviços Complementares o serviço denominado "Atende" e 
aqueles de natureza rural. 

§ 3° Os Serviços Complementares de natureza rural, definidos como aqueles que 
extrapolarem a região urbanizada da cidade e adentrarem nas áreas rurais e de proteção 
ambiental previstas na Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014 - Plano Diretor Estratégico, 
delimitadas pela Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e pela Macroárea de 
Preservação de Ecossistemas Naturais, terão características de atendimento rodoviário rural, 
com oferta de viagens diárias reduzidas e sem os benefícios da integração tarifária 
proporcionada pelo Bilhete Único. 

Art. 12. Os 27 (vinte e sete) lotes de serviços do Transporte Coletivo Público de 
Passageiros serão reunidos em três grupos, a seguir relacionados, descritos no Anexo II deste 
decreto. 

I - Grupo "Estrutural", que reúne as Linhas Estruturais Radiais, as Linhas Estruturais 
Perimetrais do Subsistema Estrutural e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 4 (quatro) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado 
às Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir, e 1 (um) 
lote especial, associado à tecnologia Trólebus, sem área operacional específica, em razão de 
sua vinculação com a rede aérea de alimentação elétrica: 

a) Lote Estrutural 1 (El): Área Operacional Norte; 

b) Lote Estrutural 2 (E2): Área Operacional Leste; 

c) Lote Estrutural 3 (E3): Área Operacional Sul; 

d) Lote Estrutural 4 (E4): Área Operacional Oeste; 

e) Lote Estrutural 5 (E5): Lote Especial Trolebus; 

II - Grupo "Local de Articulação Regional", que reúne as Linhas Locais de Articulação 
Regional do Subsistema Local, as Linhas Locais de Distribuição do Subsistema Local 
pertencentes à Área Operacional Central e, em condições específicas, as Linhas de Reforço de 
Pico, sendo composto por 9 (nove) lotes de serviços, cujo conjunto de linhas está associado às 
Áreas Operacionais descritas no Anexo II deste decreto e relacionadas a seguir: 

a) Lote Local de Articulação Regional O (ARO): Área Operacional Central 

b) Lote Local de Articulação Regional 1 (AR1): Área Operacional Noroeste; 

c) Lote Local de Articulação Regional 2 (AR2): Áreã Operacional Norte; 

d) Lote Local de Articulação Regional 3 (AR3): Área Operacional Nordeste; 

e) Lote Local de Articulação Regional 4 (AR4): Área Operacional Leste; 

f) Lote Local de Articulação Regional 5 (AR5): Área Operacional Sudeste; 
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Proc. No. 

g) Lote Local de Articulação Regional 6 (AR6): Área Operacional Sul; Lívia Salom o Nogueira 

h) Lote Local de Articulação Regional 7 (AR7): Área Operacional Sudoeste; 

i) Lote Local de Articulação Regional 8 (AR8): Área Operacional Oeste; 

III - Grupo "Local de Distribuição", que reúne as Linhas Locais de Distribuição do 
Subsistema Local, à exceção daquelas pertencentes ao Lote Local de Articulação Regional O 
(zero), e as linhas dos Serviços Complementares, sendo composto por 13 (treze) lotes de 
serviços, cujo conjunto de linhas está associado às Áreas Operacionais descritas no Anexo II 
deste decreto e relacionadas a seguir: 

a) Lote Local de Distribuição 1 (D1): Área Operacional Noroeste; 

b) Lote Local de Distribuição 2 (D2): Área Operacional Norte; 

c) Lote Local de Distribuição 3 (D3): Área Operacional Nordeste 1; 

d) Lote Local de Distribuição 4 (D4): Área Operacional Nordeste 2; 

e) Lote Local de Distribuição 5 (D5): Área Operacional Leste 1; 

f) Lote Local de Distribuição 6 (D6): Área Operacional Leste 2; 

g) Lote Local de Distribuição 7 (D7): Área Operacional Sudeste; 

h) Lote Local de Distribuição 8 (D8): Área Operacional Sul 1; 

i) Lote Local de Distribuição 9 (D9): Área Operacional Sul 2; 

j) Lote Local de Distribuição 10 (D10): Área Operacional Sul 3; 

k) Lote Local de Distribuição 11 (D11): Área Operacional Sudoeste 1; 

I) Lote Local de Distribuição 12 (D12): Área Operacional Sudoeste 2; 

m) Lote Local de Distribuição 13 (D13): Área Operacional Oeste. 

§ 1° A correlação dos grupos de lotes de serviços, das áreas operacionais e dos tipos 
de linhas dar-se-á de acordo com o estabelecido no Anexo IV deste decreto. 

§ 2° O edital de licitação disporá sobre a relação de linhas, sua classificação, definições 
complementares e vinculação aos lotes de serviços para implantação quando do início da 
operação dos serviços, de acordo com o projeto da Rede de Referência do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros no curto prazo, bem como quando das situações 
transitórias, se necessário. 

§ 3° As linhas não serão exclusivamente vinculadas a qualquer lote de serviços, 
podendo o Poder Concedente atribuí-las às concessionárias de acordo com o interesse 
público. 

Art. 13. As Áreas Operacionais delimitam as parcelas do território da cidade, 
estabelecidas por limites geográficos, que servem de referência para a agregação das linhas 
que constituem os lotes de serviços. 

§ 1° Uma Área Operacional é definida pela agregação de Setores de Ônibus utilizados 
no planejamento do serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

§ 2° As Áreas Operacionais têm os seus limites estabelecidos no Anexo II deste 
decreto. 

Art. 14. O edital de licitação disporá sobre as características dos serviços a serem 
prestados, devendo contemplar: 

I - especificação operacional básica das linhas; 

II - características dos sistemas tecnológicos, hardware e software, a serem utilizados 
nos ônibus, nas garagens e no Centro de Controle Operacional - CCO, voltados ao controle de 
acesso de passageiros, como a bilhetagem eletrônica, ao monitoramento operacional, à 
telemetria, à captura de imagens de segurança e a outras funcionalidades; 

III - características e especificações associadas à implantação e operação do CCO; 
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IV - características e especificações dos serviços de administração, manutenção e 
operação dos equipamentos públicos de integração; 

V - características veiculares dos ônibus, observada a tipologia indicada no Anexo V 
deste decreto; 

VI - características da infraestrutura de pátios, garagens e demais instalações a serem 
construídas, ampliadas ou mantidas pelas concessionárias; 

VII - condições de prestação dos serviços; 

VIII - requisitos a serem observados quanto à qualidade da prestação dos serviços e 
quanto à forma de seu controle. 

Art. 15. Quando ocorrerem deficiências no serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros, resultantes de caso fortuito, de força maior ou de qualquer outro motivo, a 
prestação do serviço poderá ser atribuída a outras concessionárias, que responderão por sua 
continuidade e serão remuneradas nos termos estabelecidos contratualmente. 

Parágrafo único. O Centro de Controle Operacional - OCO poderá, a qualquer tempo e 
no caso de atendimento de demandas pontuais e extraordinárias, remanejar a alocação de 
veículos e dos demais recursos operacionais, de modo a assegurar a adequada prestação do 
serviço. 

DA TARIFA, DAS RECEITAS E DA REMUNERAÇÃO 

Art. 16. O Poder Público fixará o valor das tarifas de utilização dos serviços, cabendo 
exclusivamente às concessionárias a manutenção e conservação dos equipamentos e 
sistemas embarcados de sua cobrança. 

§ 1° As receitas extratarifárias serão consideradas em favor da modicidade da tarifa de 
utilização dos serviços. 

§ 2° As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já 
vigentes na data da publicação do edital, deverão dispor de fontes específicas de recursos para 
sua compensação. 

Art. 17. Constituem-se receitas do serviço de Transporte Coletivo Público de 
Passageiros: 

I - receita tarifária pela utilização dos serviços; 

II - valores de venda antecipada de créditos eletrônicos de transporte não utilizados; 

III - receitas extratarifárias, incluindo: 

a) valores correspondentes à participação do Poder Público nas receitas adicionais das 
concessionárias, geradas a partir de atividades previamente aprovadas pelo Poder 
Concedente; 

b) receitas geradas pela exploração do Sistema de Bilhetagem Eletrônica; 

c) outras receitas. 

Parágrafo único. Caso o valor das receitas indicadas no "caput" deste artigo seja 
insuficiente para cobertura dos custos elencados no artigo 27 da Lei n° 13.241, de 2001, o 
Poder Público destinará recursos do orçamento da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 18. As concessionárias, isoladas ou organizadas na forma definida no artigo 5° 
deste decreto, poderão explorar atividades econômicas acessórias associadas ao objeto da 
concessão, visando à obtenção de receitas adicionais, sejam elas alternativas, 
complementares, com ou sem exclusividade, desde que não comprometam as atividades 
primárias do objeto da concessão. 

§ 1° Para cada atividade econômica acessória, a concessionária apresentará, para 
aprovação do Poder Concedente, projeto específico, incluindo o Plano de Negócios. 

§ 2° As receitas provenientes das atividades econômicas acessórias, a critério do 
Poder Concedente, serão: 

I - consideradas no reequilíbrio econômico do contrato; ou 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Decreto 56.232 de 02/07/2015 
Secretaria de Documentação 

	
Página 6 de 10 

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

M
at

ér
ia

 P
L 

70
9/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



- rama 
2'croc, No. 

Lívia saronla 
II - compartilhadas com o Poder Concedente, conforme previsto na alínea "a" çiporigig 2, 740gueira 

III do artigo 17 deste decreto. 

Art. 19. As concessionárias serão remuneradas observando-se os seguintes 
parâmetros: 

I - para os serviços relativos ao inciso I do artigo 2° deste decreto: 

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente disponibilizados ao usuário, 
atinentes às Ordens de Serviços Operacionais emitidas pelo Poder Concedente, conforme 
critérios a serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão; 

b) o número de passageiros transportados e registrados no sistema de bilhetagem 
eletrônica, vinculados a um determinado nível de referência de demanda; 

c) a qualidade dos serviços ofertados, medida por meio de indicadores de desempenho 
operacional e por meio de pesquisas de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão; 

d) os ganhos de produtividade obtidos na operação dos serviços, medidos através da 
redução de custos ou do aumento do número de passageiros pagantes ou os dois fatores 
conjugados, sendo que parte dos ganhos de produtividade obtidos pelas concessionárias 
deverá ser transferida ao Poder Concedente na forma definida no edital e no contrato. 

II - para os serviços relativos aos incisos II a VI do artigo 2° deste decreto: 

a) os custos referenciais dos serviços efetivamente prestados, conforme critérios a 
serem estabelecidos no edital e nos contratos de concessão; 

b) a qualidade dos serviços prestados, medida por meio de indicadores de 
desempenho operacional e pesquisa de satisfação dos usuários, conforme critérios a serem 
estabelecidos no edital e nos contratos de concessão. 

§ 1° A remuneração do Serviço Complementar "Atende" será estabelecida no edital. 

§ 2° A remuneração dos demais Serviços Complementares será fixada quando de sua 
delegação, considerando estudos técnicos e eventuais parâmetros de rentabilidade definidos 
na licitação. 

§ 3° Os serviços efetivamente prestados e os indicadores de desempenho operacional 
a que aludem respectivamente as alíneas "a" e "c" do inciso I do "caput" deste artigo serão 
aferidos de maneira automática e por sistema eletrônico. 

Art. 20. A remuneração das concessionárias sofrerá reajuste para atualização de sua 
expressão numérica com base em fórmula constituída de índices de preços, que deverá 
constar do edital e respectivo contrato, bem como a definição da data base. 

Art. 21. A remuneração das concessionárias será objeto de revisão a cada período de 4 
(quatro) anos de vigência contratual. 

Parágrafo único. A revisão de que trata o ''caput" deste artigo será precedida por um 
verificador independente, o qual indicará especialmente os parâmetros técnicos e os custos de 
capital e de oportunidade vigentes à época da revisão. 

DA INTERVENÇÃO 

Art. 22. O Poder Concedente deverá assegurar a adequada prestação dos serviços, 
bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes, 
podendo inclusive intervir na operação do serviço, em conformidade com o disposto nos artigos 
22 e 23 da Lei n°13.241, de 2001. 

Art. 23. A formalização da intervenção far-se-á por meio de decreto do Poder 
Concedente, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os seus 
objetivos e limites. 

Art. 24. Declarada a intervenção, o Poder Concedente deverá, no prazo de 30 (trinta) 
dias, instaurar procedimento administrativo para comprovar as causas determinantes e apurar 
responsabilidades, assegurando o direito de ampla defesa. 
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Parágrafo único. O procedimento administrativo durará o tempo necessário para 
comprovar as causas determinantes e apurar as responsabilidades. 

Art. 25. A intervenção dar-se-á exclusivamente com a finalidade de garantir a 
continuidade do serviço e não poderá exceder 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 1° Se verificada a impossibilidade do restabelecimento do serviço em nível adequado, 
encerrar-se-á a intervenção e decretar-se-á a caducidade da concessão. 

§ 2° Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço 
será devolvida à concessionária, precedida de prestação de contas pelo interventor. 

Art. 26. O Poder Concedente poderá, antes de decretar a intervenção na prestação do 
serviço público, determinar que as demais concessionárias executem a operação considerada 
deficiente. 

Parágrafo único. Poderão, ainda, ser adotados outros instrumentos jurídicos para a 
normalização da prestação do serviço, tais como a requisição ou a ocupação temporária dos 
recursos materiais e humanos, conforme disposto no § 2° do artigo 6° da Lei n°  13.241, de 
2001. 

DA TRANSFERÊNCIA E DA EXTINÇÃO DA DELEGAÇÃO 

Art. 27. A transferência da concessão ou do controle acionário da concessionária, bem 
como a realização de fusões, cisões e incorporações deverão ter prévia anuência do Poder 
Concedente, sob pena de caducidade da concessão. 

Parágrafo único. Para a anuência de que trata o "caput" deste artigo, os sucessores ou 
interessados em prestar o serviço público concedido deverão: 

I - demonstrar, por meio de processo administrativo devidamente instruído, que 
atendem às exigências estabelecidas no procedimento licitatório; 

II - comprometer-se a cumprir as cláusulas do contrato em vigor, subrogando-se nos 
direitos e nas obrigações do cedente e prestando todas as garantias necessárias e estipuladas. 

Art. 28. A concessão será extinta nos seguintes casos, de acordo com o artigo 17 da 
Lei n°13.241, de 2001: 

I - advento do termo do contrato; 

II - encampação; 

III - caducidade; 

IV - rescisão; 

V - anulação; 

VI - falência ou extinção da concessionária. 

§ 1° A encampação importa na retomada do serviço pelo Poder Concedente, durante o 
prazo contratual, por motivo de interesse público, mediante lei autorizadora específica. 

§ 2° Nos casos dos incisos I e II do "caput" deste artigo, previamente à extinção da 
concessão, o Poder Concedente procederá ao levantamento de eventuais valores respeitantes 
ao capital investido e não amortizado, podendo utilizar documentação contábil apresentada 
pela concessionária, desde que devidamente analisada por auditor independente. 

§ 3° A caducidade da concessão poderá ser decretada mediante a constatação, por 
meio de processo administrativo, de uma das seguintes situações: 

I - inadequada prestação do serviço, por exclusiva culpa da concessionária; 

II - descumprimento das cláusulas contratuais, colocando em risco a boa qualidade da 
prestação do serviço; 

III - perda das condições técnicas, econômicas ou operacionais indispensáveis para a 
adequada prestação do serviço. 

Art. 29. Extinta a concessão, haverá imediata assunção dos serviços pelo Poder 
Concedente, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e eventuais liquidações 
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respeitantes ao capital investido e não amortizado, conforme apurado em processo 
administrativo. 

Parágrafo único. O Poder Concedente poderá utilizar documentação contábil 
apresentada pela concessionária, desde que devidamente auditada por auditor independente. 

Art. 30. Extinta a concessão em determinado lote de serviços, o Poder Concedente 
poderá determinar que as demais concessionárias prestem o serviço para evitar sua 
interrupção. 

DAS PENALIDADES 

Art. 31. A realização dos investimentos, quando exigidos, é considerada essencial para 
a prestação do serviço e sua inexecução poderá ensejar a rescisão do contrato. 

Art. 32. No Regulamento de Sanções e Multas - RESAM, editado pela Secretaria 
Municipal de Transportes, serão estipuladas as infrações e as respectivas penalidades, 
observadas as modalidades dispostas no artigo 35 da Lei n °  13.241, de 2001. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação de penalidades, devendo observar a necessidade 
de prévia notificação e a constituição de duplo grau de julgamento, a fim de garantir o 
contraditório e a ampla defesa. 

Art. 33. A atividade clandestina do serviço de transporte coletivo público de 
passageiros, nos limites do Município de São Paulo, nos termos da Lei n °  13.241, de 2001, 
importará na imediata apreensão do veículo, bem como na aplicação da multa prevista no 
artigo 34 da mesma lei, sem prejuízo da cobrança dos demais valores pertinentes. 

Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Transportes editar ato normativo 
para disciplinar o procedimento de aplicação das penalidades a que se refere o "caput" deste 
artigo. 

DA GESTÃO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO 

Art. 34. A gestão dos contratos de concessão envolve, dentre outras, as seguintes 
atividades: 

I - acompanhamento e fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais; 

II - avaliação do desempenho operacional das concessionárias; 

III - avaliação do desempenho econômico-financeiro dos contratos; 

IV - avaliação da qualidade dos serviços prestados aos usuários; 

V - análise da revisão periódica prevista no artigo 21 deste decreto e dos pedidos de 
reequilíbrio; 

VI - análise das alterações dos serviços envolvendo aspectos de planejamento, 
operacionais e econômicos. 

Parágrafo único. Caberá à São Paulo Transporte S.A. realizar a gestão dos contratos 
de concessão. 

Art. 35. Ficará a cargo da São Paulo Transporte S.A., com a participação de 
representantes das concessionárias, a gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo 
Público de Passageiros. 

§ 1 °  A São Paulo Transporte S.A. manterá contas bancárias específicas destinadas 
exclusivamente à gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

§ 2°  A gestão financeira do Serviço de Transporte Coletivo Público de Passageiros será 
exercida pela Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema", vinculada à Secretaria 
Municipal de Transportes, que terá as seguintes competências: 

I - apreciar o demonstrativo mensal preparado pela São Paulo Transporte S.A. sobre 
fontes e usos da "Conta Sistema"; 

II - apreciar o relatório analítico trimestral da "Conta Sistema" apresentado pela São 
Paulo Transporte S.A.; 
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III - apresentar sugestões e recomendações para o aperfeiçoamento da gestão da 
"Conta Sistema", se for o caso; ,— 

IV - elaborar o próprio regimento interno, disciplinando o desempenho das atribuições 
mencionadas neste artigo. 

§ 30  A Comissão de Acompanhamento da "Conta Sistema" será composta por: 

I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 

II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico - SF; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 

IV - 1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Estrutural; 

V - 1 (um) representante indicado pelas concessionárias do Subsistema Local; 

VI - o Presidente do Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transporte 
Rodoviário Urbano de São Paulo. 

§ 4° A coordenação da Comissão de Acompanhamento caberá ao representante da 
Secretaria Municipal de Transportes que, quando necessário, proferirá voto de qualidade. 

§ 5° A Comissão de Acompanhamento deverá ter sua composição renovada 
anualmente, mediante portaria do Prefeito. 

§ 6° A São Paulo Transporte S.A. fornecerá o suporte material necessário à execução 
dos trabalhos da Comissão de Acompanhamento e prestará as informações que lhe forem 
solicitadas. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 36. Compete à Secretaria Municipal de Transportes a condução dos procedimentos 
preparatórios preliminares às desapropriações necessárias ao aprimoramento do Serviço de 
Transporte Coletivo Público de Passageiros disciplinado por este decreto. 

Art. 37. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 53.887, de 8 de maio de 2013. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de julho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho de 2015. 

Este texto não substituí o publicado no Diário Oficiar da Cidade em 03/07/2015, p. 1,3-8. c. 3-4, 

Para Informações sobre revogações ou alterações a esta norma', visite , o-si 
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a Nog 

Anexo 1— CONCEITUAÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANS1i0k1f4  

ANEXOS E MAPAS INTEGRANTES DO 	ogtuu 
>roc. N4). 

DECRETO N° 56.232, DE 2 DE JULHO DE 2015 wra saiam  

COLETIVO PÚBLICO DE PASSAGEIROS 

1. PRINCÍPIOS DO SISTEMA INTEGRADO DE TRANSPORTE COLETIVO 

1.1. O Sistema Integrado de Transporte Coletivo, estabelecido na Lei n° 13.241, de 12 de dezembro 
de 2001, é formado por um conjunto organizado de linhas, de diferentes funções, articuladas na 
forma de uma rede de serviços totalmente integrados, baseada no uso dos meios eletrônicos de 
pagamento de passagens no âmbito do Bilhete Único. 

1.2. O conjunto de linhas do Sistema Integrado de Transporte Coletivo da Cidade de São Paulo está 
organizado com base nos seguintes princípios: 

organização com o conceito de rede única, de forma a garantir melhor atendimento às ne-
cessidades dos usuários, pelo menor custo e com mínimos impactos negativos na estrutura 
urbana, o que pressupõe a complementaridade entre todas as modalidades e a integração en-
tre os serviços de transporte coletivo ofertados na cidade; 

II. extensão e aplicação do conceito de rede de transporte unificada a todos os serviços presta- 
dos no Município, inclusive aqueles sob jurisdição de outras esferas de governo, exigindo a 
adequada gestão institucional e regulamentação dos serviços de transporte coletivo interve-
nientes; 

III. integração e complementaridade dos serviços de transporte coletivo urbano com outras mo- 
dalidades de transporte motorizadas e não motorizadas, em especial com as bicicletas; 

IV. prevalência do interesse público na organização dos serviços de transporte coletivo, inde- 
pendentemente da natureza e da diversidade das suas concessionárias, evitando tanto a se-
gregação dos espaços de atuação quanto à superposição desnecessária de serviços; 

planejamento das linhas de ônibus da Cidade de São Paulo realizado de forma a atender as 
necessidades da população, observando: 

a) as diretrizes gerais do planejamento global da cidade, especialmente aquelas rela-
tivas ao uso do solo e ao sistema viário; 

b) a oferta do serviço em rede de forma a garantir facilidade e flexibilidade de uso e 
disponibilidade de serviço em todo território urbano da cidade; 

c) a garantia dos requisitos necessários para oferta do serviço em rede, assim enten-
dida a manutenção da política de integração tarifária, a oferta de serviços com 
maiores frequências, a confiabilidade do serviço mediante a garantia da regulari-
dade de sua prestação; 

d) a adoção de alternativas tecnológicas apropriadas; 

e) a organização e operação do sistema como um todo, bem como sua integração 
efetiva a outros serviços; 
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f) a prioridade do transporte público coletivo sobre o transporte individual no plane-
jamento e na operação dos sistemas de transporte e de circulação; 

g) operação controlada do serviço através de um Centro de Controle Operacional de 
modo a garantir a regularidade da oferta de serviço e a confiança dos usuários 
quanto ao atendimento em rede; 

VI. oferta de ampla mobilidade e acessibilidade a todo espaço urbano, com segurança e confor-
to, no menor tempo e custo possíveis, respeitadas a legislação urbanística e ambiental; 

VII. garantia do equilíbrio econômico e financeiro do serviço de transporte coletivo urbano, como 
condição necessária para a garantia da continuidade da prestação do serviço essencial, bem 
como para a segurança jurídica do contrato; 

VIII. estímulo à participação das concessionárias na busca de eficiência e qualidade dos serviços. 

2. UNIDADES DE PLANEJAMENTO — SETORES DE ÔNIBUS 

2.1. O planejamento, organização dos serviços e controle do Sistema Integrado de Transporte Coleti-
vo observam as distintas características urbanas da cidade, suas centralidades e os objetivos da 
política urbana do Município, em especial no Plano Diretor Estratégico, sendo realizados com 
uma base territorial básica específica para planejamento do serviço de ônibus na cidade, estabe-
lecida na forma de Setores do Serviço de Ônibus, ou simplesmente: Setores de Ônibus. 

2.2. Os Setores de Ônibus, que estão delimitados no Mapa IA deste Anexo, compreendem áreas do 
território da cidade, estabelecidos de acordo com as necessidades de planejamento e organização 
da delegação dos serviços, observados os seguintes critérios: 

	

1. 	um Setor de Planejamento do Serviço de Ônibus deve reunir ao menos uma centralidade 
urbana; 

II. os setores devem configurar um território de interesse para a proposição de soluções que 
agreguem oferta de ligações locais, e que favoreçam as atividades econômicas internas em 
razão de uma melhor acessibilidade; 

III. deve haver correspondência com outras divisões do território da cidade em que se organi-
zam a gestão pública, como os limites de distritos e regiões de planejamento urbano. 

2.3. A reunião de Setores de Ônibus define espaços territoriais referenciais para a delegação dos ser-
viços, em particular a Área Central, delimitada no Mapa IA deste Anexo, a qual constitui região 
de atendimento geral da cidade por linhas provenientes de qualquer outra região. 

3. TIPOLOGIA DE LINHAS 

3.1. As linhas da rede de transporte coletivo por ônibus da cidade têm as seguintes definições para 
todos os fins deste decreto, do edital de licitação e contrato de concessão: 

I. Linhas Estruturais Radiais (LER): são as linhas do Subsistema Estrutural, que atendem as 
ligações dos Setores de Ônibus com a Região Central da Cidade, bem como aquelas que 
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RF 11.274  
atendem as Centralidades Regionais Urbanas ao longo dos eixos viários que compõem a li-
gação com a Região Central; 

II. Linhas Estruturais Perimetrais (LEP): são as linhas do Subsistema Estrutural, que articu-
lam as ligações radiais estruturais de ônibus, ligam as centralidades urbanas regionais e Se-
tores de Ônibus, com trajetos não radiais, sem passar pelo Centro Histórico da Cidade, li-
gando regiões dispostas nos anéis viários da cidade; 

III. Linhas Locais de Articulação Regional (LLA): são as linhas que ligam os Setores de Ôni-
bus às centralidades urbanas de alcance regional, que interligam os Setores de Ônibus situa-
dos em Áreas Operacionais distintas, que atendem à ligação com a Região Central com per-
curso predominantemente fora do VEIO, e as linhas cuja função da ligação se configure co-
mo de atendimento de natureza regional; 

IV. Linhas Locais de Distribuição (LLD): são as linhas que realizam as ligações internas aos 
Setores de Ônibus, atendendo as centralidades de bairro e centralidades urbanas de alcance 
regional inseridas no Setor de Ônibus ou que realizam algumas ligações externas ao Setor de 
Ônibus, cumprindo a função de alimentação do Subsistema Estrutural, mediante atendimen-
to aos terminais de ônibus e às estações da rede metroferroviárias localizadas em outro Se-
tor, desde que observem características complementares, como: 

a) os Terminais e Estações de Metrô não estejam inseridos na área de influência de uma 
centralidade urbana de alcance regional; 

b) possuam traçados com maior capilaridade, com abrangência de atendimento típica de 
áreas residenciais; 

c) possuam traçados que requeiram o uso de veículos de pequena capacidade em razão das 
características geométricas das vias e topográficas dos traçados; 

V. Linhas Locais Rurais (LLR): são as linhas enquadradas na categoria de Serviços Comple-
mentares que atendem as regiões da Macroárea de Contenção Urbana e Uso Sustentável e 
Macroárea de Preservação de Ecossistemas Naturais, definidas no Plano Diretor Estratégico. 

3.2. As centralidades urbanas de alcance regional definidas acima compreendem as áreas de ocupa-
ção predominantemente comercial e de serviços, de alta atração de viagens, que polarizam uma 
determinada região geográfica da cidade, concentrando vários pontos de controle de linhas, e que 
oferecem conexões entre elas para vários destinos, a seguir relacionadas: 

I. Penha; 
II. Vila Prudente; 

III. Santo Amaro; 
IV. Pinheiros; 
V. Lapa; 

VI. Barra Funda; 
VII. Santana. 

Folha 
›roc. N°. 
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3.3. Na ocorrência de dúvidas de classificação das linhas, a SPTrans adotará a classificação mais 
apropriada, levando em consideração outros fatores associados ao modelo de estruturação do Sis-
tema Integrado, em especial a função da ligação expressa por vários elementos: traçado, ampli-
tude e natureza do atendimento (estrutural dos principais fluxos, regional de médio alcance, local 
de menor amplitude), a tipologia de veículos mais apropriada, entre outros. 

4. TIPOLOGIA DE REDES 

4.1 O conjunto de linhas do Serviço Integrado terá características diferenciadas adequadas às varia-
ções de demanda e aos padrões de deslocamento dos usuários conforme os dias da semana (dias 
úteis, sábados e domingos) e períodos do dia, estabelecendo conjuntos personalizados de linhas, 
classificadas da seguinte forma: 

I. Rede de Referência de Dia Útil e Sábados: conjunto de linhas definidas para o atendimento, 
com oferta em rede, da demanda de fora dos horários de pico de dias úteis; 

II. Linhas de Reforço (Horários de Pico dos Dias Úteis): conjunto de linhas para complementa-
ção do atendimento da Rede de Referência de Dia Útil nos horários de pico, ou em outros ho-
rários específicos, caracterizadas por linhas com traçado que ofereça atendimento direto dos 
bairros à região do Centro Histórico da Cidade e às centralidades urbanas de âmbito regional, 
estabelecidas de forma a evitar saturações dos equipamentos públicos de integração e deseco-
nomias decorrentes de transferência de elevados fluxos de passageiros entre linhas em condi-
ções pouco confortáveis; 

III. Rede da Madrugada (dia útil, sábado e domingo): conjunto de linhas definidas para o aten-
dimento, com oferta em rede, da demanda específica do período das Oh:00min às 4h:00 min, 
para o atendimento de trabalho, lazer e entretenimento deste período do dia; 

IV. Rede de Domingo: conjunto de linhas definidas para o atendimento, com oferta em rede, da 
demanda específica de dias de domingo e feriados, para atendimento de trabalho, lazer e entre-
tenimento destes tipos de dia. 

4.2. Em correspondência à classificação dos conjuntos de linhas definidos acima, as linhas do Siste-
ma Integrado de Ônibus, além de sua classificação funcional, se diferenciam quanto à sua jorna-
da operacional ao longo do tempo, da seguinte forma: 

	

1. 	Linhas de Referência da Rede, ou simplesmente Linhas de Referência: todas as linhas estru- 
turais ou locais que compõem uma das três redes especificadas acima (Rede de Referência de 
Dia Útil e Sábados, Rede da Madrugada, Rede de Domingo); 

II. Linhas de Reforço de Pico: toda linha com operação limitada aos períodos de pico, manhã ou 
tarde, destinada a complementar a operação de uma Linha de Referência, no interesse da regu-
lação da oferta à demanda; 

III. Linhas Especiais: toda linha que seja estabelecida em caráter permanente ou transitório, para 
atendimento de demandas pontuais de comunidades ou de poios de atração em horários especí-
ficos do dia, bem como em eventos da Cidade. 
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5. VIÁRIO ESTRUTURAL DE INTERESSE DOS ÔNIBUS - VEIO 
tv entorn c Noguei 

RF 11.274 
ra 

5.1. O conjunto de vias do sistema viário principal da cidade, mostrado no Mapa IB deste Anexo, 
cujas características das vias, de inserção geográfica, de função de ligação do território, de pre-
sença de infraestrutura especifica para priorizar a circulação dos ônibus, configuram-se como 
as vias principais, que estruturam e organizam a realização dos deslocamentos de ônibus na ci-
dade, constituindo o viário de apoio do Subsistema Estrutural de Ônibus. 

5.2. As vias que compõem o VEIO deverão ser ordenadas de forma a dispor de tratamento para cir-
culação prioritária dos ônibus, preservando a circulação dos ônibus de congestionamentos viá-
rios, como forma de garantir um maior controle sobre a velocidade operacional dos ônibus. 

  

5.3. 	O Viário Estrutural de Interesse dos Ônibus poderá ter a sua configuração adequada ao longo 
do tempo pela Secretaria Municipal de Transportes, em razão da construção de novas infraes-
truturas dedicadas à circulação prioritária dos ônibus, expansão do sistema viário de interesse 
estrutural e às dinâmicas urbanas. 
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Mapa IA — Mapa dos limites dos Setores de Ônibus 
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Mapa IB — Mapa ilustrativo do VEIO 
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1. 

Ônibus 

Tabela 
Serviços 

Anexo II— DELIMITAÇÃO 

As Áreas de Operação estabelecidas 
conforme relacionado na Tabela 

1: Relação dos Setores de Ônibus 

ifit ikEje  DE ÁREAS OPERACIONAIS- (via Salorn 
RF 11.274 

neste decreto correspondem à agregação dos Setores de 
1. 

que compõem as Áreas Operacionais associadas aos Lotes de 

, 	 . , , . 	 I 	 1 	Setores de 	I i 	 Lote 	 Área de Operação ; 	 Ônibus 
' 	 . ' I 
1 i 	 Estrutural 
I ] 	 . 
i i Lote Estrutural 1 (El) 	 ' Área Operacional Norte 	 5, 6, 7 e 8 

: 
1 Lote Estrutural 2 (E2) 

, 

Área Operacional Leste 	 1 9, 	10, 	11, 	12 e 1 
1 	13 

1 Lote Estrutural 3 (E3) Área Operacional Sul 	 1 14,15 e 17 

Lote Estrutural 4 (E4) Área Operacional Oeste 	 16, 18, 19 e 20 	i 

• Lote Estrutural 5 (E5) Lote Especial 
• Trálebus 

Não tem área operacional especifica, em razão de sua vincula- 
ção com a rede aérea de alimentação elétrica. 

Local de Articulação Regional 

Lote Local de Articulação Regional O 
(zero) (ARO) 

, 
Área Operacional Central 	 0, 1, 2, 3 e 4 

I 
Área Operacional Noroeste 	 , 5 e 6 

. 
Lote Local de Articulação Regional 1 
(AR1)  

Lote Local de Articulação Regional 2 
(AR2)  

, 
Área Operacional Norte 	 1 7 e 8 

. 

Lote Local de Articulação Regional 3 
(AR3)  

, 
Área Operacional Nordeste 	 9 e 10 

Lote Local de Articulação Regional 4 
(AR4)  

Área Operacional Leste 	 1 11 e 12 

Lote Local de Articulação Regional 5 
(AR5)  

Área Operacional Sudeste 	 1 13 

i 

Lote Local de Articulação Regional 6 
(AR6)  

Área Operacional Sul 	 1 14, 15 e 17 

Lote Local de Articulação Regional 7 
(AR7)  

I 
Área Operacional Sudoeste 	 16, 18 e 19 i  

i 	 1 

1 Lote Local de Articulação Regional 8 
1 (AR8) 

Área Operacional Oeste 	 1 20 
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Tabela 
Serviços 

Lana 	aiorrião Nogweir .  

1: Relação dos Setores de Ônibus que compõem as Áreas Operacionais associadaReoltaM de 
(continuação) 

, 	. 
1 Lote 	 : Arca de Operação i Setores de 

Ônibus 

Local de Distribuição 

Í Lote Local de Distribuição 1 (Dl) 	! Área Operacional Noroeste i 5 e 6 

. 	. 
! Lote Local de Distribuição 2 (D2) 	1 Área Operacional Norte 7 e 8 

, 
!! Lote Local de Distribuição 3 (D3) 	! Área Operacional Nordeste 1 9 

! Lote Local de Distribuição 4 (D4) 	I!  Ar' ea Operacional Nordeste 2 10 
Í 

I Lote Local de Distribuição 5 (D5) 	I Área Operacional Leste 1 11 

! Lote Local de Distribuição 6 (D6) 	I Ar' ea Operacional Leste 2 12 

I Lote Local de Distribuição 7 (D7) 	1 Ar' ea Operacional Sudeste 13 

1 Lote Local de Distribuição 8 (D8) 	1 Ar' ea Operacional Sul 1 14 

Í Lote Local de Distribuição 9 (D9) 	1 Área Operacional Sul 2 15 

! Lote Local de Distribuição 10 (D10) 	! Área Operacional Sul 3 17 

1 Lote Local de Distribuição 11 (D11): 	Í Ar' ea Operacional Sudoeste 1 , 
Í— 

18 

Í 
Í Lote Local de Distribuição 12 (D12) 	Í Área Operacional Sudoeste 2 

! 
16 e 19 

! Lote Local de Distribuição 13 (D13) 	! Área Operacional Oeste 20 

2. Os limites geográficos dos Setores de Ônibus estão descritos a seguir. 
2 1 Limites do Setor de Ônibus O (zero) 

Começa no Viaduto Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue pela linha férrea em 
direção ao Centro, após a estação Brás à direita na Rua Conselheiro Belisário, à esquerda na Rua Miller e 
Rua Júlio Ribeiro, à direita na Rua Barão de Ladário e Rua João Teodoro, à esquerda na Rua Silva Teles, à 
direita na Rua Bresser, à esquerda na Rua Santa Rita até via Marginal do Rio Tietê. Segue por esta via até o 
acesso da ponte da Casa Verde em direção Oeste pela Av. Pacaembu até Av. Doutor Arnaldo, à esquerda 
nesta via até Av. Paulista, segue por está via em direção ao Sul até Viaduto Paraíso, Rua do Paraíso, à direi- 
ta na Rua Batista Cepelos, à esquerda na Rua Cel. Diogo e Rua dos Patriotas até o Viaduto Cap. Pacheco 
Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM (marco inicial). 

2.2 Limites do Setor de Ônibus 1 

Começa no Viaduto Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM, seguindo pela Rua Cap. Pa- 
checo Chaves e Rua do Orfanato até a Av. Adutora do Rio Claro, à esquerda na Rua Padre Maurício, se- 
guindo até a Rua Plácido de Castro, à direita na Rua Eng. Cestari , à direita na Av. Regente Feijó, seguindo 
pela Rua Bimbarra e Rua Curupá, até o seu final , seguindo à direita pela Rua Pedreira, a esquerda na Rua 
Maragojipe, à esquerda passa acompanhar o Córrego Rapadura até a Av. Aricanduva, onde à esquerda se- 
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gue pelo Viaduto Alberto Badra até via Marginal do Rio Tietê, seguindo por esta via em direção á Oeste, à 
esquerda na Rua Santa Rita, segue por está via até Rua Bresser, à esquerda na Rua Silva Teles, seguindo 
pela Rua João Teodoro e Rua Barão de Ladário, à esquerda na Rua Júlio Ribeiro, à direita na Rua Miller e 
Rua Conselheiro Belisário até encontro com Linha 10 Turquesa da CPTM, segue pela linha férrea em dire-
ção ao Sul até Viaduto Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 Turquesa da CPTM (marco inicial). 

2.3 Limites do Setor de Ônibus 2 

Começa na Av. Dr. Ricardo Jafet com Rua Cel. Diogo, seguindo por está via e Av. Prof. Abrão de 
Morais em direção ao Sul até Complexo Viário Maria Maluf, à esquerda nesta via em direção à 
Oeste, à direita na Av. Jurandir, à esquerda na Av. dos Bandeirantes, à direita na Av. Santo Amaro 

e Rua Afonso Braz, à esquerda na Av. Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madureira, segue 
por está via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda na Av. Con-
selheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho, à direita na Av. Vinte e Três de Maio, 
segue pela Rua do Paraíso e Rua Batista Cepelos, à esquerda na Rua Cel. Diogo, segue por esta 
via até Av. Dr. Ricardo Jafet (marco inicial). 

2.4 Limites do Setor de Ônibus 3 

Começa na Av. Paulista com Rua do Paraíso, segue por esta via em direção à Oeste até Av. Dr. 
Arnaldo, seguindo por está via e Rua Heitor Penteado, à esquerda na Rua Natingui, à direita na 
Av. Prof. Frederico Hermann Júnior, à esquerda na via Marginal do Rio Pinheiros, por onde segue 
em direção ao Sul até Av. Pres. Juscelino Kubitschek, seguindo por está via até Rua Ramos Batis-
ta, á direita na Rua das Olimpíadas, á esquerda na Rua Casa do Ator, à direita na Rua Lourenço 
Marquês, à esquerda na Av. dos Bandeirantes em direção ao Sul, à esquerda na Av. Santo Amaro, 
à direita na Rua Afonso Braz, à esquerda na Av. Quarto Centenário até acesso a Rua Sena Madu-
reira, segue por esta via, à esquerda na Rua Paulo Francis, à direita na Av. Ibirapuera, à esquerda 
na Av. Conselheiro Rodrigues Alves e Rua Dr. Amâncio de Carvalho, à direita na Av. Vinte e 
Três de Maio, até Av. Paulista com Rua do Paraiso (marco inicial). 

2.5 Limites do Setor de Ônibus 4 

Começa na Praça Charles Miller, Av. Pacaembu segue por está via em direção ao Norte até via 
Marginal do Rio Tietê, seguindo por está via em direção à Oeste até via Marginal do Rio Pinhei-
ros, seguindo por está via até à esquerda na Av. Prof Frederico Hermann Júnior, seguindo pela 
Rua Natingui, à direita na Rua Heitor Penteado, seguindo pela Av. Doutor Arnaldo, à esquerda na 
Alameda Pereira Guimarães até Praça Charles Miller (marco inicial). 

2.6 Limites do Setor de Ônibus 5 

Começa na Av. Inajar de Souza com Av. Itaberaba, segue nesta via em direção ao Norte até Re-
serva Florestal da Cantareira, segue pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de 
Mairiporã, Caieiras, Cajamar e Santana de Parnaíba, à esquerda contornando o Parque Estadual do 
Jaraguá, à esquerda na Av. Raimundo Pereira de Magalhães, à direita na Rua Caxambu do Sul e 
Av. Elisio Teixeira Leite, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, à direita na Rua Domingos 
Vega, seguindo pela Rua Ministro Correia de Castro, à esquerda na Rua Lúcio de Mendonça, se-
guindo pelas Ruas Francisco Castilho, Olga Souza de Queirós e Padre Domingos Gava, à esquerda 
na Av. Itaberaba até Av. Inajar de Souza (marco inicial). 

2.7 Limites do Setor de Ônibus 6 
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Lívia 	Sdlorrão NOQUe 
Começa na Av. Itaberaba com Av. Inajar de Souza, segue nesta via em direção à OcF3, ttgbIllido 
pelas Ruas Padre Domingos Gava, Olga Souza de Queirós e Francisco Castilho, à direita na Rua 
Domingos Vega, à esquerda na Rua Aparecida do Taboado, à direita na Av. Elisio Teixeira Leite, 
à esquerda na Rua Caxambú do Sul e Av. Raimundo Pereira de Magalhães, à direita contornando 
o Parque Estadual do Jaraguá, até BR-050 Rod. Anhanguera, seguindo por esta Via, à direita na 
Rua Vitantônio D'Abril, à esquerda na Av. dos Rémedios, até via Marginal do Rio Tietê, segue 
nesta via até a ponte da Freguesia do Ó, acesso à Av. Inajar de Souza, seguindo pela Av. Inajar de 
Souza Até Av. Itaberaba (marco inicial). 

2.8 Limites do Setor de Ônibus 7 

Começa na Av. Sanatório com BR-381 Rod. Fernão Dias, segue em direção ao Noroeste até Re-
serva Florestal da Cantareira pela divisa do Município de São Paulo com os municípios de Guaru-
lhos, Mairiporã e Caieiras, à esquerda na Av. Inajar de Souza e Av. João dos Santos Abreu, à di-
reita na Av. Imirim, à esquerda na Av. Eng. Caetano Álvares, seguindo pela Rua Mariquinha Via-
na, à esquerda na av. Água Fria, á direita na Rua José de Albuquerque Medeiros e Av. nova Can-
tareira, à esquerda na Rua Lagoa Verde, à direita na Av. Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua 
Paulo de Avelar, seguindo pela Av. Júlio Buono e Av. Sanatório até BR-381 Rod. Fernão Dias 
(marco inicial). 

2.9 Limites do Setor de Ônibus 8 

re 

Começa na Av. Sanatório com BR-381 Rod. Fernão Dias, Segue por está via e Av. Júlio Buono, à 
direita na Rua Paulo de Avelar e Av. Luiz Dumont Villares, à esquerda na Rua Lagoa Verde, à di-
reita na Av. Nova Cantareira, à esquerda na Rua José de Albuquerque Medeiros e av. Água Fria, à 
direita na Rua Mariquinha Viana, seguindo pela Av. Eng. Caetano Álvares, à direita na Av. Imi-
rim, à esquerda na Av. João dos Santos Abreu, à esquerda na Av. Inajar de Souza, à direita na via 
Marginal do Rio Tietê até SP-070 Rod. Ayrton Senna, segue em direção ao Norte pela divisa do 
Município de São Paulo com o município de Guarulhos pela BR-381 Rod. Fernão Dias até Av. 
Sanatório (marco inicial). 

2.10 Limites do Setor de Ônibus 9 

Começa na Estação Guaianazes da Linha 12-Coral da CPTM, seguindo pela faixa de domínio 
da linha férrea da CPTM até Rua Professor Cosme Deodato Tadeu, segue acompanhando a di-
visa do Município de São Paulo com os Municípios de Ferraz de Vasconcelos, Itaquaquecetuba 
e Guarulhos até o encontro com a Av. Jacú-Pêssego, à esquerda na Av. Afonso Lopes de Baião, 
à direita na Av. Pires do Rio, à esquerda na Av. José Pinheiro Borges até Estação Guaianazes 
da Linha 12-Coral da CPTM (marco inicial). 

2.11 Limites do Setor de Ônibus 10 

Começa na Av. Pires do Rio com Acesso a Radial Leste, Segue por esta via até Av. Afonso 
Lopes de Baião, à direita na Av. Jacú-Pêssego, à esquerda na SP-070 Rod. Ayrton Senna, segue 
por esta via em direção à Oeste acompanhando a divisa do município de São Paulo com o mu-
nicípio de Guarulhos até via Marginal do Rio Tietê ponte do Aricanduva, esquerda no Viaduto 
Alberto Badra até Radial Leste, à esquerda na Radial Leste seguindo por esta via até Estação 
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Arthur Alvim da Linha 3 Vermelha do Metrô, à esquerda na Av. do Contorno, seguindo pela 
Radial Leste até acesso Av. Pires do Rio (marco inicial). 

2.12 Limites do Setor de Ônibus 11 

Começa na Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô, 
Segue em direção ao Sul contornando o pátio de manutenção do Metrô, à direita na Av. Dr. 
Francisco Munhoz Filho e Av. Antônio de Souza Queiroz, à esquerda na Av. Maria Luiza 
Americano, à direita na Rua Cel. Albert de Rochas D'Aiglum, à esquerda na Rua Joaquim Mei-
ra de Siqueira, à direita na Av. Afonso de Sampaio e Sousa e Av. Aricanduva, à esquerda na 
Av. Arraias do Araguaia e Rua Cachoeira do Campo, à direita na Rua Douradoquara, à esquer-
da na Rua São José do Divino, à direita na Rua Barra do Caeté, seguindo pela Rua Francesco 
Usper, à esquerda na Rua Manoel Quirino de Matos e Av. Sapopemba , seguindo pela Av. Ma-
riana de Sousa Guerra e Av. Bassano Dei Crappa, à direita na Av. Gonçalves da Costa , se-
guindo às margens do Córrego Copiaçu, prosseguindo em linha imaginária até cruzar a Av. Ja-
cu Pêssego, até o encontro com a Av. Adutora do Rio Claro, seguindo pela divisa do município 
de São Paulo com o município de Ferraz de Vasconcelos até Rua Martim Afonso, seguindo a 
faixa de domínio da Linha 11-Coral da CPTM até Av. José Pinheiro Borges, seguindo pela Ra-
dial Leste, à direita na Av. do Contorno até Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do 
Metrô (marco inicial). 

2.13 Limites do Setor de Ônibus 12 

Começa na Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 Vermelha do Metrô, se-
gue pela Radial leste em direção ao Centro, à esquerda na Av. Aricanduva, à direita na Rua 
Ajiru, à esquerda na Rua Comendador Gil Pinheiro, a direita acompanhando o Córrego Rapa-
dura, seguindo pela Av. Regente Feijó, à esquerda na Rua Santiago Rodrigues e Av. Vereador 
Abel Ferreira, à direita na Rua Miranda Jordão, à esquerda na Av. Sapopemba, seguindo pela 
Av. da Barreira Grande, à esquerda na Av. Arraias do Araguaia, à direita na Av. Aricanduva, à 
esquerda na Av. Afonso de Sampaio e Sousa e na Rua Joaquim Meira de Siqueira, à direita na 
Rua Cel. Albert de Rochas D'Aiglum, à esquerda na Av. Maria Luiza Americano, à direita Av. 
Antônio de Souza Queiroz, à esquerda na Av. Dr. Francisco Munhoz Filho, contornando o pá-
tio de manutenção do Metrô até Av. do Contorno com Estação Corinthians-Itaquera linha 3 
Vermelha do Metrô (marco inicial). 

2.14 Limites do Setor de Ônibus 13 

Começa na Av. Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o município 
de Mauá, segue pela Av. Adutora do Rio Claro, e após a transposição da Av. Jacu Pêssego, se-
gue acompanhando o leito do Córrego Copiaçu até a Av. Gonçalves da Costa, à esquerda na 
Av. Bassano Dei Grappa, à direita na Av. Mariana de Souza Guerra e Av. Sapopemba, seguin-
do pela Rua Manoel Quirino de Manos, à direita na Rua Francesco Usper, segue pela Rua Bar-
ra do Caeté, à esquerda na Rua São José do Divino, à direita na Rua Douradoquara e Av. Ar-
raias do Araguaia, á esquerda na Av. da Barreira Grande, à direita na Av. Sapopemba e Rua 
Miranda Jordão, à esquerda na Av. Abel Ferreira, à esquerda na Rua Eng. Cestari, à esquerda 
na Rua Plácido de Castro, à direita na Rua Padre Maurício, até a Av. Adutora do Rio Claro, por 
onde segue até a Rua do Orfanato, seguindo por ela até a Rua Cap. Pacheco Chaves e Viaduto 
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-olha 	  

Proc. N°. 

Livia Salomao Nogueira 
RF 	11.2r4 

Cap. Pacheco Chaves com Linha 10 - Turquesa da CPTM. Segue pela Linha férrea até a divisa 
do município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul, seguindo pela divisa do 
município de São Paulo com os municípios de São Caetano do Sul, Santo André e Mauá em di-
reção ao Sudeste até Av. Adutora do Rio Claro com divisa do município de São Paulo com o 
município de Mauá (marco inicial). 

2.15 Limites do Setor de Ônibus 14 

Começa na faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da CPTM com a divisa do município de 
São Paulo com o município de São Caetano do Sul, segue pela linha férrea até Viaduto Cap. 
Pacheco Chaves, à esquerda na Rua dos Patriotas, à direita na Rua Prof. Romeu Pellegrini, à 
esquerda na Av. Dr. Ricardo Jafet, segue em direção ao Sul pela Av. Prof Abraão de Morais e 
Rod. dos Imigrantes, à esquerda na Av. Miguel Estéfano, contornando o Parque do Estado, em 
direção à Leste pela divisa do município de São Paulo com os municípios de Diadema, São 
Bernardo do Campo, São Caetano do Sul até faixa de domínio da Linha 10 - Turquesa da 
CPTM com a divisa do município de São Paulo com o município de São Caetano do Sul (mar-
co inicial). 

2 16 Limites do Setor de Ônibus 15 

Começa na Av. Afonso D'Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes, segue por está via 
até Rua Arapuã, segue em direção ao Sudoeste contornando o Aeroporto de Congonhas até Rua 
Freire Farto, à direita na Av. Hélio Lobo, à direita, passa acompanha o leito do Córrego Água 
Espraiada, à esquerda na Av. Dr. Lino de Morães Leme, à direita na Rua Rodes e Av. Mascote, 
à esquerda na Av. Washington Luís segue por está via até Via Marginal do Rio Pinheiros, se-
guindo o curso do Rio Pinheiros em direção ao Sul até a Represa Billings, segue pela divisa do 
município de São Paulo com o município de Diadema em direção a Rodovia dos Imigrantes, 
posteriormente contornando o Parque do Estado em direção ao Centro, até Av. Afonso 
D'Escragnolle Taunay com Rodovia dos Imigrantes (marco inicial). 

2.17 Limites do Setor de Ônibus 16 

Começa na Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara, segue nesta via até Av. dos Bandeirantes, se-
gue por está via em direção à Oeste até a Via Marginal do rio Pinheiros, segue por esta via em 
direção ao Sul, à esquerda na Av. Washington Luís segue nesta via em direção ao Centro, à di-
reita na Av. Mascote, à esquerda na Av. Dr. Lino de Morães Leme, à direita, passa a acompa-
nhar o leito do Córrego Água Espraiada, à esquerda na Av. Hélio Lobo e Rua Freire Farto, con-
tornando o Aeroporto de Congonhas até Av. Jurandir com Viaduto Jabaquara (marco inicial). 

2.18 Limites do Setor de Ônibus 17 

Começa no "Canal Rio Grande" com o Rio Pinheiros, segue ao sul pela Represa Guarapiranga 
acompanhando o limite do Distrito da Capela do Socorro, até a divisa com o Município de Em-
bu-Guaçu, seguindo pelos limites do extremo sul do Município com os municípios de Embu-
Guaçu, Juquitiba, Itanhaém, São Bernardo do Campo até a Represa Billings, por onde segue até 
a Av. Marginal do Rio Pinheiros e por ela até o marco inicial. 
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2.19 Limites do Setor de Ônibus 18 

Começa no "Canal Rio Grande" com o Rio Pinheiros, segue ao norte pela Via Marginal do Rio 
Pinheiros até a Ponte João Dias, à esquerda na Ponte João Dias seguindo pelas e Av. João Dias 
Av. Das Belezas, esquerda na Av. Carlos Caldeira Filho em direção ao Sudoeste, direita na Es-
trada do Campo Limpo, até divisa do município de São Paulo com o município de Taboão da 
Serra, seguindo em direção ao Sul acompanhando o limite dos distritos do Campo Limpo e M 
Boi Mirim na divisa do município de São Paulo com os municípios de Taboão da Serra, Embu 
das Artes e Itapecerica da Serra, até o Reservatório Guarapiranga, à esquerda pela Reservatório 
em direção ao Norte até o "Canal Rio Grande" com o Rio Pinheiros (marco inicial). 

2.20 Limites do Setor de Ônibus 19 

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias, segue por está via em direção 
ao Norte até ponte do Morumbi, à esquerda na Ponte, segue pela Av. Morumbi, esquerda na 
Rua Dr. Flávio Américo Maurano, segue pela Rua Dr. Francisco Tomás de Carvalho, à esquer-
da na Av. Giovani Gronchi em direção ao Sul, à direita na Rua São Pedro Fourier, seguindo pe-
la Rua Mal. Hastimphilo de Moura e Av. Mal. Juarez Távora, à direita na Av. Des. Artur Whi-
taker e Av. Antônio de Salles Penteado até Av. Jorge Amado, Seguindo para o Sudeste acom-
panhando o limite do distrito do Campo Limpo e a divisa do município de são Paulo com o 
município de Taboão da Serra, á esquerda na Rua Dr. Joaviano Pachêco de Aguirre, seguindo 
pela Estrada do campo Limpo em direção ao Sul até Av. Carlos Caldeira Filho, seguindo por 
está via até Av. das Belezas, à direita nesta via seguindo pela Estrada de Itapecerica e Av. João 
Dias até Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte João Dias (marco inicial). 

2.21 Limites do Setor de Ônibus 20 

Começa na Via Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi, segue por esta via em dire-
ção ao Noroeste até o encontro com o acesso à Rodovia Castelo Branco, segue à esquerda por 
esta rodovia até a divisa com o município de Osasco, segue acompanhando este limite e poste-
riormente a divisa com o munícipio de Taboão da Serra até encontro da Rodovia Régis Biten-
court com Av. Francisco Morato, seguindo em direção ao Sul pela Av. Antônio de Salles Pen-
teado e Av. Des. Artur Whitaker, à esquerda em Av. Mal. Juarez Távora, seguindo pela Rua 
Mal. Hastimphilo de Moura, á esquerda na Av. Giovani Gronchi, à direita na Rua Dr. Francisco 
Tomás de Carvalho seguindo pela Rua Dr. Flávio Américo Maurano e Av. Moumbi até Via 
Marginal do Rio Pinheiros com Ponte do Morumbi (marco inicial). 
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• ,.21ha 

Proc. N 

Obs.: O Late Estrutural ES 

(Lote Especial Trólebus) 

não tem área operacional 

especifica, em razão de 

sua vincula ção com a rede 

aérea de alimentação 

- LESTE 

Lívia Selornihr,  Nogueira 
RF 	11.274  

Anexo III — MAPAS DAS ÁREAS DE OPERAÇÃO ASSOCIADAS AOS LOTES DE SERVIÇOS 

As Áreas de Operação correlacionadas aos lotes de serviços estabelecidos neste Decreto estão ilustra- 
das nos mapas a seguir .  

Mapa III-A — Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Estrutural 
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NOROESTE 

AR8 
OESTE 

AR4 
LESTE 

AR7 
SUDOESTE AR6 

SUL ARS 
SUDESTE 

ARO 
CENTRAL 

AR3 
AR2 	NORDESTE 

--- NORTE 

Mapa 111-13 — Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Local de Articulação 
Regional 

M
at

ér
ia

 P
L 

70
9/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 99



Mapa III-C — Mapa da Área de Abrangência dos lotes de serviços do Grupo Local delSisb ilatção 
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• 

Anexo IV — ASSOCIAÇÃO DE GRUPOS DE LOTES DE SERVIÇO, ÁREAS DE OPERAÇÃO 
E TIPOLOGIA DE LINHAS 

Nos termos deste decreto, a vinculação dos lotes de serviços, áreas de operação e tipos de linhas é sin-
tetizado na forma da tabela a seguir. 

Grupo 
Estrutural 

Grupo Local de 	Grupo Lo- 
Articulação Regio- 	cal de Dis- 

nal 	tribuição 
Sistema Tipo de linha 

Sistema Integrado  

Subsistema Es-
trutural 

Subsistema Lo-
cal 

Estrutural Radial 
Estrutural Perimetral 
Reforço de Pico Estrutural 
Local de Articulação Regional 
Reforço de Pico de linhas Locais de 
Articulação Regional 	 
Local de Distribuição (Área Central) 
Local de Distribuição  
Reforço de Pico de linhas Locais de 
Distribuição 

• 
• 
• 

• 
• 

Serviço Complementar  
Serviço Atende 
Linhas Rurais 

Anexo V — CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DOS VEÍCULOS 

TABELA DE CAPACIDADE MÉDIA DE VEiCULOS 

7 	de 

Veículo 

Caraciotí 

dotada (.íoêdjit porta 

C47Paeld 	TedOMPPIROnala9. 
Credo 	Ripe +dou ¡aí cadeira de 

todas) 
oh Total te  a 	peoasSal~ 

'Átoadlajs'a' 

MiniOnibus Piso Normal 9.0 m 20 (ref. 8,6 m) 1 3.40 4 35 

Midiónibus Piso Normal 9.6a 11.5 m 

25 (ref. 9.6 m) 

33 (rol. 11.2 mi 

1 

1 

4.90 

6.00 

6 

6 

55 

69 

Basica 

Pisa Normal 
11,5 a 12.50 35 (ref. 12.5 In) 1 6.50 6 75 

Piso Baixo 

Padron Piso Baixo 12.2 a 15,0 m 

32 (ref. 13.3 m) 1 8,90 6 86 

38 (ref. 15.0 in) 1 10,00 6 99 

Articulado Piso Baixo 18,6 a 23,0 m 

37 (ref. 19.5 m) 1 15,20 6 129 

57 (ref. 23,0 m) 1 18.80 6 171 

Biarticulado Piso Baixo < 27,0 m 47 (ref. 26.6 m) 1 25,00 6 198 

Obs: 

1 - Todos os tipos de veículos são acessíveis. 

2 - A capacidade total poderá variar de acordo com o comprimento total e a quantidade de porras. 

t.)0 
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4 EM 1.+0 	H S 

AS 	H 	AS 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 60  

Do processo n.° 	-  .À05 	de 20  15-   Em 	 LI 	/  i(..1  (a) 	  
Fábio de astro Paiva 

F 11120 
1 	 1 

1 
I ( 

(,,,0 IA" -vutc.x., 

F:E0ESIDO NA PROCURADORIA DA CAM:' ,‘,A :MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SETOR DO PROCESSO L.CISLATIVO 
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NA Pf,;(:) , •,-:4,j ,',A).1'1.:;k;), 
SETOR 30 PROCESC LEGSLATIVO 

Em O t1121.021.1_p 	AO i5 HS 

POR 	 Kcvi,91L  

	

As jpfj3J Às 1 Ç H 33 Ass: 	eg,  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PALM; 
Pact,4 pgta inixxr —   Seguem, ~os nesta data 	

áo u 	y:_ 

IFt~ eat 

Márcishimi Taniguchi Hosi 
Auxiliar Operacional 

RF 11328 M
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Folha ne 	do proc 
_de 

—fráiterritstitmí 	Taritgartri- 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 	 p10709-15 

1287/2016 

PARECER Nu 	 ut, ..OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0709/15. 

Trata-se de projeto de Lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Vespoli, que dispõe 
sobre instalação, nos veículos prestadores de serviços de transporte público municipal, de 
sistema de reconhecimento biométrico destinado à identificação dos motoristas e do 
controle de sua jornada de trabalho. 

40 O projeto pode prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 
legislativa desta Casa. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no art. 37, caput, da Lei 
Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

O presente projeto de lei diz respeito à proteção do meio ambiente do trabalho e, portanto, 
meio ambiente em sentido amplo, tema para o qual o Município detém competência 
legislativa suplementar, conforme art. 24, inciso VI c/c art. 30, incisos 1 e II, da Constituição 
Federal. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 
que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência humana e 
à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de principio constitucional impositivo, 

111, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e 
preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

O projeto ainda encontra respaldo na Consolidação das Leis do Trabalho (Decreto-Lei n° 
5.452/1943), o qual estabelece no § 2° do art. 74, que nos estabelecimentos de mais de dez 
trabalhadores será obrigatória a anotação da hora de entrada e de saída, em registro 
manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério 
do Trabalho, devendo haver pré -assinalação do período de repouso. 

No campo material, a propositura dá concretude ao art. 7°, XXII, da Constituição Federal, 
que assegura aos trabalhadores a "redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança", bem como ao art. 175, VI, da Lei Orgânica, 
segundo o qual a regulamentação do transporte público de passageiros municipais deve 
contemplar "normas relativas ao pessoal das empresas operadoras, enfatizando os 
aspectos concernentes ao treinamento". 

RELCOM 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 w‘ 
	

1320/2016 
p10709-15 T 

M
at

ér
ia

 P
L 

70
9/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



DAVI 	RES 

GILBERTO NATALINI 

SANDRA TADEU 

ARI FRIEDENBACH 	 ARSE 

E UARDO TUMA 

r3Ç1GOVAS NETO 

Márcia Yoshimi Taniguchl Ho& 
Auxiliar Operacional 

RF 11.328 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
p10709-15 

Pelos motivos supra, é inequívoco que o Município de São Paulo possui competência para 
legislar sobre meio ambiente do trabalho, especialmente para estabelecer normas 
pertinentes à saúde e segurança do trabalhador, sempre mais protetivas do que as regras já 
positivadas pela União. 

Destaque-se que, estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de 
meio ambiente, é necessária a realização de ao menos duas audiências públicas, nos 
termos do art. 41, inc. VIII e X, da Lei Orgânica do Município. 

• A matéria está sujeita ao quárum de maioria absoluta para deliberação, na forma do art. 40, 
§ 30 , V, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 03 	) °2° 1G 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara,sp qov br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

eme MIL PAPAI EMITAVY 
RF. 11.329 

Mat. Ne Ano 
FzJ 

 

PL 	666 2015 

PL 	667 2015 

PL 	668 2015 

PL 	709 2015 

PL 	757 2013 

PL 	789 	2013 

PL 	824 2013 

PL 	852 	2013 

PLO 	4 2013 

PLO 	5 2014 

PLO 	8 2013 

PIO 	9 2013 

PIO 	19 2001 

PR 	10 	2012 

PR 	12 	2014 

PR 	15 2014 

PR 	16 2014 

PR 	30 2013 

PR 	34 2013 

Requerimento de Desarquivamento 
Das proposições do PSOL 

Requer o desarquivamento de proposições. 

RDS 

Senhor Presidente: Milton Leite 	 118/2017 

Eu, Ver. Toninho Vespoli, líder da bancada do PSOL, nos termos do art. 275, §2° do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo dos Vereadores, requeiro a V. Exa o 
desarquivamento de todas as proposições abaixo transcritas, de minha autoria/PSOL: 

Mat. Ne Ano Mat. N 2  Ano Mat. Ne Ano 

PDL 59 2016 PL 239 2014 PL 425 2014 

PDL 70 2016 PL 240 2014 PI 426 2014 

PDL 74 2015 PL 243 2013 PL 451 2015 

PL 6 2016 PL 243 2014 PL 452 2015 
PL 10 2014 PL 255 2015 PL 479 2015 

PL 17 2015 pI 270 2013 PL 514 2016 
PL 79 2016 PL 273 2016 PL 515 2015 

PL 100 2015 PL 303 2013 PL 516 2015 

PL 111 2014 PL 310 2016 PL 517 2012 

PL 112 2014 PL 315 2015 P L 519 2016 

PL 113 2014 PL 316 2015 PL 520 2016 

PL 114 2014 PL 317 2015 PL 528 2015 
PL 120 2014 PL 319 2014 PL 543 2014 

PL 135 2014 PL 353 2015 PL 546 2011 

PL 150 2016 PL 354 2015 PL 559 2013 

PL 152 2016 PL 371 2015 PL 580 2016 

PL 156 2011 PL 371 2016 PL 582 2016 

PL 179 2014 PL 383 2014 PL 586 2016 

PL 219 2013 PL 401 2014 PL 600 2015 

PL 231 2016 PL 424 2014 PL 648 2015 

São Paulo 08 de Fevereiro de 2016. 

Ld 	U—tot■ 

Toninho Vespoli 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4000 www.carnara,sp.govbr M
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ll parati_ 
infril !  

do processo n° 

CMLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel pata nformação, rubricado como folha no 

4 O(-M-Wde 20  16  'q11 	 (a) 

OSIO $OL ptáfl tÁIt 
RE. 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/02/2017 

A

O

A.°  

NI 	• 	EARI 
Supe 	177 Equipee an edo Processo Legislativo 

22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-118/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

N ./ b I / st 3r 

UBIRAJARA DÉ: FA IAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGR33 
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de: 

k 
, Atividade 

roilatina. 

\ 

Cga-ad 
SGP. 22 

1.300 

ÊECEBII) na Comissão de 

Transito, Transp,P.tiv. Econômica, 
Turismo Laz r e Gastronomia. 

c: 2 	4:Lãs] 8 3-0 
RF  koc>W0 

)E rk.i :31A 2.1011EIRA 
StSteate Parlamentar 

Ao Veré4clnti À Vereador* 

-yeetrete+er,. 
ECOA.O ti 	o çr e Tiársfl 

Lo 	 P-02:- • tir 
^ 

Cais it 
r"?'"10 0•071,P r. 

ferreainteatop0n Q: 	,t  cáctretece*Cilas, nen 

Segue --juntado , nesta da documento(s) 

e papel de ide -penar...2w rutxlcado — sob folha(s) 
ric,  G 5  Emg, 03  /2o/1— 

Maria d 

RF. 100.249 GP-12 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

SENIV jflURA 

Pre ente 

AB 

ALE 

GE 

Poma n° 
Processo n°01 

Maria 
RE. 

PAR 

132/2017 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 709/15 

Objetiva o presente Projeto de Lei 709/15, de autoria do nobre vereador 
Toninho Vespoli (PSOL), que em todos os veículos prestadores de serviço de transporte 
público municipal, concessionários ou prestadores diretos, do Município de São Paulo, seja 
feita a instalação de reconhecimento biométrico destinado à identificação de motoristas, 
visando o controle de sua jornada. 

O controle executado pelo sistema biométrico será uma medida profilática 
de saúde e segurança, além dos controles normalmente utilizados pela fiscalização 
existente. 

Justifica o Autor que este projeto tem grande relevância, pois um motorista 
cansado por um longo período de horas ininterruptas em um trânsito caótico como o da 
capital paulista é, normalmente, um risco, para si e para seus passageiros. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da matéria. 

Na análise da matéria, não podemos deixar de destacar os nobres propósitos 
do Autor, em especial no que se refere a garantias de direitos do trabalhador. Contudo a 
instalação de sistema para identificação de motoristas, não nos parece viável ou oportuna 
para a fiscalização da jornada de trabalho do motorista. 

Assim sendo, contrário o nosso parecer ao presente projeto. 

Sala da Comissão de Trâns" , Transporte, Atividade Econômica, Turismo, It 
Lazer e Gastronomia, em ,a9,0nov. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (li 3396-4000 
www camaraisp.govibr 	 FICLUVIVI 

132/2017 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

De  n  03  J Zo 
Pág. 	Cal 

Conesigo: MARI 	 MOREIRA 
Assinto Parlamentar 

CornIssâo de  ,Ç-.91.4L-1012--  

Em() EI 	Orr 
Maria d 	orelra 
RF. 100. 
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